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 = Temperatura ambiente entre 0°C e 
30°C
 
T
AMC
 = Temperatura ambiente com a qual o combustível e o ar chegam à fornalha
 
Tb = Tonelada de bagaço 
Tc = Conteúdo de carbono nos resíduos 
TC = Tonelada de cana
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TCD = Toneladas de cana por dia 
TCH = Tonelada de cana por hora
 
T
COMB
 = Temperatura de c
ombustão desejada
 
T
EXF
 = Temperatura de expulsão da fumaça, em °C 
Tp = Tonelada de palhiço
 
tTC = Tonelada de palhiço por tonelada de cana
 
UASB = Biodigestor de fluxo ascendente (Upflow Anaerobic Sludge Blanket)
 
UHE = Usina Hidrelétrica de Energia
 
UTE = U
sina Termelétrica de Energia
 
UTN = Usina Termonuclear
 
Va = Volume de ar utilizado por kg de bagaço
 
Vg = Volume dos produtos gasosos de combustão
 
Vgs = Volume dos gases supostamente secos
 
VR = Valor de referência
 
VVG = Volume de vinhaça gerada 
 
w = Umidade 
do bagaço = água % do bagaço
 
W = Umidade do bagaço em relação à unidade
 
y = Teor de CO
2
, em volume, dos gases secos, em relação à unidade
 
h = varia
ção da entalpia da água
 
 = Rendimento do processo (turbina) em % 
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RESUMO
 
O aproveitamento dos resíduos gerados nos empreendimentos do setor sucroalcooleiro e a sua 
utilização  na  geração  de  energia  elétrica,  minimizando  os  potenciais  impactos  ambientais 
decorrentes, são abordados neste trabalho. Dá-se uma idéia dos processos de fabricação do 
açúcar e do álcool. São mostradas as fontes de poluição e caracterizados os seus principais 
efluentes  (líquidos  e  gasosos)  e  resíduos  sólidos,  bem  como  as  tecnologias  usuais  e 
recomendadas para  o seu controle. As formas de emprego da  vinhaça são apresentadas, 
dando
-se destaque na possibilidade de sua utilização para geração de energia. Considerações 
são tecidas sobre a colheita da cana no Estado de São Paul
o, notadamente no que se refere aos 
aspectos ambientais, energéticos, econômicos e legais, relacionados à  despalha a fogo dos 
canaviais e, mostrada a possibilidade de utilização da palha como combustível. Ênfase é dada 
ao bagaço de cana utilizado para ger
ação de vapor nas caldeiras. São discutidos os fatores que 
interferem na sua qualidade e apresentadas as alternativas sobre variações de processos para o 
seu emprego, que concorrem para a melhoria do conteúdo energético. Os aspectos ambientais 
envolvidos  são  apresentados,  notadamente  no  concernente  às  vantagens  obtidas  pela 
minimização dos impactos causados por esses resíduos no meio ambiente com a prática e a 
possibilidade de seu aproveitamento para gerar energia. Ao final, 
são
 mostrados o incremento 
energ
ético  e  o  efetivo  ganho  ambiental  que  podem  ser  alcançados  com  o  seu  uso  para  a 
geração de eletricidade. 
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ABSTRACT
 
The use of the residues generated in the enterprises of the section sugar cane industries and 
the  use  in  the  electric  power  generation,  minimizing  the  potentials  current  environmental 
impacts, they are approached in this work. It feels an idea of the processes of production of 
the sugar  and of  the alcohol. The main sources of  pollution and  characterized its  effluent 
(liquid and gaseous) and solid residues are shown, as well as the usual and recommended 
technologies for its control. The forms of job of the vinasse are presented, feeling highlights 
in
 the possibility of use for generation of energy. Considerations are woven on the crop of the 
cane in the State of São Paulo, especially in the aspects environmental, energy, economical 
and legal, related the removel of the straw from sugar cane to fire of the plantations and, 
shown the possibility of use of the straw as fuel. Emphasis is given to the cane pulp used for 
steam generation  in the kettles. The factors that  interfere in the  quality  are discussed  and 
presented the alternatives about variations  of processes for its job, that compete for  the 
improvement  of  the  energy  content.  The  involved  environmental  aspects  are  presented, 
especially  in  the  concerning  the  advantages  obtained  by  the  minimization  of  the  impacts 
caused by those residues in the environment with the practice and the possibility of the use to 
generate energy. Finally, to the energy increment and the effective ambient profit are shown 
that can be reached with its use for the electricity generation.
 
Keywords: co
-
generation; 
exploitation 
of residues;
 sugar
-
cane; 
environment
; biomass
 




1 
INTRODUÇÃO
  
O sistema agro-industrial da cana-
de
-açúcar é um dos mais antigos, está ligado aos 
principais eventos históricos e é de enorme importância para o Brasil. O país é, juntamente 
com a Índia, o maior produtor mundial de cana-
de
-açúcar; isoladamente, o maior produtor de 
açúcar e de álcool e o maior exportador mundial de açúcar. Seus números são na casa dos 
bilhões.
 
Segundo estimativas, movimenta anualmente cerca de US$ 12 bilhões distribuídos da 
seguinte maneira: 7% em insumos, 32% na produção agrícola, 21% na produção industrial, 
16% em distribuição e vendas e 24% em arrecadação de impostos.
 
A  tipologia  industrial,  centenária,  e  a  disponibilidade  de  matéria-prima  abundante, 
favorecem sobremaneira a exploração de um enorme potencial energético, não apenas para o 
seu 
autoconsumo,  mas, principalmente, na  utilização dos excedentes  de energia,  a curto  e 
médio  prazos,  para  o  suprimento  de  eletricidade  das  concessionárias,  atualmente  com 
deficiências 
sobejamente conhecidas
. 
Conforme Waack e Neves (1998), a partir de meados da década de 70, passou por 
importante transformação, deixando de ser exclusivamente voltado para o setor de alimentos, 
para destinar-se ao setor energético, através do Proálcool. Este fomentou o destino da cana 
para produção de  combustível, tendo  efeito positivo  no  aumento da  competitividade do 
sistema como um todo. As escalas de produção e moagem de cana cresceram assim como 
ganhos importantes em produtividade foram atingidos. Em pouco tempo, o país criou uma 
ampla rede de distribuição de álcool hidratado, adaptou pioneiramente veículos, desenvolveu 
tecnologias para uso de álcool anidro como aditivo para combustíveis.
 
Entretanto, à época, quanto mais álcool se produzia, mais gasolina sobrava 
–
 o que não 
representou ganho significativo para o setor de transportes, uma vez que não foram realizadas 
pesquisas que possibilitassem a substituição do óleo diesel, principal combustível da frota de 
caminhões do país. A opção feita pelo Brasil, de enfatizar o uso da malha rodoviária para o 
escoamento 
de sua  produção, em detrimento de outros  meios  de transporte, tornou  o  país 
dependente do óleo diesel. Assim, embora houvesse sobra de gasolina, a ponto de o Brasil 
tornar
-
se 
grande 
exportador deste combustível, não 
se pode afirmar que houve 
efetiva reduçã
o 
da dependência brasileira  em relação  ao petróleo,  com a  produção  de álcool, por  falta de 
adequação da frota pesada a este novo combustível.
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O problema, nos dias atuais, já encontra solução, com alternativas para o óleo diesel 
destinado ao  uso  como  combustível de frota.  A principal opção  é  o  biodiesel,  também 
desenvolvido 
por  pesquisadores  brasileiros  e,  a  exemplo  do  álcool,  obtido  a  partir  de 
biomassa, só que esta oriunda de outras plantas abundantes no país, como a mamona. 
Cabe  lembrar  que  outras  pesquisas  estão  sendo  desenvolvidas,  inclusive  com  a 
utilização da gordura animal como principal matéria-prima para a obtenção de combustível 
alternativo.
 
Em que pese a realização de tais pesquisas, não parece haver muitas dúvidas sobre a 
grande competitividade do sistema agro-industrial da cana-
de
-açúcar em âmbito mundial. Há 
consenso de que 
se 
produz o açúcar mais barato do mundo. As vantagens são obtidas na fase 
agrícola e no processamento da cana, refletindo-se no bom desempenho do país no mercado 
mundial, apesar  dos  altos  custos  de frete,  portuários,  defasagem  cambial  e  em  especial 
protecionismo internacionais.
 
Tecnologicamente,  tanto  a  fase  agrícola  como  do  processamento  da  cana  vem 
absorvendo as principais inovações que se apresentam
. 
As  potencialidades  mercadológicas  que  se  vislumbraram  com  a  crise  do  setor 
energético, a partir de 2000, como fruto de suas próprias deficiências, fizeram com que as 
empresas  sucroalcooleiras  se mobilizassem  e,  desse modo,  viessem  a  buscar  a  necessária 
reavaliação  das  práticas  até  então  usualmente  empregadas.  Sem  sombra  de  dúvida, a  co-
geração de energia faz com que se abram amplas possibilidades a esses empreendimentos, 
inclusive sob o aspecto do aumento do seu ganho financeiro.
  
Convém ressaltar, porém, que as usinas de açúcar e as destilarias de álcool apresentam 
elevado  potencial  poluidor,  sob  o  ponto  de  vista  ambiental.  Desde  a  forma utilizada  para 
obtenção  da  matéria-prima  até  a  produção  final  do  açúcar  e  do álcool,  vários  resíduos  e 
subprodutos são gerados, passíveis de cau
sar danos ao meio ambiente. 
Como apontam estudos 
realizados pela CETESB (1985), tanto a despalha a fogo dos canaviais como a queima de 
combustíveis em  caldeiras, quando  essas indústrias  situam-se próximas  as áreas  urbanas, 
trazem, invariavelmente, problemas  de poluição do  ar (fuligem  e fumaça).  Nesta mesma 
condição, a aplicação de vinhaça no solo, por sua vez, pode ocasionar 
contaminação do lençol 
freático, 
odores desagradáveis  e inconvenientes  ao bem-estar  da população.  Além  dessas 
implicações,  um  grande  volume  de  água  é  usado  no  processamento  industrial,  e  diversos 
efluentes, sólidos ou líquidos, com características diferentes são contínua e intermitentemente 
produzidos.
 
Importante  se  torna  analisar  as  possibilidades  de  utilização  e  o  controle  desses 
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resíd
uos,  bem  como  as  alternativas possíveis  para  o seu  aproveitamento,  sobretudo  pelas 
características e quantidades em que são gerados e pelo conteúdo energético de que dispõem, 
como forma de minimizar os potenciais impactos ambientais decorrentes. 
 
O aproveitamento energético de parte deles, notadamente do bagaço de cana, não é 
prática recente. Documento publicado pela FIESP/CIESP, em setembro de 2001, lembra que a 
queima do bagaço em caldeiras já é utilizada pelas usinas e outros setores industriais para 
sup
rir as necessidades próprias de energia, e algumas, inclusive, já disponibilizam o excedente 
para as companhias distribuidoras de energia elétrica.
 
Contudo,  este mesmo  estudo mostra  que  “normalmente  o bagaço  que  queima nas 
caldeiras, não tem o seu aproveitamento otimizado, fazendo-se necessária a modernização do 
parque industrial nas Usinas, obtendo
-
se maior rendimento e eficiência no processo”.
 
Otimizar o processo industrial, maximizando o aproveitamento do bagaço de cana-
de
-
açúcar e, com isso, obtendo energia elétrica até mesmo excedente, é  a grande meta na 
atualidade, com  vistas à  redução  dos impactos ambientais próprios  da  cultura da  cana e 
também à sustentabilidade na produção e fornecimento de eletricidade aos setores produtivos 
e ao consumidor comum.
 
Já com relação à vinhaça, ainda se faz necessário uma melhor avaliação sobre o seu 
potencial para geração de energia elétrica. Granato (2003), citando Lamo (1991), lembra que 
para cada litro de álcool produzido são gerados de 10 a 15 litros de vinhaça, sendo esta um 
resíduo  altamente  poluente  e  problemático  no  manejo  e  conseqüente  eliminação.  Em 
contrapartida, é preciso analisar o potencial de energia elétrica a partir da queima do biogás 
gerado no processo de biodigestão anaeróbica da vinhaça.
 
Granato (2003) frisa que a viabilidade técnica da digestão anaeróbica da vinhaça vem 
sendo provada por vários estudos, operando em plantas
-
piloto nas condições reais de trabalho, 
comprovando
-se, também, que o emprego desta tecnologia, considerada “tecnologia limpa”, 
contribui  para  o  desenvolvimento  sustentável  e  para  minimizar  impactos  ambientais 
amplamente
 conhecidos
. 
Em razão do volume de vinhaça produzido no Estado de São Paulo, é possível antever 
a alta lucratividade que investimentos neste processo podem alcançar, fomentando ainda mais 
as  empresas  do  setor  sucroalcooleiro,  e  uma  projeção  extremamente  favorável  para  a 
manutenção do fornecimento de eletricidade ao Estado, ainda longe da auto-suficiência neste 
setor,  uma  vez  que  dados  relativos  ao  ano  de  2003,  do  próprio  Governo  do  Estado, 
apresentados em seu sítio oficial de Internet, mostram que São Paulo consome mais de 32% 
da produção nacional de energia elétrica e é responsável pela geração de pouco mais de 22%.
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Quanto à palha da cana, existe um balanço energético
 negativo, decorrente da perda de 
energia liberada por ocasião da sua queima, ainda nos canaviais. Esta perda, segundo Zancul 
(1998)
  é  bastante significativa,  tendo  em  vista  que  um hectare  de palhiço possui  o  poder 
energético equivalente a 29 barris de petróleo e/ou 9.600 litros de álcool. São gerados 18,2 
toneladas  de  palhiço/ha  e  o  seu  PCI  (15%  de  umidade)  é  da  ordem  de  3.100  kcal/kg.  O 
potencial  energético para  uma  tonelada  de  colmos,  que  produz  280  kg  de  palha  (50%  de 
umidade)
, corresponde a 630 Mcal
, o
u seja, 2.250 kcal/kg.
 
Germek  (2005),  em  seus  estudos,  frisa:  Ripoli  (1991)  comenta  que  o  material 
remanescente da colheita que é queimado na operação de pré-colheita, representa, em termos 
equivalente energético
, cerca 
de 
30,89 barris de petróleo por hectare no campo o que equivale 
a 18,53 barris por hectare na usina. Neste sentido, o consumo energético de transferência do 
campo para a usina é de 1,4% da energia nele contido.
 
As conclusões de Ripoli et al (1998) em estudos sobre o efeito da queima na matér
ia 
prima mostram que existe uma perda econômica significativa para as unidades industriais de 
processamento da cana-
de
-açúcar e que a exsudação provocada nos colmos é estimada em 
43,7 litros por hectare, o que significa 877.400 litros por safra para uma us
ina que emprega 20 
mil hectares de canavial.
 
Estudos realizados no Brasil pela Bagatex (1984) mostraram que o bagaço apresentava 
poder calorífico de 1.790 kcal/kg, a palha 3.600 kcal/kg e os ponteiros com a palha 2.280 
kcal/kg e estimaram que o potencial energético dos resíduos da colheita sem queima era da 
ordem de 87,72 x 10¹² kcal/ano de energia.
 
Neste  contexto,  é possível  fazer-se  ilações  diversas quanto  ao  aproveitamento  dos 
resíduos gerados pela cana-
de
-açúcar, no que diz  respeito à geração de  energia elétrica, 
especialmente quando se leva em conta dados como os que foram publicados pelo Sindicato 
dos Engenheiros no Estado de São Paulo (SEESP - em matéria de Lourdes Silva do Jornal do 
Engenheiro  Edição JE  279 –  16 a  30 de  junho de  2006, disponível  no sítio  de Internet 
http://www.seesp.org.br/
), que  podem ser  considerados uma amostra do  potencial do  setor 
sucroalcooleiro:
 
De acordo com levantamento da safra de 2004, feito pela Secretaria de Agricultura de 
São Paulo, o Oeste Paulista tem 9,8 milhões de he
ctares cultivados, dos quais 1,3 milhão estão 
ocupados com cana, representando 13,44% da área. Segundo dados da UDOP – União das 
Destilarias do Oeste Paulista, a média produtiva dessa região é de 80 toneladas de cana-
de
-
açúcar por hectare. Uma tonelada garante a fabricação de perto de 130 quilos de açúcar ou 
cerca de 90 litros de álcool, podendo alcançar rendimentos maiores, com o emprego de outras 
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tecnologias, como a extração química utilizada pelas usinas norte-americanas, instaladas no 
Hawaii
. 
A  cana  também  é  usada  na  produção  de  bioeletricidade,  através  da  co-geração  de 
energia  elétrica  a  partir  do  seu  bagaço.  Na  última  safra,  o  Oeste  Paulista  processou  85,8 
milhões de toneladas de cana e produziu 3,77 bilhões de litros de álcool e 5,53 milhões de 
tonela
das de açúcar.
 
Se  o  bagaço  da  cana,  hoje,  é  o  pilar  de  sustentação  do  processo  de  co-geração,  a 
possibilidade de uso do palhiço e da vinhaça ampliam as perspectivas para o setor. Pode-
se, 
inclusive, ressaltar a possibilidade de venda do bagaço, por parte das pequenas usinas, que 
não atingem o porte necessário para a co
-
geração. 
Embora  sejam  discutidas,  por  vários autores,  a geração,  a  disposição  e  a possível 
utilização  dos  principais  subprodutos  e  resíduos  da  indústria  canavieira,  existe  ainda  a 
necessidade
 de realização de estudos, em que sejam apresentados elementos e alternativas 
para o melhor aproveitamento energético do palhiço da cana
-
de
-
açúcar e da vinhaça.
 
Tal  reflexão,  no  entanto, leva  em  conta  o quadro  atual,  ainda  desalentador,  como 
frisado  no  “Projeto  Cresce  Brasil  –  Engenharia  e  Desenvolvimento”,  desenvolvido  pelo 
SEESP, durante o seminário realizado em Bauru, em 
março
 de 2006:
 
“O potencial da  produção energética a  partir da  biomassa da  cana atinge valores 
significativos”.
 Na verdade, a  produção sucroalcooleira (cana moída)  deverá, até  2010/11, 
alcançar a cifra de 560 milhões de toneladas (hoje cifra-se em 400  milhões de toneladas); 
admite
-se que os excedentes vendáveis venham a atingir 10 mil MW e que, desta capacidade, 
pelo menos 4 mil MW já poderiam estar operando, caso as condições necessárias tivessem 
sido criadas. Óbvio está que tais números somente serão realidade caso haja uma profunda 
alteração no ‘modus operandi’ do Setor Elétrico brasileiro, principalmente no que concerne à 
geração de  mercado que incentive  os  industriais a  verem  a eletricidade como  mais um 
negócio, ao lado do seu ‘core business’ cada vez mais lucrativo. Enquanto a reação atual do 
Setor Elétrico  persistir e não  houver uma política  energética que iniba  os desperdícios na 
ge
ração de eletricidade e, consequentemente, crie mercado comprador para os excedentes, o 
segmento da biomassa da cana continuará queimando ineficientemente este seu importante 
manancial.
 
Ademais, convém evidenciar que:
 
-  a biomassa da  cana disponibiliza-se, exatamente, no  período seco, com  pouca 
pluviosidade, dos  reservatórios das  hidrelétricas do  Sistema  Interligado gerando 
uma  complementaridade  assaz  importante  para  o  suprimento  de  energia  para  o 
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país;
 
-  a produção elétrica a partir da biomassa tende a constituir, para o empresário, uma 
nova fonte de negócios capaz de lhe permitir obter compensações pelos eventuais 
desequilíbrios que o mercado de açúcar ou de álcool sujeita
-
se;
 
-  quando usada para  produzir energia, na  medida em que evita emissão de gases 
nocivos 
ao meio ambiente, permite ao empreendedor candidatar-se a obter créditos 
de carbono, fonte financeira internacional gerada a partir do Protocolo de Ky
oto 
com base no controle do efeito estufa.
”  
As  condições  ideais  já  ventiladas  compreendem  o  pagamento  em  valores  mais 
adequados da  energia co-
gerada
, hoje  fixados, em  leilão da ANEEL, com  o teto de  R$ 
140,00/MW
h, para aquela oriunda de fonte térmica, conforme o edital n° 004/2006, publicado 
no Diário  Oficial da  União em  21/09/2006. 
Este
 leilão,  classificado como  A–5, prevê a 
negociação de contratos de suprimento de energia com início de entrega em janeiro de 2011.
 
Hoje, de acordo com dados da UDOP, a defasagem chega a 32% entre o preço 
estabelecido para a energia gerada por meio da biomassa, em comparação com os valores 
obtidos no leilão de energia realizado em dezembro de 2005
 (R$ 139,00)
. 
Além disso, a entidade frisa que o  BNDES não aceita o contrato com a Eletrobrás 
como garantia para financiamentos e o Proinfa (Programa de Incentivo às Fontes Alternativas 
d
e Energia) não oferece estímulo aos investimentos para eficiência energética.
 
Apesar do quadro ainda poder ser considerado desalentador, detecta-
se
 uma rápida e 
sensível mudança de postura por parte dos investidores, que começam a entender o grande 
potenc
ial de geração de energia elétrica e as vantagens de sua comercialização, agregando 
valores antes não vislumbrados na cultura e processamento da cana-
de
-açúcar, independente 
de incentivos oficiais.
 
Como 
exemplos 
pode
-se citar a Equipav Açúcar e Álcool S/A e a Destilaria Pioneiros 
Açúcar e Álcool
 (situadas na região noroeste do Estado
 de São Paulo
)
. Em ambos os casos, as 
empresas 
ampliaram  sua área  de atuação, 
deixa
ndo
  de ser  meras  produtoras  de açúcar  e 
álcool
, transforma
ndo
-se em companhias energéticas, passando a produzir açúcar, álcool e 
eletricidade.  Ou  seja:  a  iniciativa  privada  compreende  as  necessidades  do  país,  aposta  na 
tecnologia  nacional  e  vislumbra  a  rentabilidade  do  sistema,  com  o  aproveitamento 
praticamente integral da cultura da cana, gerando oportunidade de crescimento e atendimento 
das necessidades energéticas brasileiras, com ganhos ambientais incontestáveis.
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2 
-
 OBJETIVOS  
2.1 
–
 Objetivo geral
 
Verificar a contribuição para a geração de energia e os ganhos ambientais envolvidos, 
decorr
entes  da  minimização  dos  impactos  causados  ao  meio  ambiente,  representados  pelo 
aproveitamento  dos  principais  resíduos  gerados  pelo  processamento  da  cana-
de
-açúcar 
(bagaço, vinhaça e palhiço da cana) nas usinas de açúcar e destilarias de álcool
, em raz
ão
: 
- d
a a
tualidade e oportunidade do tema;
 
- d
o binômio “Energia 
-
 Meio ambiente”; 
 
- d
a e
nergia renovável
 
a partir da biomassa (agroenergia): 
 
 
ser o 
sistema ideal para o desen
volvimento auto
-
sustentável; 
 
 
apresentar 
potencial significativo para oferta futura; 
 
representar 
disponibilidade para a matriz energética.
 
 
a
tend
er
 a
 “Agenda 21”
. 
2.2 
– Objetivos específicos 
Apresentar  e  discutir  a  contribuiç
ão
  energética 
e 
as  vantagens 
ambienta
is
 
proporcionadas pela utilização dos 
três 
principais resíduos gerados pelo ciclo produtivo da 
cana
-
de
-
açúcar
,  tomando-se  como  base  a  região  canavieira  de  Araçatuba  (
SP
),  cujas 
características se encontram no Anexo C
-3. 




[image: alt] 
8
3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
  
De  acordo  com  levantamento  da  FIESP/CIESP  (2001),  o  Brasil  tem  uma 
predominância
  energética  de  origem  hídrica,  representando  aproximadamente  95%  da 
capacidade  nominal  instalada,  conforme  demonstrado  na  Figura  3.1,  tornando-se  um  país 
praticamente monoenergético.
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Fiesp/Ciesp (2001)
 
Figura 3.1 
–
 Evolução da Potência Instalada no Brasil
  
Boa parte do potencial hídrico, já se encontra em operação ou em construção, contudo 
a implantação de novas hidrelétricas nas bacias existentes carecem de altos investimentos
, 
como é mostrado na Figura 3.2, excessivo tempo de construção e implicam em promover 
impactos ambientais significativos que não devem ser negligenciados.
  
Fonte: Plano Decenal de Expansão (2001)
 
Figura 3.2 
–
 I
nvestimento do Setor Elétrico (US$ bilhões)
 




 
9
Rodrigues (2005) lembra que “através da fotossíntese, as plantas capturam energia do 
sol  e  transformam em  energia  química.  Esta  energia  pode  ser  convertida  em  eletricidade, 
combustível ou calor. As fontes orgânicas que são usadas para produzir energias usando este 
processo são  chamadas de biomassa”. O  que vem ao encontro da demanda de energia  do 
Estado, como já mostrado. 
Ainda segundo o mesmo autor, “os combustíveis mais comuns da biomassa são os 
resíduos agrícola
s, madeira e plantas como a cana-
de
-açúcar, que são colhidos com o objetivo 
de produzir energia. O lixo municipal pode ser convertido em combustível para o transporte, 
indústrias e mesmo residências”. Também aqui, há consonância entre demanda e oferta, já 
que o Estado de São Paulo é um dos maiores produtores de cana-
de
-açúcar do país, o que 
pode ser considerado como um dos maiores produtores de biomassa do Brasil.
 
Rodrigues (2005) também lembra que os recursos renováveis representam cerca de 
20% do suprimento total de energia no mundo, sendo 14% proveniente de biomassa e 6% de 
fonte hídrica. No Brasil, a proporção da energia total consumida é cerca de 35% de origem 
hídrica e 25% de origem em biomassa, significando que os recursos renováveis suprem algo 
em  torno de  2/3  dos requisitos  energéticos  do País,  segundo dados  apurados  pela Única 
(2004), 
e assevera que a biomassa pode, em condições favoráveis, contribuir para produção de 
energia elétrica de maneira significativa, chegando-
se a números consideráveis, qu
e dão conta 
que  a  recuperação  de  1/3 dos  resíduos  disponíveis  propiciaria o  atendimento  de  10% do 
consumo  mundial.  Se  houvesse  o  cultivo  de  100  milhões  de  hectares  de  culturas 
especialmente destinadas à produção de biomassa o percentual de atendimento seri
a da ordem 
de 30% do consumo mundial.
 
O  mesmo  trabalho  mostra  que  no  Brasil,  hoje,  cerca  de  30%  das  necessidades 
energéticas  são  supridas  pela  biomassa.  Neste total,  contabilizam-se  a  lenha  para  queima 
direta  nas padarias  e cerâmicas;  o carvão  vegetal para  redução de  ferro gusa  em  fornos 
siderúrgicos  e  combustível  alternativo  nas  fábricas  de  cimento  do  norte  e  do nordeste;  o 
carvão mineral, álcool etílico ou álcool metílico utilizados no sul do país para fins carburantes 
e para industria química. E, ainda, o bagaço de cana e outros resíduos combustíveis utilizados 
para geração de vapor para produzir eletricidade, especialmente nas usinas de açúcar e álcool, 
que não necessitam de outro combustível, pelo contrário ainda sobra bagaço para indústria de 
celulose.
 
Na Tabela 3.1, detalha-se a biomassa mais utilizada em cada região do país e o seu 
potencial teórico para a geração de energia elétrica:
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Tabela 3.1 
-
 Potencial de Geração de eletricidade a partir de biomassa no Brasil
  
POTENCIAL DE GERAÇÃO DE ELETRICIDA
DE A PARTIR DE 
BIOMASSA NO BRASIL
 
 
REGIÕES
 
TIPO DE BIOMASSA
 

 
POTENCIAL 
TEÓRICO (MW)
 
 
Cana
-
de
-
açúcar
 
295
 

 
Resíduos de madeira
 
70
 

 
Centro
-
Oeste
 
Resíduos agrícolas
 
1.561
 

 
Cana
-
de
-
açúcar
 
2.176
 

 
Resíduos de madeira
 
135
 

 
Sudeste
 
Resíduos ag
rícolas
 
1.449
 

 
Cana
-
de
-
açúcar
 
254
 

 
Resíduos de madeira
 
67
 

 
Sul
 
Resíduos agrícolas
 
4.664
 

 
Cana
-
de
-
açúcar
 
752
 

 
Resíduos de madeira
 
593
 

 
Nordeste
 
Resíduos agrícolas
 
56
 

 
Cana
-
de
-
açúcar
  9
 

 
Resíduos de madeira
 
1.035
 

 
Norte
 
Resíduos 
agrícolas
 
103
 

 
Cana
-
de
-
açúcar
 
3.486
 

 
Resíduos de madeira
 
430
 

 
Totais parciais
 
Resíduos agrícolas
 
9.302
 

 
TOTAL GERAL
 
13.218
 

 
Fonte: CENBIO, 2000  
Historicamente a cana
-
de
-
açúcar é um dos principais produtos agrícolas do país, sendo 
cultivada 
desde a época da colonização. De acordo com o CENBIO (2002), praticamente 2/3 
de sua energia é constituída pelo bagaço e pela palha. Do seu processo de industrialização 
obtém
-se como produtos o açúcar nas suas mais variadas formas e tipos, o álcool (anidro e 
hidratado), o vinhoto e o bagaço. 
 
O mesmo estudo mostra que, devido à grandeza dos números do setor sucroalcooleiro, 
não se pode tratar a cana-
de
-açúcar, apenas como mais um produto, mas sim como o principal 
tipo de biomassa energética, base para todo o agronegócio sucroalcooleiro, representado por 350 
indústrias de açúcar e álcool e 1.000.000
 de
 empregos diretos e indiretos em todo o Brasil
. 
 
Levantamento feito pela UNICA (2004) mostra que, no Estado de São Paulo, o setor 
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sucroalcooleiro  gera para  consumo  próprio  cerca de  1.500  megawatts (MW);  cerca  de  40 
usinas produzem excedentes de 158 MW. O potencial de geração de energia da agroindústria 
canavieira está em torno de 12 mil MW
. A
 potência total instalada no Brasil é de 
95.615 
MW
, 
de acordo com os 
dados da ANEEL (2006)
.  
3.1 
–
 A importância agrícola da cana
-
de
-
açúcar no Estado de São Paulo 
  
O perfil agrícola de São Paulo difere sobremaneira dos demais estados da Federação, 
mesmo  daqueles nos  quais  a  agricultura  tem representativa  expressão  econômica, como  o 
Paraná  e  o  Rio  Grande  do  Sul,  uma  vez  que  o  painel  paulista  é  muito  diversificado, 
destacando
-se  as  culturas  da  cana-
de
-açúcar,  da  laranja  e  a agropecuária.  Cite-se  ainda,  o 
cultivo de árvores destinadas à indústria madeireira, voltada à produção de compensados e 
MDF.
 
Em 1995, já se evidenciava nesse quadro a cana-
de
-açúcar como a principal cultura na 
composição  do  PIB  agrícola  estadual  (com  cerca  de  28%),  seguida  da  laranja  (11%), 
bovinocultura de corte (10%), milho (6%), soja (2%) e algodão (1,8%) – Revista Açúcar e 
Álcool (1995). 
Segundo informações obtidas na Secretaria da Agricultura e Abastecimento do Estado 
de São Paulo (2003), a cultura da cana responde por mais de 30% na composição do PIB 
estadual.
 
3.1.1 
–
 A cana
-
de
-
açúcar
  
A 
cana
-
de
-
açúcar, 
segundo Graner et al (1973), é originária da Oceania (Nova Guiné) 
e pertence à família Poacea do gênero 
Saccharum
, cujas principais espécies são a 
officinarum 
L.
, a 
spontaneum L., 
sinense
 Roxb., Barberi Jesw., 
robustum
 Jews e 
edule
 Hask.
 
Sua propagação acontece por meio de pedaços de colmos, denominados toletes. Estes 
colmos são formados por nós e entre-nós (meritálo) que na base apresentam uma zona de 
radículas de onde saem  raízes finas e fibrosas, formando um sistema fasciculado  muito 
des
envolvido. O colmo é cilíndrico, grosso e no topo saem folhas da base dos nós, de forma 
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alternada e com bainhas invaginantes com pêlos lignificados conhecidos como joçal, podendo 
ou não apresentar inflorescência do tipo panícula. Existem diversas variedades cultivadas no 
Brasil, fruto do cruzamento híbrido das espécies, na  busca por variedades resistentes às 
moléstias e  com elevado  teor de sacarose  armazenados  nas células do  meritálo.  (Germek, 
2005) 
Segundo  Stupiello  (2001),  o  atual  perfil  varietal  apresenta  baixo  teor  de  fibra, 
principalmente nas mais ricas em açúcar (sacarose, glicose e frutose) e precoces. 
  
3.2. Processo industrial
  
A indústria do açúcar e do álcool necessita de consideráveis quantidades de água em 
seus  processos  e  operações.  Assim,  sua  localização  mais  apropriada  é  próxima  a  um 
manancial de água, e é imprescindível que esteja próxima à fonte de matéria-prima, ou seja, 
os canaviais. A  colheita  manual da  cana  é bastante utilizada,  em  virtude  da facilidade de 
obtenção de mão-
de
-obra a baixo custo. De acordo com a CETESB (1985), esta prática traz 
alguns inconvenientes ocasionados pela necessidade da queima da palha, tais como, redução 
da matéria-prima, devido ao fenômeno da exsudação (perda de açúcar através da transpiração 
da  cana),  poluição  atmosférica  e  degeneração  crescente  do  solo.  Consegue-se,  porém,  um 
maior rendimento na moagem, quando comparado ao processo da colheita mecânica, que não 
inclui, necessariamente, a despalha a fogo. 
 
Pesquisa  de  campo,  realizada  em  empresas  do  setor  sucroalcooleiro  da  região  de 
Araçat
uba,
 mostrou que a fabricação do açúcar e do álcool tem seu processo industrial 
caracterizado por uma série de operações,
 
que se encontram descritos a seguir.
 
a 
–
 Fabricação do açúcar 
O processo de  fabricação do açúcar consiste em: pesagem e  análise do teor  de 
sacarose; 
descarregamento
; lavagem; picagem e  desfibramento;  moagem; peneiramento  do 
caldo;  sulfitação;  calagem;  aquecimento;  decantação;  filtragem  do  lodo  decantado; 
concentração do caldo; cozimento; cristalização; centrifugação; e secagem.
 
A Figura 3.3 mostra, esquematicamente, as várias etapas deste processo.  
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 Fonte:
 
Adaptado de imagem apresentada pelo 
Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada
 / 
Instituto de Física
 / USP (1999)
 
Figura 3.3: As etapas da fabricaç
ão do açúcar
  
b–
 Fabricação do álcool
  
O  processo  utilizado  para  obtenção  do  álcool  pode  ser  subdividido  nas  seguintes 
etapas:
 
b.1 
–
 Quando associado ao processo de fabricação do açúcar:
 
fermentação do mosto (mistura do caldo com o mel de  segunda); vinho; centrifugação; 
destilação
, condensação
 e retificação; desidratação.
 
b.2
 –
 Quando realizado exclusivamente em destilarias autônomas:
 
extração do caldo; tratamento do caldo; fermentação; destilação/retificação/desidratação. 
 
O  processo  de  obtenção  do  álcool,  conforme  a  seqüência  dada no  item b.2, bem 
como os principais resíduos gerados nessas operações
, pode ser assim apresentado
: 
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– 
Extração do caldo
 
Consiste basicamente de duas fases: 
 
preparo da cana para moagem;
 
 
extração do caldo propriamen
te dita.
 
Na primeira etapa a cana é lavada, picada por ação de facas rotativas e desfibradores 
e  encaminhada  às  moendas.  Nas  moendas  a  cana  é  introduzida,  já  na  forma  de  massa 
compacta muito fina, para obtenção do caldo. Durante esta operação a cana é embebida com 
água para melhor rendimento na extração, gerando como subproduto o bagaço que é utilizado 
como combustível (queima em caldeira para geração de vapor). 
– Tratamento do caldo  
O caldo obtido (caldo misto) é peneirado (para eliminação de partículas grosseiras) e 
levado à balança, para controle de produção da usina. Após a pesagem, o caldo é enviado à 
calagem para elevação do pH, visando melhor decantação na fase seguinte e, também, maior 
proteção dos equipamentos (vida útil). O caldo então é encaminhado a um decantador e daí 
bombeado  para  um  sistema  de  aquecimento  (aquecedores  tubulares)  que  irá  elevar  sua 
temperatura  até  105°C,  sendo,  logo  após,  conduzido  ao  clarificador  (decantador),  para 
sedimentação de suas impurezas. Essas impurezas formam o lodo que é filtrado, em filtro 
rotativo a vácuo, para recuperação de caldo, originando a torta. Convém salientar que, nesta 
operação, pode haver influência do vácuo e da chapa de suporte da torta na eficiência do 
processo de fermentação. 
O  caldo  recuperado,  depois  do  processo  de  calagem,  é  usado  para  embebição  na 
moenda
, enquanto a torta é remetida para utilização na lavoura (complemento de adubação e 
fonte de matéria orgânica). Do clarificador, o caldo decantado passa por uma peneira e daí é 
levado a um p
ré
-
evaporador. 
 
No pré
-
evaporador parte da água é evaporada aumentando a concentração do caldo, a 
fim  de se  obter adequado grau  alcoólico na  etapa posterior  (fermentação).  O caldo  pré–
evaporado passa por um resfriador (trocador de calor) ocorrendo a pasteurização, visto que 
neste ponto há um resfriamento brusco para 30° C.
 
Algumas usinas,  para o caso de  falta de matéria  prima ou em  razão de chuvas 
continuadas,  utilizam-se,  ainda,  de  um  processo  adicional  para  concentração  de  caldo  em 
forma de xarope. Neste caso,  após passagem pelo pré–evaporador, o  caldo  é  enviado  aos 
evaporadores de múltiplo efeito (obtendo-se o xarope) sendo os gases desprendidos do caldo 
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em ebulição  encaminhados a um  condensador do tipo barométrico (multijato).  O xarope 
obtido, para ser
 usado, é diluído em água e enviado à etapa posterior. 
– Fermentação do caldo 
O caldo posteriormente segue para a fermentação, cujo processo geralmente adotado 
é o Melle
–
Boinot. A fermentação é realizada em dornas onde o caldo é inoculado com leite de 
leveduras,  constituído  por  uma  suspensão  aqüosa  em  meio  ácido  do  microorganismo 
Saccharomyces sp. A ação das leveduras  propicia a fermentação através da  inversão da 
sacarose, seguida da conversão do açúcar invertido em álcool etílico e dióxido de carbono. 
 
O  período  de  permanência  do caldo  nas  dornas  se  estende  de  8 a  10  horas.  Da 
fermentação do caldo resulta um líquido chamado vinho. O vinho é  então submetido à 
centrifugação visando a recuperação do creme de levedura, que é encaminhado ao pé de cuba 
(pequ
ena  dorna)  donde,  após  tratamento  adequado  (até  pH=3),  retorna  às  dornas  de 
fermentação, dando seqüência ao processo.
 
– 
Destilação
 
O vinho propriamente dito é encaminhado às dornas volantes e destas ao depósito de 
vinho, já em condição de ser destilad
o. O vinho então é enviado à coluna de destilação, dando 
origem ao flegma e como subproduto o restilo ou vinhaça. O flegma passa em seguida pelas 
colunas de retificação, onde se obtém o álcool hidratado e, como resíduo, a flegmaça.
 
Para  obtenção  do  álcool  anidro  (carburante),  submete-se  o  álcool  hidratado  ao 
processo de desidratação com emprego de arrastadores (ciclo hexano) em peneira molecular
. 
Desta operação resulta como subproduto o óleo fúsel.
 
Todas as etapas de fabricação do açúcar e do álcool, podem ser vistos no fluxograma 
constante do Anexo A.
 
A figura 3.4, a seguir, apresenta o fluxograma básico da produção de álcool.
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 Fonte: 
Adaptado de 
Xavier (1970)
 
Figura 3.4 
-
 Fluxograma básico da produção de álcool
 e utilização de vapor
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3.3. Fo
ntes de emissão e de geração de resíduos na indústria sucroalcooleira  
Decorrentes  do  processamento  industrial  da  cana,  são  emitidos  diversos  efluentes 
(líquidos e gasosos) e gerados quantidades significativas de resíduos sólidos.
 
Conforme dados da CETESB (1985), os principais despejos são: água de lavagem de 
cana, água de resfriamento de equipamentos (mancais, turbinas, etc.), água condensada dos 
evaporadores  do  caldo,  água  das  colunas  barométricas  e/ou  multi-jatos,  água  dos 
condensadores da destilaria, água de lavagem de dornas, pisos e equipamentos, o restilo ou 
vinhaça  e  a  flegmaça.  Com  exceção  da  vinhaça,  a  maioria  desses  despejos  tem  sido 
recirculad
a  e  reutilizada  (água  de  lavagem  de  cana,  água das  colunas  barométricas,  água 
condensada dos evaporador
es 
– amoniacais – , água de resfriamento da destilaria e dornas, 
água de resfriamento de  turbinas, pasteurização, mancais das moendas, turbogeradores e 
facas), após prévio  tratamento  visando  melhoria da  sua  qualidade, tais como: remoção  de 
sólidos, acerto do pH, decréscimo de temperatura com a utilização de torres de refrigeração 
ou tanques com aspersores. 
As fontes de poluição atmosférica são os canaviais, pela despalha a fogo realizada, as 
caldeiras utilizadas para geração de vapor, em cujas fornalhas são realizadas operações de 
queima de combustível, e o armazenamento do bagaço ao ar livre.
 
Proveniente do tratamento empregado para melhoria das condições dos despejos, são 
gerados resíduos sólidos (lodo) que, via de regra, são utilizados para nivelamento de
 terrenos. 
 
Do  processamento  industrial  tem-se  a  torta  oriunda  da  filtração  a  vácuo  do  lodo 
retido nos clarificadores (da ordem de 35  kg/t de cana processada), composta de resíduos 
sólidos solúveis e insolúveis na fase de calagem (água e cal) e que pode ser empregada como 
fertilizante  na lavoura,  sendo  disposta  com  os devidos  cuidados  através  de  equipamentos 
móveis adequados. Eventualmente pode ser aproveitada também para extração de cera, como 
combustível  e  na  alimentação  de  animais.  Da  extração  do  caldo  t
em
-se  o  bagaço,  que  se 
constitui, pelas suas características e volume produzido, no principal resíduo sólido gerado 
nessas unidades industriais e que habitualmente é utilizado como combustível nas caldeiras. 
As cinzas das caldeiras ou lamas provenientes da lavagem dos gases são também enviadas à 
lavoura. 
 
Na Tabela 3.2, preparada por Monteiro e Centurión, em 1980, são mostrados os 
principais dados referentes ao volume dos despejos e respectiva carga poluidora das usinas e 
destilarias.
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Tabela 3.2 
– 
Carga po
luidora das usinas de açúcar e álcool 
  
DBO PADRÃO E CARGA POLUIDORA
 
 
Despejos das 
usinas de açúcar 
e álcool
 
Volume 
dos 
despejos
 
(m³)
 
DBO Padrão
 
(g/m³) 
Carga de DBO
 
(kg)
 
População 
Equivalente (hab)
 
Porcentagem 
Relativa (%)
 
 
Restilo
 
360
 
15.000 
5.400
 
100.000
 
67,1
 
 
Água de lavagem 
de cana
 
5.000
 
220
 
1.100
 
20.000 
13,4
 
Água dos 
condensadores 
barométricos
 
11.185 
90
 
1.000
 
18.500 
12,4
 
Água condensada 
dos evaporadores
 
580
 
800
 
465
 
8.600
 
5,8
 
 
Água de lavagem 
das dornas
 
20
 
5.000
 
100
 
1.900
 
1,3
 
 Fonte: Monteiro e Centurión (1980)
  
Note
-se que o consumo de água para a lavagem da cana tem diminuído acentuadamente 
ao longo dos últimos anos, com a adoção do processo de recirculação dessas águas
. 
Observe-
se
,  ainda,  que  a  base  de  cálculo  é  de  1.000  t  de  cana  processada  para 
produção de açúcar e álcool de mosto de melaço e que os dados referem-se a usinas de açúcar 
que  também  produzem  álcool,  não  se  tratando  de  destilaria  autônoma.  Para  o  caso  de  se 
produzir somente álcool (destilarias), a quantidade de vinhaça seria da ordem de 720 m³ e a 
carga orgânica (carga de DBO, expressa em 
k
g.DBO) 10.800
 
kg de DBO.
    
3.4 
-
 Principais resíduos gerados 
 
Em  face  da  quantidade,  características  e  procedimentos  adotados,  os  principais 
resíduos gerados nos 
empreendimentos sucroalcooleiros podem ser assim sintetizados:
 
a)
 
palha da cana;
 
b)
 
bagaço;
 
c)
 
água de lavagem de cana;
 
d)
 
vinhaça.
 
a) A palha é responsável pela emissão de poluentes atmosféricos (material particulado, 
hidrocarbonetos  e monóxido  de  carbono),  decorrente  da  prática  de  sua  queima  ainda  nos 
canaviais.
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A Tabela 3.3 apresenta a quantidade de resíduos de palha (
palhiço
) gerada pelo cultivo 
da 
cana (da ordem de 12 t/ha), em relação à área plantada, no Estado de São Paulo (dados da 
CONAB/MAPA 
– safra 2006/07), e na região de Araçatuba, com base em informações 
relativas à safra 2006, da UDOP (Usinas e Destilarias do Oeste Paulista) e da CETESB - 
Agência Ambiental de Araçatuba (2006). 
Tabela 3.3 
–
 Área plantada e geração de resíduos de palha (palhiço) no Estad
o de São Paulo e na 
região de Araçatuba 
–
 Safra 2006/07
  
LOCAL
 
ÁREA PLANTADA
 
(MIL HECTARES)
 
GERAÇÃO DE RESÍDUOS DE PALHA
 
(MILHÕES DE TONELADAS)
 
 
ESTADO 
 
3.238
 
39
 
 
REGIÃO DE ARAÇATUBA
 
255
  3 
 Fonte: Conab/Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) 2006 (posição em 01/05/2006),
 
 CETESB 
–
 Agência Ambiental de Araçatuba (2006) e EDRs/UDOP 2006 
  
Convém esclarecer que os chamados resíduos de palha na realidade são uma parte do 
palhiço
, que é formado por folhas verdes, ponteiros, a  própria palha e outros materiais 
vegetais, além da terra. 
Palhiço
 constitui-se novo termo utilizado pelo setor sucroalcooleiro, 
empregado desde 1991 por Ripoli e adotado generalizadamente a partir de 1996. É um termo 
mais correto, porque é  mais abrangente e abarca os diversos tipos  de resíduos da cana 
encontrados  na  lavoura.  Ripoli  e  Ripoli  (2004)  o  definiram  como  sendo:  “material 
remanescente  sobre  a  superfície  do  talhão  após  a  colheita,  principalmente,  a  mecanizada, 
constituído  de  folhas  verdes,  palhas,  ponteiros  e  ou  suas  frações;  frações  de  colmos 
(industrializável ou não); eventualmente frações de raízes e partículas de terra a eles aderida”. 
 
A Tabela 3.4 apresenta os números relativos aos resíduos de palha (palhiço) deixados 
na lavoura e a quantidade a ser queimada na safra de 2006/2007, segundo dados obtidos na 
Agência Ambiental de Araçatuba (CETESB).
 
Note
-se  que,  do  total  de  resíduos  gerados,  cerca  de  30%  correspondem  ao  que 
efetivamente não  foram submetidos à  despalha a fogo, em  consonância à progressão da 
eliminação gradativa das queimadas, prevista no Decreto Lei Estadual n° 47.700, de 11 de 
março de 2003.
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Tabela 3.4 
–
 Resíduos de palha: Estado de São Paulo e região de Araçatuba 
-
 Safra 2006/2007
   
LOCAL
 
RESÍDUOS DE PALHA 
DEI
XADOS NA LAVOURA
 
(MILHÕES DE TONELADAS)
 
QUANTIDADE DE PALHA 
QUEIMADA (MILHOES DE 
TONELADAS)
 
TOTAL
 
(MILHÕES DE
 
TONELADAS)
 
 
ESTADO
 
12
 
27
 
39
 
 
REGIÃO
 
0,9
 
2,1
  3 
 Fonte: CETESB 
–
 Agência Ambiental de Araçatuba (2006)
  
b) O bagaço apresenta-se como o mais significativo resíduo sólido gerado, em virtude 
da  quantidade (entre 250  e 260 kg  / t de  cana),  tendo  necessidade  de grandes  áreas para 
armazenamento, concorrendo também para a emissão de poluentes atmosféricos – material 
particulado (cinzas e fuligens) e gases (óxidos de nitrogênio), provenientes da sua queima em 
caldeira e, também, particulados (fragmentos) advindos de sua armazenagem ao ar livre.
 
A Tabela 3.5  mostra com clareza a significância da quantidade de bagaço gerada 
pelo processamento da cana, com informações fornecidas pela UDOP, atualizadas com base 
em dados da CONAB/MAPA, posição em 01/06/06.  
Tabela 3.5 
–
 Moagem total e geração de resíduos de bagaço no Estado e na região de Araçatuba
 
Safra 2006/2007
  
LOCAL
 
QUANTIDADE PROCESSADA
 
(
MILHÕES DE TONELADAS)
 
GERAÇÃO DE RESÍDUOS
 
(MILHÕES DE TONELADAS)
 
 
ESTADO
 
287
 
74,7 
 
REGIÃO
 
18,4
 
4,7
 
 
Fonte:Conab/ MAPA 2006 (posição em 01/05/2006) e EDRs/UDOP 2006  
c) A água de  lavagem de cana apresenta grandes problemas devido  à alta DBO 
(Demanda  Bioquímica  de  Oxigênio)  -  da  ordem  de  450  mg/l,  em  média,  quando  não 
recirculada  e  5500  mg/l  quando  com  recirculação  para  retorno  ao  processo  -,  ao  elevado 
conteúdo de  sólidos  em  suspensão,  aliados  a grande vazão  (entre  5  e  10  m³ de  água  por 
tonela
da de cana processada).
 
Os  dados  constantes  da  Tabela  3.6  demonstram  as  características  qualitativas, 
determinadas  em  várias  análises  de  amostras  de água  de  lavagem  de  cana,  efetuadas em 
laboratório, bem como as vazões típicas desse despejo nas usinas de 
açúcar e álcool.
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Tabela 3.6 
–
 Características qualitativas e quantitativas da água de lavagem de cana
  
DESPEJO 
 
 
ÁGUA DE LAVAGEM DE CANA
 
 
PARÂMETROS
 
UNIDADES
 
Sem Recirculação
 
Com Recirculação
 
 
DBO
 
mg/l
 
180 a 500
 
3.000 a 8.000
 
 
DQO
 
mg/l
  2
20 a 700
 
5.000 a 15.000
 
 
N total 
mg N/l
 
1,0 a 8,0
 
45,0
 
 
P total 
mg P/l
 
0,002 a 0.07
 
7,0
 
 
pH  - 
4,0 a 6,0
 
 
T 
°C
 
20 a 40
 
RESÍDUO 
SEDIMENTÁVEL
 
ml
/l
  4 a 10 
 
VAZÃO
 
m³/t cana
  4 a 10 
 Fonte: CETESB 
–
 1985
  
Observe-se que, atualmente, para calcular a carga orgânica, a CETESB vem adotando 
uma DBO
5  equivalente a 300 mg de O2  / litro, quando em circuito aberto, e a 2000 mg de O2 / 
litro para purga de circuito fechado, que é a mais utilizada pelas usinas e destilarias nos dias 
de hoje.
 
Na 
Tabela 3.7, apresentada a seguir, é mostrado o volume de água consumido para a 
lavagem da  cana-
de
-açúcar  (da ordem de 8 m
³ 
de  água  por tonelada de  cana).  A  simples 
observação de tais dados – relativos aos totais do Estado de São Paulo – propicia um claro 
entendimento do gigantismo do consumo de água no processamento da cana. Dados do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) do Estado de São Paulo, dão conta de que 
o consumo total estimado de água pelo setor sucroalcooleiro no Estado, já em 1990, era 
da 
ordem de 2,5 bilhões de m³
, 
sendo 1,5 bilhão (60%) para a água de lavagem de cana. Ainda 
segundo o DAEE, com esses números, o setor respondia por 42,64% da demanda de água 
utilizada pelas indústrias no Estado.
  
Tabela 3.7 
–
 Produção e volume de efluente
 na lavagem da cana no Estado de São Paulo
 
 e na região de Araçatuba
  
LOCAL
 
PRODUÇÃO
 
(MILHÕES DE 
TONELADAS)
 
VOLUME CONSUMIDO NA 
LAVAGEM DA CANA
 
(MILHÕES DE M³)
 
 
ESTADO
 
287
 
2.300
 
 
REGIÃO DE ARAÇATUBA
 
18,4
 
147
 
 Fonte: CETESB 
–
 Agência Ambie
ntal de Araçatuba 
-
 2006
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d) A vinhaça é o efluente líquido originado no processo de destilação do álcool e que 
se constitui na mais preocupante água residuária da indústria. Suas características de efluente 
ácido, com significativa carga poluidora (DBO – Demanda Bioquímica de Oxigênio – 15.000 
a  23.000  mg/l),  a  elevada  vazão  (12  a  16  litros  /  litro  de  álcool  produzido),  sua  alta 
temperatura, entre outros fatores, tornam-se problemas relevantes de tratamento e destinação 
final.
 
Na Tabela 3.8 é possível verificar a relação entre a quantidade de cana processada, o 
volume de água utilizado para a lavagem da cana-
de
-açúcar (8 m³ / t), e o quanto de vinhaça 
resulta  do  processo,  considerando-se  que,  do  total  de  cana  moída,  55%  destinam-se  à 
produção de álcool 
(en
tre 80 e 90 l / t), e são gerados 12 litros de restilo por litro de álcool 
produzido.
  
Tabela 3.8 
–
 Volume dos principais efluentes líquidos: água de lavagem de cana e vinhaça
 
na região de Araçatuba
  
QUANTIDADE PROCESSADA
 
(MILHÕES DE TONELADAS)
 
ÁGUA DE L
AVAGEM DE CANA
 
(MILHÕES DE M³)
 
VINHAÇA
 
(MILHÕES DE M³)
 
 
18,4 
147
 
9,7
 
 Fonte: CETESB 
–
 Agência Ambiental de Araçatuba 
-
 2006
    
3.5
–
 Alternativas para aproveitamento dos resíduos
  
A poluição provocada pelas usinas diminuiu drasticamente desde que se passou a 
aproveitar o bagaço da cana como combustível, o vinhoto e a torta de filtro como fertilizantes, 
evoluindo ambos da  categoria de resíduos à de valiosos insumos. O mesmo caminho está 
sendo trilhado em relação à palha da cana, cujo aproveitamento para co-geração de energia 
começa a ser visto como um importante incremento a ser incorporado ao processamento da 
cana
-
de
-
açúcar, alçando
-
a também da condição de resíduo para a categoria de insumo.
  
3.5.1
–
 Bagaço da cana
  
O bagaço final é a matéria fibrosa sólida gerada na saída da última moenda, após a 
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extração do caldo.
 Como frisa Hugot (1977), é
 o resíduo da cana moída. 
 
Além do emprego como combustível, o excedente de bagaço pode ter as seguintes 
utilizações, como matéria
-
prima:
 
- 
na fabricação de 
chapas de fibra, usadas nas construções;
 
- 
na fabricação de massa de papel (celulose) , como pasta de alto rendimento;
 
- 
na fabricação de matéria plástica ou vários solventes utilizados na indústria.
 
O rendimento de uma caldeira depende do material a ser utilizado como combustível, 
visto que o seu poder calorífico é determinado com base em suas propriedades (composição 
física, peso específico e composição química).
 
Utilizando-se  a  seqüência  e  a  proposta  formuladas  por  Hugot  (1977),  no  item  a 
seguir é apresentado método para determinação das características do bagaço, visando o 
seu  aproveitamento  como  combustível.  Esta  seqüência  pode  ser  empregada  para  a 
determinação do potencial energético de quaisquer  materiais  a serem utilizados para tal 
finalidade.
 
A combustão do bagaço, quantidade de vapor obtenível e rendimento total de uma 
caldeira são demonstrados no
 
Anexo D
.   
3.5.1.1 
–
 Propriedades
  
a 
-
 Composição física
  
A composição física do bagaço varia muito pouco. Sua propriedade mais importante, 
sob  o  ponto  de  vista  energético  (para  produção  de  vapor),  é  a  umidade.  Os  índices  mais 
comuns mostram uma variação entre 45 e 50% (índice padrão = 48%). 
 
Além da água, o bagaço contém a  fibra, constituída por celulose, que forma a 
“fibra” do bagaço e matérias em solução na água (proveniente da embebição e do caldo), 
composta por açúcar e impurezas (entre 2 e 4%). 
O  valor  deste  índice,  designado  por  f
‘ 
(fibra  %  de  bagaço)  freqüentemente  é da 
ordem de 46%. 
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b 
-
 Quantidade de bagaço
  
Os índices extremos da fibra média da cana ( f ) variam de 10 a 16%. A quantidade de 
bagaço 
(B)
 obtida em % kg de cana moída é calculada estabelecendo que o peso de fibra na 
entrada e na saída das moendas é o mesmo. Assim, tem
-
se:
 
B= 100. f
 / 
f ’  (
3.
1)
  
Pode
-se observar que o peso do bagaço varia em cerca de 24 a 30% do peso da cana, 
sendo de aproximadamente ¼ , donde tem-se em torno de 275 kg de bagaço por tonelada de 
cana (TC).
 
c 
- Peso específico aparente  
O peso específico aparente do bagaço varia em função da situação em que se encontra 
disposto. Assim, pode variar de 160 a 240 kg/m³ quando está amontoado e de 80 a 120 kg/m³, 
quando solto. Adota-se 160 kg/m³ para o bagaço carregado solto em caminhões e utiliza-
se 
uma densidade de 130 kg/m³ para dimensionamento de transportadores
 de bagaço de correia. 
d 
–
 Conservação do bagaço 
  
Em levantamento realizado em usinas e destilarias da região de Araçatuba, obteve-se a 
informação de que, por  se tratar de um material muito volumoso, a estocagem do  bagaço 
excedente torna
-
se, por vezes
, problemática, corroborando afirmativa feita por Hugot (1977). 
A sua simples deposição ao ar livre favorece a fermentação, o apodrecimento e a perda 
de parte de seu valor como combustível. No entanto, é possível conservá-lo ao ar livre, tendo 
o  cuidado  de  dar-lhe  uma  forma  cônica  ou  piramidal,  com  inclinação  mínima  de  30°, 
formando um telhado com folhas de cana superpostas, no sentido do comprimento, como um 
telhado de sapé.
 
Considera
-se, porém, que o ideal é conservá-lo em um galpão. Neste caso, para se 
evitar construções de porte, o bagaço pode ser comprimido, para diminuir seu volume. Para 
tanto podem ser utilizadas prensas do tipo enfardadeira ou de briquetes.
 
Na prensa enfardadeira formam-se fardos de 30x30x60cm ou 45x45x60cm, amarrados 
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com 2 ou 3 arames, para impedir o desagregamento. Emprega-se uma prensa hidráulica, do 
tipo das usadas para forragem. Os fardos de bagaço fresco possuem uma densidade de 400 a 
600 kg/m³, dependendo da pressão exercida. São empilhados de modo a deixar espaços entre 
ele
s, para facilitar a circulação de ar e a secagem. Deste modo diminui-se também o risco de 
combustão espontânea, visto que o bagaço enfardado úmido, como sai das moendas, quando 
empilhado em volume muito grande, a favorece. Após 2 ou 3 meses a umidade é red
uzida 
para cerca de 25%, pesando  entre 300 a 400 kg/m³. Prensado, em fardos  e empilhados 
conforme indicado, abrigado das intempéries, o bagaço pode ser conservado por muito tempo.
 
O bagaço, na forma em que sai das moendas, não pode ser aglomerado, pois não fica 
ligado  devido  a  umidade.  Porém,  após secagem,  é  possível  formar  briquetes.  Assim,  são 
necessários: reduzir a umidade a menos de 15% (melhores resultados ocorrem quando se tem 
de 7 a 8% de água no bagaço) e aplicar pressões sobre o mesmo (da ordem de 350 a 1.000 
kg/cm²) de modo a se obter a devida compactação. 
 
Os briquetes podem ser produzidos em pequenas placas de 20x10x2cm, empilhados 
numa proporção de 700 a 900kg/m³, com uma prensa (para 5 a 10 t de bagaço/hora necessita-
se de 70 CV) ou aglomerados cilíndricos com 6, 9 ou 15 cm de diâmetro. Neste caso é obtido 
através da redução da umidade até cerca de 10%, por meio de gases quentes retirados dos 
canais  da  chaminé,  nos  tubos  secadores 
pneumáticos
  onde  é  lançado  por ventiladores.  A 
seguir é prensado num tubo, onde a fricção contra as paredes leva a pressão a cerca de 1.500 
kg/cm². O bagaço sai do tubo com a forma de um cilindro contínuo, que pode ser segmentado 
a  cada  10  ou  20  cm.  Apresenta  uma  densidade  de  aproximadamente  1,1  e,  mesmo 
armazenados a granel, é possível colocar 400 ou 500 kg/m³, tornando-se um combustível de 
manutenção fácil e limpa.
 
 
 
e 
–
 Composição química do bagaço
  
A composição média padrão do bagaço seco
, segundo Hugot (1977),
 é a seguinte:
 
Carbono (C) 
= 47%
 
Hidrog
ênio (H)
 
= 6,5%
   
Oxigênio (O)
 
= 44%
 
Cinzas (
E) 
= 2,5%
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f 
-
 Poder calorífico do bagaço
  
O  poder  calorífico,  ou  PC, é  a  quantidade  de  calor  que a  combustão  de  1 kg  do 
combustível considerado pode fornecer.
 
Distinguem
-
se 2 valores de PC:
 
 
poder 
calorífico superior, ou PCS: é o calor desprendido pela combustão de 1 kg 
do  combustível  bruto.  O  PCS  é  medido  em  bomba  calorimétrica  onde  o 
combustível é queimado na  presença de O2  a 30  bar (kgf/cm²),  com o  vaso de 
combustão mergulhado na água com tempera
tura na faixa de 20°C a 25°C.
 
 
poder calorífico inferior, ou PCI, que supõe, pelo contrário, que a água formada 
pela combustão, assim como a água fisiológica do combustível, continue no estado 
de vapor.
 
O PCS estabelece o potencial de calor teoricamente 
contido no combustível, porém, na 
prática industrial ainda não foi possível fazer baixar a temperatura dos gases de combustão 
abaixo do ponto de condensação.
 
O PCI fornece uma idéia mais exata do calor realmente obtenível. Portanto, na prática 
deve
-se  adotar  o  PCI.  Como  não  se  tem  instrumento  que  o  forneça,  o  mesmo  deve  ser 
calculado. 
 
Assim, o PCI de um combustível é dado pela fórmula a seguir:
 
PCI = PCS 
-
 600 E
PV  (
3.
2)
  
EPV  = peso do vapor de água presente nos gases provenientes da combustão de 1 kg 
do 
combustível e calculado em kg.
 
Já a combustão do hidrogênio efetua
-
se de acordo com a reação:
 
H
2 
+ O = H
2
 O
 
2 g + 16 g = 18 g  
O peso da água formado é igual a 9 vezes o peso do hidrogênio. Portanto, para um 
combustível seco, obtém
-
se:
 
EPV
 = 
9 H
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H = peso de hidrogênio entrando na composição de 1 kg do combustível,
 
donde:
 
PCI = PCS 
–
 5.400 H
  (
3.
3)
  
Esta fórmula é  aplicada apenas  para um  combustível seco. Para um combustível 
úmido, é preciso levar em conta também a umidade, que então se acre
scenta à água formada.  
-
 Poder calorífico superior do bagaço seco
 
Apesar das diferenças consideráveis na aparência das diversas variedades de cana, o 
PCS do bagaço seco é praticamente constante em todos os países e para todas as variedades. 
Assim, adota
-se como usual para o PCS do bagaço seco o seguinte valor : 
PCS = 4.600 Kcal / kg
  
-
 Poder calorífico inferior do bagaço seco
 
Admitindo
-se que o bagaço seco contém um teor médio de hidrogênio da ordem de 
6,5% e utilizando
-
se a fórmula 
(eq. 3.3) 
para o cá
lculo do PCI, tem
-
se:
 
PCI = PCS 
–
 (0,065 . 5.400) = 4.600 
–
 350 = 4.250 kcal/kg
 
PCI = 4.250 kcal/kg
  
-
 Poder calorífico do bagaço úmido 
Conhecendo
-se o PC do bagaço seco é possível deduzir o PC do bagaço úmido, com o 
qual se trabalha na prática, do se
guinte modo:
 
Cálculo teórico: inicialmente  deve-se basear na  composição centesimal do  bagaço 
úmido, que contém:
  
Tabela 3.9 
-
 Poder calorífico dos con
stituintes do bagaço
   
CONSTITUINTE
  % 
PC
 
 
Fibra
 
f`
 
4.600 kcal/kg
 
 
Açúcar
  AB 
3.955 kcal/kg
 
 
Impure
zas
  i 
4.100 kcal/kg
 
 
Água
  w  0 
 Fonte:
Hugot (1977)
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São considerados  como  PC das  impurezas do  caldo o  PC do  melaço seco,  como 
representando o conjunto de impurezas presentes.
 
Quanto a água, não apenas o seu PC é nulo, mas ainda absorve calor ao v
aporizar
-
se 
durante a combustão (PCI). Portanto tem
-
se:
 
PCS = 4.600 . f`/100 + 3.955 
AB
 /100 + 4100 . i /100
 
PCI = 4.600 . f`/100 + 3.955 
AB 
/100 + 4100 . i /100 
–
 350(100 
–
 w)/100
–
600 .w/100
  
Ou,
 
PCS = 46 f`+ 39,55 
AB
 + 41 i
 
PCI = 46 f` + 39,55 AB
 + 41 i
 –
 2,5 w 
–
 350
  
Como o PC do açúcar e das impurezas são parecidos, pode-se empregar valores 
médios para esses elementos. Esses valores são relacionados ao açúcar; simplificando-se o 
cálculo, obtém
-
se:
 
f` = 100 
– AB –
 i 
–
 w
  (
3.
4)
  
Como a pureza do caldo é de cerca de 45 a 50, obtém
-
se:
 
i = 52,5 / 47,5 
AB
 = 1,1 
AB  
De onde tem
-
se:
 
PCS = 4.600 
–
 12 
AB  –
 46 w
 
(
3.
5)
 
PCI = 4.250 
–
 12 
AB  –
 48,5 w
 
PCS = poder calorífico superior do bagaço, em kcal/kg;
 
PCI = poder calorífico inferior do bagaço, 
em kcal/kg;
 
AB
 = açúcar % do bagaço;
  
 w = umidade do bagaço = água % do bagaço.
 
Se w e 
AB
 forem tomados para 1 de bagaço, ao invés de %, tem
-
se:
 
PCS = 4.600 (1 
–
 w) 
–
 1.200 
AB 
(
3.
6)
 
PCI = 4.250 
–
 4.850 w 
–
 1.200 
AB 
Assim, calc
ula
-
se para a medula do bagaço: 
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PCS = 4.400 kcal/kg
 (medula seca)
 
Considerando
-
se H = 6,5%
 
PCI = 4.400 
–
 ( 0,065 . 5.400) = 4.050 kcal/kg
 (medula seca)
 
PCI = 4.050 
–
 46,8 w
 (medula úmida) 
Como w é de aproximadamente 48%, tem
-
se : 
 
PCI = 1.800
 kcal/kg 
  
Ressalte
-se que esse poder calorífico poderá ser ainda mais elevado se a umidade do 
bagaço secado em estoque estiver em cerca de 16
%
 a 22%.
 
Observa-se que nas 
equações
 (
eq
-
3.
5) e (
eq
-
3.
6), já foram considerados os seguintes 
calores perdidos, qua
nto à produção de vapor: 
 
Calor latente de vaporização da água formada pela combustão do hidrogênio de 
constituição  do bagaço,  perdido  nos gases  com  o vapor  de  água que  não se 
condensou. 
 
Calor latente de vaporização da água proveniente da umidade do bagaço, perdido 
do mesmo modo pela chaminé.
 
Assim, não é mais preciso levar em conta as seguintes perdas:
 
 
Calor sensível dos gases expelidos pela chaminé.
 
 
Perdas por radiação e convecção nas proximidades da fornalha e da caldeira.
 
 
Perdas por sólidos não queimado
s.
 
 
Perdas por combustão incompleta do carbono, produzindo CO ao invés de CO
2 
.  
3.5.1.2 
–
 A utilização
 do bagaço como combustível
  
Conforme 
estudo realizado pela CETESB (1986) e apresentado na Tabela 3.10, o 
bagaço de cana representa, em energia, aproximadamente 35% do total de óleo combustível 
usado no país, e tem uso assegurado para os seus excedentes como combustível para outras 
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indústrias. Ao sair das moendas, o bagaço (30% do peso da cana) tem uma umidade média de 
50% e constitui
-
se basicamente d
os elementos a seguir discriminados: 
Tabela 3.1
0 –
 Elementos constituintes do bagaço
   
CONSTITUINTES
 
BAGAÇO ÚMIDO (MOENDA)
 
BAGAÇO APÓS SECAGEM
 
 
Umidade  50%  35% 
 
Açúcar
 
2%
 
2,6%
 
 
Impurezas
 
2%
 
2,6%
 
 
Fibra
  46% 
59,8%
 
 Fonte: 
Cetesb
,
 198
6  
De um modo geral, como combustível, pode-
se considerar que apresenta as seguintes 
características:
 
 
Produção de bagaço por tonelada de cana processada: 
250 a 
260 kg/t. cana
 
 
Energia
 
útil contida no vapor gerado
: 
 1.147 kcal/kg de bagaço
 
 
Produção d
e vapor por kg de bagaço: 
 1,9 kg vapor/kg de bagaço
 
 
Poder calorífico inferior (bagaço úmido): 
 1.800 kcal/kg
 
 
Poder calorífico inferior (bagaço após secagem):
 
 2.525 kcal/kg
 
Apesar de utilizado como alternativa energética, apresenta três inconvenientes: sua 
composição química decompõe-se ao longo do tempo, a densidade energética do bagaço “in 
natura”, tal como sai das moendas, é baixa (umidade = 50% e densidade energética = 214.800 
kcal/m³) e a 50% não queima tão bem como o óleo combustível, acarretando uma diminuição 
na eficiência térmica nas caldeiras dos usuários do bagaço.
 
O estudo da CETESB  mostra, ainda, que se pode conseguir eliminar estes três 
fatores, através de prensagem, fermentação natural e aeração, num prazo de 20 dias, a ba
ixo 
custo, obtendo-se  um bagaço  com  20%  de umidade, com densidade  energética  seis  vezes 
superior ao produto original, viabilizando o seu armazenamento e transporte a distâncias de 
até 200 km da fonte produtora. Além disso, o processo resolve o problema da deterioração do 
bagaço porque  as transformações químicas  ocorrem durante  os 20  dias  de processamento. 
Após esse período, o bagaço se estabiliza. Assim, a queima se dá de forma mais adequada que 
o produto úmido e quase com tanta facilidade quanto o óleo combustível, permitindo que o 
rendimento térmico das caldeiras atinja valores da ordem de 85%. 
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Outras aplicações têm sido desenvolvidas com equipamentos para secagem, a níveis 
de 15% de umidade, utilizando gases de exaustão de caldeiras, visando posterior c
ompactação 
e operação de planta de peletização e briquetagem. Usos finais, também como combustível, 
têm sido investigados na produção de gás pobre para ciclos diesel – gás para utilização em 
máquinas agrícolas ou em irrigação; e ainda, na produção de óleo pirolítico e na queima em 
caldeiras a óleo modificadas.
 
Não obstante existirem essas possibilidades, o bagaço, como combustível, é utilizado 
primordialmente na geração de vapor para as usinas. 
A  Tabela  3.11,  mostra  as  emissões  potenciais  e  remanescentes  dos  principais 
poluentes emitidos pela queima do bagaço para geração de vapor, utilizando-se dos dados da 
Tabela 3.5, e considerando um consumo de 90% do total de bagaço. As emissões referem
-
se a 
228 dias do ano, correspondente a uma safra de 8 meses. Adotou-se, para se determinar a 
emissão remanescente, equipamento de controle constituído de ciclone seguido de lavador de 
gases, com 96% de eficiência para retenção de material particulado (MP). Os valores foram 
calculados  tomando-se  por  base  os  padrões  de  emissão  constantes  do  Compilation  of  Air 
Pollution 
– Emission Factors da U.S.– EPA (Environment Pollution Agency), Washington, 4ª 
edição de 1985.
 
Tabela 3.
11
 –
 Poluentes atmosféricos emitidos: queima de bagaço para geração de vapor
   
Quantidade de ba
gaço 
(milhões de toneladas)
 
Poluentes emitidos (mil toneladas)
 
 
Potencial
 
Remanescente
 
 
Área
 
Gerado
 
Consumido
 
MP
 
NOx
 
MP
 
NOx
 
 
Estado
 
74,7
 
67
 
536
 
40
 
21
 
40
 
 
Região
 
4,7
 
4,2
 
33,6
 
2,5
 
1,34
 
2,5
 
 Fonte: CETESB 
-
 Agência Ambiental de Araçatu
ba (2006)
    
3.5.2 
–
 Palha da cana
  
A queima de vegetação é uma prática primitiva utilizada principalmente na agricultura 
e em limpeza de áreas, que traz sérios problemas ao homem e ao meio ambiente.
 
Germek (2005), citando Delgado (1985), comenta que a prática da queimada cresceu 
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no início do Proálcool, para aumentar o desempenho de corte, principalmente o manual, e 
baratear a colheita. Embora essa prática diminuísse o potencial de matéria orgânica no solo e 
destruísse os inimigos naturais das pragas da l
avoura, facilitava a operação de manejo agrícola 
para o plantio e aumentava o teor de cinza no solo. Porém, essa queimada da pré-operação de 
colheita,  causava  perdas  de  cerca  de  30%  da  matéria  bruta.  Esse  material  poderia  ser 
queimado na caldeira, para a geração de vapor, e ser aproveitado como fonte alternativa de 
energia.
 
Entre  outras  questões  importantes,  faz-se  necessária  uma  reavaliação  da  prática  da 
queima em geral e da palha de cana em especial, a partir das seguintes considerações, segundo 
Zancul (1
998):
 
-  a  área  cultivada  de  cana  no  Estado  de  São  Paulo  corresponde  a, 
aproximadamente, 2.100.000 hectares (4,2 milhões de hectares no Brasil) e, na 
safra 96/97, deste total, 90% eram queimadas anualmente. Na safra 2004/2005, 
foram  queimados cerca  de  70%,  para área  cultivada  de 2.760.000  hectares, 
segundo dados da CETESB (2006);
 
-  algumas  questões devem  ser ponderadas no  tocante aos aspectos ambientais, 
energéticos e econômicos, além dos aspectos legais envolvidos.   
3.5.2.1 
–
 Aspectos ambientais   
Entre o
s vários aspectos ambientais envolvidos na operação de despalha a fogo dos 
canaviais, pode
-
se ressaltar: 
-  poluição do ar e incomodidade: pelo aumento da sujeira nas residências, casas 
comerciais, estabelecimentos industriais, hospitais, asilos e creches;
 
-  demanda de maior consumo de água: devido à fuligem (carvãozinho) as cidades 
ficam mais sujas o que acarreta maior consumo de água justamente em época de 
estiagem. Na indústria também ocorre este fato, pois a cana queimada demanda 
maior consumo de água para 
seu processamento;
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-  aumento de acidentes em rodovias:  em decorrência  do excessivo volume de 
fumaça gerado pela queima de vegetação, principalmente a da cana;
 
-  aumento de casos de problemas respiratórios: principalmente em crianças e 
idosos, devido a emissão de material particulado. Como frisa Germeck (2005): 
“(...) Silva e Froes (1998) afirmam que, além dos problemas ambientais, os gases 
emanados  da  queima  dos  canaviais  contêm  40  tipos  de  hidrocarbonetos 
policí
c
licos
  aromáticos  (HPAS)  e  apresentam  propriedades  cancerígenas  às 
populações que vivem nesses ambientes próximos. (...) Estudos realizados por 
Cansado  (2003)  mostraram  que os  gases  resultantes  da  queima  dos canaviais 
agem sobre a hemoglobina do sangue, reduzindo sua capacidade de ação e, 
conseqüenteme
nte, o ser humano fica mais propenso a ficar doente (...).” 
-  eliminação  da  flora  e  da  fauna  silvestre:  como  pássaros  e  insetos  que  são 
elementos naturais no combate à broca da cana
-
de
-
açúcar;
 
-  destruição da matéria orgânica e microorganismos: em conseqüência da maior 
er
osão do  solo  decorrente da  exposição 
às
 intempéries  (chuva, sol e  vento) 
ocasionada pela destruição da palha que recobre o solo;
 
-  ambiente  de  trabalho  adverso:  que  além  da  temperatura  local  expõe  o 
trabalhador a respirar um ar de má qualidade
; 
-  maior  desgaste físico  do  trabalhador: pois  o  desempenho  desta atividade  o 
submete  à  impregnação  pelo  carvão,  o  que  provoca  maior  absorção  de  calor, 
agravado pelo fato da colheita ser realizada no período de maio a novembro e, 
geralmente, em regiões de a
ltas temperaturas.
 
Kirchhoff et al (1991) comentam que os gases resultantes das queimadas da cana-
de
-
açúcar 
causam efeitos  negativos  à  saúde,  pois  o  monóxido  de  carbono  combina-se  com a 
hemoglobina do sangue, diminuindo a capacidade de oxigenação dos teci
do
s animais e afeta a 
camada de ozônio. Complementam, ainda, que, no período da safra canavieira, o teor de ozônio 
aumenta de 30 ppb
-
parte por bilhão, para 80 ppb e que a média brasileira varia de 20 a 
40 ppb.
 
A Tabela 3.12, mostra os principais poluentes emitidos, considerando que cerca de 
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70% da cana teve a operação de pré-colheita efetuada com despalha a fogo do canavial. Os 
valores  foram  calculados  tomando-se  por  base  os  padrões  de  emissão  constantes  do 
Compilation of Air Pollution –  Emission Factores da U.S.  – EPA  (Environment Pollution 
Agency), Washin
g
ton, 4ª edição de 1985.
 
Tabela 3.
1
2 
-
 Poluentes atmosféricos emitidos: queima da palha de cana 
–
 2005
  
POLUENTES EMITIDOS
 
(1000 T) 
 
LOCAL
 
ÁREA COLHIDA QUEIMADA
 
(1000 HECTARES)
 
MP
 
HC
 
CO
 
NOx
 
 
ES
TADO
 
2.266
 
566
 
760
 
3.805
 
76
 
 
REGIÃO
 
178
 
45
 
60
 
300
  6 
 Fonte: CETESB 
–
 Agência Ambiental de Araçatuba 
-
 2006
   
3.5.2.2 
– Aspectos energéticos e econômicos  
-  a  queima  próxima  às  linhas  de  transmissão  pode  causar  a  interrupção  do 
fornecimen
to de energia elétrica em extensas áreas urbanas e rurais, provocando 
acidentes com queda de estruturas e cabos elétricos, o que ocasiona oscilações de 
tensão 
em hospitais e  nas indústrias  em geral,  prejudicando o  atendimento de 
saúde à população e o setor
 produtivo
; 
 
-  balanço energético negativo, decorrente da perda de energia liberada por ocasião 
da queima da palha. 
  
3.5.2.3 
–
 Aspectos legais
  
A queima da palha de cana-
de
-açúcar constitui infração à legislação ambiental, pois as 
queimadas, que  visam facilitar  a colheita,  poluem o ar com a fuligem  causando inúmeros 
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incômodos à população e colocando em risco a saúde pública e a segurança da comunidade, e 
é procedimento que não está sintonizado com a visão de desenvolvimento ambientalmente 
sustentável,  razão  pela  qual  tem  sido  severamente  combatida  pela  CETESB,  o  órgão 
controlador da poluição no Estado de São Paulo. 
 
Até o advento dos decretos que visavam regulamentar a matéria, a ação fiscalizadora 
da  agência  ambiental  paulista  pautou-se  pelo  cumprimento  do  que  dispõe  a  legislação 
ambiental, que proíbe expressamente a queima de quaisquer materiais ao ar livre, o que inclui 
a palha de cana-
de
-açúcar. As novas legislações, embora reiterem o caráter ambientalmente 
pernicioso da queimada de canaviais
, 
proibind
o-a em todo o Estado de São Paulo, 
admitem 
excepcional e temporariamente, desde que  autorizadas, a sua continuidade, em face dos 
problemas  sociais,  técnicos  e  econômicos  que  poderiam  ser  provocados  pela  abrupta 
interrupção desse procedimento de despalha. Nesse sentido, em 1998, por meio de resolução 
conjunta, as Secretarias da Agricultura e do Meio Ambiente (Resolução SAA/SMA n
o
 
1/98) 
estabeleceram as condições em que, provisoriamente, seria admitida a queima de palha, até 
sua total eliminação. 
 
Os prazos e condições da eliminação das queimadas no Estado de São Paulo foram 
discutidos com a sociedade, entidades representativas do setor, órgãos governamentais e 
demais envolvidos na questão. 
 
Um aspecto particularmente importante abordado na legislação era o cronograma de 
eliminação de queimadas. A legislação federal estabelece um prazo de até 20 anos para  a 
eliminação de queimadas, e apenas nas áreas mecanizáveis. O decreto estadual, por sua vez, 
havia fixado os prazos de eliminação de queimadas em 8 anos, para as áreas mecanizáveis (P-
8)  e  em até  15  anos  para  as  áreas  não  mecanizáveis (P-15),  considerando-se  o  relevo. 
Atualmente esses prazos foram alterados, prevendo
-
se maiores períodos para a eliminação das 
queimas, porém ainda diferenciando as áreas pela sua 
condição topográfica. 
 
A progressão da eliminação gradativa das queimadas, prevista no Decreto Estadual n° 
47.700, de 11 de março de 2003, é 
apresentada na Tabela 3.13
: 
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Tabela 3.1
3 –
 Progressão da Eliminação da Queimada no Estado de São Paulo
  
ANO
 
ÁREA MECANIZÁVEL ONDE NÃO SE 
PODE EFETUAR A QUEIMA
 
PORCENTAGEM DE ELIMINAÇÃO 
DA QUEIMA
 
 
1º ano
 
20% da área cortada
 
20% da queima eliminada (2002)
 
 
5º ano
 
30% da área cortada
 
30% da queima eliminada (2006)
 
 
10º ano 
50% da área cortada
 
50% da
 queima eliminada (2011)
 
 
15º ano 
80% da área cortada
 
80% da queima eliminada (2016)
 
 
20º ano 
100% da área cortada
 
Eliminação total da queima (2021)
 
 
ANO
 
ÁREA NÃO MECANIZÁVEL, COM 
DECLIVIDADE SUPERIOR A 12 % E/OU 
MENOR DE 150ha (cento e cinqüenta h
ectares), 
ONDE NÃO SE PODE EFETUAR A QUEIMA
 
PORCENTAGEM DE ELIMINAÇÃO DA 
QUEIMA
 
 
10º ano 
10% da área cortada
 
10% da queima eliminada (2011)
 
 
15º ano 
20% da área cortada
 
20% da queima eliminada (2016)
 
 
20º ano 
30% da área cortada
 
30% da queima eli
minada (2021)
 
 
25º ano 
50% da área cortada
 
50% da queima eliminada (2026)
 
 
30º ano 
100% da área cortada
 
100% da queima eliminada (2031)
 
 Fonte: D.O.E. de 12/03/2003, Seção I, Volume 113, p. 03,04,05, Fasc. 48
  
1. 
 áreas mecanizáveis: as plantações em terrenos acima de 150ha (cento e cinqüenta hectares), com declividade 
igual ou inferior a 12% (doze por cento), em solos com estruturas que permitam a adoção de técnicas usuais 
de mecanização da atividade de corte de cana;
 
2. 
 áreas  não  mecanizáveis: as plantações  em  terrenos  com  declividade superior  a 12% (doze por  cento), e 
demais áreas com estrutura de solo que inviabilizem a adoção de técnicas usuais de mecanização da atividade 
de corte de cana. 
 
Embora  os  planos  anteriores de  eliminação  de queima  não  tenham  mais  validade, 
ainda  vêm  sendo  utilizados  pela  agência  ambiental  paulista,  nas  condições  em que  foram 
interrompidas  em  2000  (com  25%  para  as  áreas  de  corte  sem  queima,  quando  em  P-8  e 
13,35%, quando em P-15), dentro das novas disposições editadas a partir de 2001, como uma 
ferramenta  de  fiscalização.  Ressalte-se  que  todas  as  áreas  de  corte  sem  queima  eram 
consideradas como “carimbadas” não podendo retornar a condição de áreas com queimadas.
 
A legislação prevê ainda áreas de restrição onde não são toleradas queimas, mesmo 
quando da existência de planos autorizados. As áreas de restrição existem para diminuir os 
incômodos  causados  para  a  população  e  os  riscos  à  saúde  pública  e  a  segurança  da 
comunidade. Como exemplo, se constituem em áreas de restrição: a proximidade de núcleos 
urbanos, linhas de transmissão de energia e telecomunicações, aeroportos, rodovias, áreas de 
preservação permanente e outras.
 
Considerando a área plantada em 2006 (em torno de 3.238.000 hectares) e cerca de 
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30% da  cana  colhida  crua,  pode-se  estimar  que  serão  queimadas  aproximadamente 193 
milhões de toneladas na safra atual, com base em dados da CETESB – Agência Ambiental de 
Araçatuba, atualizados com informações da CONAB/MAPA (2006, posição em 01 de junho).
  
3.5.2.4 
-
 A 
colheita da cana crua
 
De acordo com a Câmara Setorial do Açúcar e Álcool (1995), para ser viabilizada a 
colheita  da  cana  crua,  importantes  aspectos  ligados  ao  setor  agrícola  e  relacionados  ao 
conhecimento tecnológico das suas fases fundamentais, devem se
r considerados, quais sejam:
 
 
colheita propriamente dita;
 
 
manejo da lavoura com cana crua;
 
 
aproveitamento do palhiço.
 
Cada uma dessas fases requer desenvolvimento tecnológico adequado. 
 
Para a  colheita da cana crua  propriamente dita é  necessário  o aprimoramento e  o 
desenvolvimento de  colhedoras, bem como  estudos  de  novos  sistemas  de  colheita  e  de 
recepção de matéria
-
prima. 
 
No tocante ao manejo da lavoura são necessários:
 
- 
obtenção de variedades adequadas; 
 
-  estudos de brotação de soqueiras, do efeito da manutenção da umidade do solo 
pela palha e da interação espaçamento/variedade/tipo de solo/adubação; 
 
-  avaliação da compactação nos diferentes tipos de solo e seus efeitos; 
- 
estudo do sistema de preparo do solo; 
-  aprimoramento/desenvolvimento  de  máquinas  e  implementos  adequados  aos 
sistemas de preparo do solo e de cultivo de soqueiras; e
 
- 
estudo da viabilidade de rotação de culturas (soja, amendoim, feijão).
 
Quanto ao  aproveitamento do palhiço, é  importante que  haja o  aprimoramento e  o 
desenvolvimento de equipa
mentos para o seu recolhimento.
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a 
–
 Colheita manual
  
Os principais argumentos utilizados para a queima da cana antes da colheita manual 
são os seguintes: 
- 
segurança do trabalhador;
 
- 
facilidade do corte; 
 
- 
maior ganho do trabalhador; 
 
- 
menor custo para o pro
dutor.
 
Em não se queimando a cana, a colheita manual representaria:
 
- 
maior custo do corte: em torno de 17,75% a mais; 
- 
menor produtividade: 7t / homem.dia (queimada) x 3t / homem.dia (crua); 
 
- 
menor segurança do trabalhador; 
 
- 
maior desgaste físico do traba
lhador; 
 
-  indisponibilidade de mão-
de
-obra (para moagem de 4.000 t  de cana/dia, por 
exemplo, seriam necessárias 1.550 pessoas para a colheita manual da cana crua, 
enquanto para colher a queimada são suficientes 660). 
Do ponto de vista dos trabalhadores, conforme trabalho realizado pela CETESB, em 
1989,  a  principal  preocupação  dizia  respeito  à  forma  de  contrato  de  trabalho  e  sua 
remuneração, com a prática do corte da cana crua. Os problemas comumente levantados nas 
discussões  desse  assunto,  tais  como:  a  exposição  ao  risco  de  acidentes  com  animais 
peçonhentos e lesões provocadas pelas folhagens e no corte propriamente dito, não eram por 
eles considerados tão significativos, uma vez que poderiam ser resolvidos com a adoção do 
uso  de  vestuário  de  segurança  e  de  treinamento  adequado.  Outro  ponto,  que  era  por  eles 
apontado como relevante, consistia no estabelecimento de contrato de trabalho onde fossem 
garantidos aos trabalhadores rurais os direitos comuns aos urbanos e que a remuneração fosse 
por dia e não por met
ro ou tonelada de cana cortada. 
b 
–
 Colheita mecanizada
  
É  importante  salientar  que  apenas  50%  da  área  atual  cultivada  poder
ão
  ser 
mecanizad
os
 em função da topografia, mesmo após a existência de máquinas desenvolvidas e 
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adaptadas. 
Germek (2005), citando Ripoli, comenta que o corte mecânico é crescente no setor 
canavieiro e que, no Estado de São de Paulo e na safra 1999/2000, operavam 390 unidades. 
Na safra 2001/2002, essa quantidade subiu para 508, respondendo pela mecanização de 30% a 
35% das lavouras paulistas. Segundo o autor, a declividade tem sido a principal restrição à 
introdução desta sistemática de corte.
 
Estudo  realizado  pela  Câmara  Setorial  (1995),  mostrou  que  o  custo  estimado  para 
introdução da colheita mecânica, considerando-se os investimentos necessários, num prazo de 
5 anos, era da ordem de US$ 1.853.430.000,00, dos quais US$ 1.778.430.000,00 destinados a: 
- 
recepção na indústria; 
 
- 
preparo e moagem; 
 
- 
sistematização de terrenos; 
 
- 
melhoramento de variedades; 
 
- 
pesquisa e desenvolvimento; 
 
- 
equi
pamentos de colheita e; 
 
- 
preparo, plantio e tratos.
 
Os restantes US$ 75.000.000,00 seriam necessários às rescisões de contratos. 
Efetuando
-se uma simples conversão do valor total dos investimentos necessários à 
época,  sem  se considerar  a evolução  tecnológica ocorrida  neste  período  e o  conseqüente 
possível barateamento dos equipamentos mecânicos, obtém-se, em agosto de 2006, a cifra de 
US$ 4.122.028.320,00. 
A implantação do programa de mecanização para colheita da cana crua, não obstante 
fomentar, a médio prazo, o desenvolvimento de novas tecnologias, implicará, de imediato, na 
necessidade  de  substituição  da  mão-
de
-obra  desqualificada  (atualmente  com  razoável 
remuneração),  que  deverá  ser  direcionada  a  outras  atividades,  e  em  elevados  gastos  na 
aquisição d
e equipamentos adequados e implementos. 
 
Levando
-se  em  conta  a  questão  social  da eliminação  da  despalha  a fogo,  pode-
se 
refletir sobre alguns aspectos. 
Um
 deles diz respeito à elevação do desemprego no campo e a 
conseqüente migração  desta  mão-
de
-obra desqualificada para  as  cidades,  implicando  em 
sobrecarga de todos os sistemas de atendimento oferecidos pelo poder público, especialmente 
os setores de saúde e saneamento básico. Ao deixar o campo, estes trabalhadores migram para 
a  cidade  e  dispõem-se  a  morar  em  condições  sub-humanas,  ampliando  o  processo  de 
favelamento e expondo-se a riscos outros que não aqueles encontrados no campo, como a 
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contaminação por falta de água 
tratada
. 
No  entanto,  o  ponto  crucial  da  questão  é  o 
despreparo 
observ
ado
  atualmente  – 
lemb
rando o estudo de Rosângela de Lima Vieira (“O Corte da Esperança”, 1995), em que 
fica constatado o baixíssimo nível de escolaridade destes trabalhadores, o que inviabiliza sua 
absorção pelo mercado de trabalho urbano.
 
Este caótico quadro social somente poderá ser revertido com investimentos, por parte 
do  poder público,  em  todos os  seus níveis,  no respaldo  educacional e  profissionalizante, 
especialmente
 a
quele
 que possa atender as necessidades das unidades sucroalcooleiras, tais 
como  o  preparo  de  motoristas,  condutores  de  enfardadoras,  operadores  de  caldeiras, 
ensacadores, mão-
de
-obra para centros de triagem de material e limpeza geral da unidade e da 
matéria
-
prima, além da capacitação para outras atividades agrícolas.
 
É,  portanto,  imperativo  o  oferecimento  de  alfabetização  e  profissionalização  que 
preparem tais trabalhadores para a inevitável mecanização da colheita da cana.
 
Segundo Germek (2005),  o aumento  do corte  mecânico e  a limpeza  na lavoura  da 
cana
-
de
-açúcar  provoca maior  uso de  diesel no  sistema, para  movimentar  as  máquinas e 
equipamentos. 
Citando Silva (1996
), comenta que uma destilaria com
 capacidade de produção 
de 150 mil litros de álcool por dia, consome 1.695.000 litros por ano, o que equivale 
a 
10.660 
barris de óleo diesel ou 35.534 barris de pe
tróleo por ano, sendo a relação etanol/diesel 13,3:1. 
 
Em  que  pese  esses  aspectos,  o  sistema  de  corte  de  cana  crua  e  a  conseqüente 
suspensão gradativa da queima de cana, com prazos determinados, estão se efetivando, não 
apenas pela existência  de  dispositivos  legais  ou  ações  movidas pelo  ministério público, 
através das curadorias de meio ambiente, mas, principalmente, por exigência mercadológica, 
visto que são inúmeras as barreiras impostas por países importadores aos produtos obtidos 
sem  que  sejam  observadas  condutas  ambientalmente  aceitáveis,  conforme  preceitos 
internacionalmente  preconizados  e  previstos  nas  normas  da  série  ISO-14.000  (Normas  de 
Gestão Ambiental) 
–
 CETESB (2005). 
 
Em 2004, estudos promovidos por Ripoli mostraram que a colheita mecanizada, sem a 
queima do canavial, é cada vez mais crescente, diminuindo a quantidade de terra contida nesta 
matéria
-prima e tem aumentado a quantidade do resíduo vegetal, trazendo benefícios à saúde 
do ser humano e ao meio ambiente. Rico em energia, este material remanescente representa 
uma fonte alternativa para a co
-
geração de energia elétrica.
 
No que tange à forma de recolhimento deste material na lavoura, ainda restam algumas 
incertezas.  Neste sentido,  diversos  estudos foram  desenvolvidos para  definir  qual seria  o 
sistema  mais  eficaz.  Ripoli  (2001)  cita:  recolhimento  do  palhiço  a  granel,  empregando-
se 
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colhedoras de forragem, autopropelidas ou de arrasto; recolhimento com enfardamento, feito 
por meio de autopropelidas ou de arrasto do tipo de fardo prismático ou cilíndrico; ou pelo 
sistema de  enfardamento, feito  por  meio de prensas  algodoeiras; colheita integral, com as 
colhedoras  operando  com  os  sistemas  de  corte  do  palmito  e  limpezas,  por  ventilação, 
desligados.
 
No entanto, o mesmo autor (Ripoli et al, 2003) considera tais estudos esgotados, no 
que diz respeito ao custo da tonelada deste material posto no pátio da unidade industrial ou do 
custo da  energia  contida  na  tonelada  do  palhiço  na  unidade  industrial,  para  sistema de 
recolhimento. Este custo pode ser enc
ontrado através da seguinte equação:
 
BE = [1
-(E
CC/EP)].100
 (3.7)
  
sendo:
 
BE = eficiência energética
 
ECC  =  equivalente  energético  da  quantidade  de  combustível  consumido  pelas 
máquinas e veículos envolvidos em um determinado sistema.
 
EP = equivalent
e energético do palhiço posto na usina. 
Como os sistemas de recolhimento de palhiço a granel e por enfardamento 
empregam 
combustível nas operações de enleiramento, de recolhimento propriamente dito, de transporte 
e descarregamento no pátio, com variável percentual de terra misturado ao resíduo da cana 
(no caso do recolhimento a granel), e provocam a compactação do solo na lavoura (devido ao 
uso  de  máquinas  e  equipamentos  pesados), pode-se  considerar  que  o sistema  de  colheita 
integral é o que se apresenta c
omo o mais recomendado para o total aproveitamento da planta, 
mesmo com as ressalvas feitas por Ripoli et al (2004), no que diz respeito à necessidade de 
limpeza de pré-tratamento das impurezas de origem vegetal, antes do processo de extração, 
junto à unidade industrial. Além disso, o emprego deste método consumirá energia com o 
acionamento  de  motores  elétricos.  Em  contrapartida,  economizará  óleo  diesel,  um 
combustível  fóssil,  e  a  energia  elétrica  consumida,  pode  ser  aquela  cogerada  pelo 
aproveitamento dest
e próprio material residual da colheita e da extração (bagaço e palhiço).
 
Estudos  desenvolvidos  por  Torrezan  (2003)  avaliaram  o  desempenho  operacional 
quanto ao  enleiramento e enfardamento do palhiço da  cana colhida  mecanicamente e sem 
operação de  queima  em cultura com  produtividade de 78  t/ha  e a  composição  do palhiço 
analisado  mostrou  índices  médios  de  68,93%  de  folhas,  21,44%  de  colmos,  2,27%  de 
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ponteiros e 6,36% de matérias estranhas totais. Este material apresentou valores médios de 
PCS = 
4.403
 
kcal
/k
g e de PCI= 
4.061
 
kcal
/kg e se mostrou altamente eficiente o recolhimento 
do palhiço, com um consumo de combustível de 0,18 litros por tonelada, resultando em um 
balanço energético positivo de 99,95%.
 
Sartori (2001) comenta que o resíduo da colheita constituinte do palhiço representa 
fonte de biomassa com valores na faixa de 6t/ha a 22t/ ha, dependendo da variedade plantada. 
Já  para Ripoli  (1998),  este resíduo representa  uma  média  de 10  t/  ha de  massa  vegetal, 
enquanto Abramo Filho et al (1993) encontraram uma quantidade de biomassa de resíduos de 
colheita de cana não queimada de 15 t/ha e Campos e Marconato (1994), de 15,6 t/ha. 
De  acordo  com  Ripoli  (2003),  as  pesquisas  desenvolvidas  pela  ESALQ/USP, 
Copersucar e Unicamp nos últimos dez anos apresentam valores médios da ordem de 4 a 12 
toneladas de palhiço por hectare expresso em matéria seca e que essa variação decorre de 
condições agronômicas de cultivo e edafo-climáticas da região, mas, em termos médios, o 
valor energético do palhiço fixa-se na faixa de 1,1 a 2,2 Equivalentes de Barril de Petróleo, 
tornando de vital importância o uso dessa biomassa como fonte alternativa de energia elétrica 
e vantajoso o aproveitamento do palhiço e de se colher a cana crua.
 
Lazzarini  (1999)  comenta  que  a  produção  do  setor  sucroalcooleiro  é  capaz  de 
produzir quantidade significativa de matéria orgânica que pode ser empregada como energia e 
a principal dificuldade do aproveitamento está no recolhimento deste resíduo na lavoura, que, 
no caso de corte mecânico, resta no solo de 11 a 12 t/ha. Cita, ainda, que Cuba instalou mais 
de  900 centros  de limpeza  mecânica por  ventilação forçada,  para  separar  as  frações, cuja 
quantidade é de cerca de 51 kg/t de cana processada de resíduos. Quanto à capacidade destes 
centros de limpeza (de
nominados “acópio”), chegam a processar até 680 t/dia de cana. 
Conforme  Sartori  (2001), a  maioria  dos  sistemas  que empregam  biomassa  como 
fonte de energia não seca o material a 0% de umidade (u) e assim o melhor sistema para se 
expressar o poder calorífico do palhiço é o PCU – Poder Calorífico Útil, que é derivado do 
PCI, e calculado pela fórmula PCU = PCI (1
-
u) 
–
 600 u.
 
O PCS, o PCI, o teor de umidade e a porcentagem de hidrogênio das folhas da cana-
de
-açúcar de algumas variedades foram determinadas por Zulauf et al (1985), que chegaram 
aos seguintes resultados apresentados na tabela 3.
14
: 
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Tabela 3
.14.
 : Poder calorífico superior 
–
 PCS e poder calorífico inferior 
–
 PCI das folhas
 
de cana
-
de
-
açúcar
.  
Umidade
 
Hidrogênio
 
PCS
 
PCI
 
 
Região
 
(%)
 
(%)
 
(kcal/kg)
 
(kcal/kg)
 
 
Bauru
 
21,3
 
5,0
  4.
315
  3.
073
 
 
Araraquara
 
9,1
 
4,0
  4.
181
  3.
563
 
 
Campinas
 
11,3
 
4,0
  4.
098
  3.
389
 
 
Ribeirão Preto
 
8,0
 
4,0
  4.
096
  3.
534
 
 
Piracicaba
 
18,6
 
3,4
  3.
979
  2.
992
 
 Fonte: Zulauf (1985)  
3.5.3 
–
 Restilo, Vinhaç
a ou Vinhoto
  
Segundo  Paranhos  (1987),  a  vinhaça  (vinhoto,  restila  ou  calda  da  destilaria)  é 
resultante  da  produção de  álcool, após  a  fermentação  do mosto  e  a destilação  do  vinho. 
Granato (2003) observa que se trata de um material com cerca de 2 a 6% de c
onstituintes 
sólidos, onde se  destaca a  matéria orgânica, em maior quantidade.  Em termos  minerais 
apresenta quantidade apreciável de potássio e quantidade média de cálcio e magnésio.
  
3.5.3.1 
-
 Composição
  
A vinhaça apresenta composição variável em função dos seguintes fatores: natureza e 
composição do  mosto, teor  alcoólico do  vinho  e sistema  de aquecimento  do vinho  nos 
aparelhos de destilação.
 
Entre os anos de 1972 e 1973, surgiram trabalhos específicos, que determinaram uma 
nova visão sobre o uso da vinhaça, como ressalta Granato (2003), citando Paranhos (1987). Um 
desses estudos é apresentado na Tabela 3.
15
, cujos dados, segundo o próprio Granato (2003), 
foram  obtidos  da  vinhaça  gerada  em  usina  localizada  na  região  de  Ribeirão  Preto  (SP), 
proveniente de
 mosto de melaço e caldo de cana, bem como um mosto misto é citado em estudos 
realizado
s durante duas safras consecutivas. Na Tabela 3.16 são apresentados os teores médios 
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dos elementos analisados, em 27 amostras de vinhaça de melaço de diferentes origens.
 
Tabela 3.
15
 –
 Composição média das vinhaças por tipos de mostos
  
1972
 
1973
 
 
Elementos
 
Melaço
 
Caldo
 
Melaço
 
Caldo
  Misto 
 
C (%)
 
2,29 
1,34
 
1,92 
0,59
 
1,15
 
 
Ca (%)
 
0,37 
0,11
 
0,26 
0,05
 
0,12
 
 
Mg (%)
 
0,09 
0,03
 
0,06 
0,01
 
0,04
 
 
K (%)
 
0,
65
 
0,17
 
0,65 
0,10
 
0,38
 
 
N (%)
 
0,16 
0,06
 
0,12 
0,03
 
0,07
 
 
PO
4
 (%)
 
0,04 
0,02
 
0,02 
0,02
 
0,02
 
 
SO
4
 (%)
 
0,81 
0,25
 
0,64 
0,06
 
0,37
 
 
Resíduo à 40º C
 
9,45 
3,17
 
7,40 
1,61
 
4,80
 
 
pH 
4,83 
4,08
 
4,90 
4,30
 
4,60
 
 Fonte: Paranh
os (1987).
   
Tabela 3.
16
 -
 Teores médios dos elementos analisados em 27 amostras de vinhaça
 
de melaço de diferentes origens.
   
Elementos determinados (%ppm)
 
 
Parâmetros
 

Estatísticos
 

 
PO
4  Ca 
Mg
 
Fe
 
SO
4  K  N 
Cinzas
 

 
C 
Cl
 
pH
 

 
Acidez
 

 
Média
 
163,7
 

 
0
,224
 

 
512,9
 

 
98,0
 

 
0,564
 

 
0,426
 

 
0,097
 

 
2,108
 
1,627
 

 
0,170
 

 
4,25
 

 
10,48
 
 
Erro Padrão 
da media
 
15,7
 
0,04
 
47,1 
7,41
 

 
0,03 
0,02
 
0,01
 
0,10
 
0,10
 
0,01
 
0,07
 

 
1,32 
 
Coeficiente 
de variação
 
49,8
 
87,3
 
47,1 
39,4
 

 
26,2 
26,2
 
39,2
 
23,4
 
33,1
 
33,5
  8
,2
 
62,8 
 Fonte: Paranhos (1987)
  
Citando Paranhos (1987), Granato (2003) conclui que:
 
a) 
a  correlação  entre  o teor  de  potássio  e  o  teor  de  cinzas  condutivimétricas,  deu 
origem à equação 
(3.8
):
 
%K = 0,2134 x (% cinzas) 
–
 0, 0235 
(3.
8) 
b) no caso do carbono orgânico e acidez, o coeficiente de correlação foi de r = 0,75, 
indicando  que  a matéria  orgânica  presente  na vinhaça  é  constituída  em  grande parte  por 
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ácidos orgânicos;
 
c) para o carbono orgânico e nitrogênio, determinou-se um coeficiente de correlação 
positiva de r = 0,72; 
d) foram obtidos ainda coeficientes de correlação positivos para carbono orgânico e 
cinzas (r = 0,75) e potássio e e
nxofre (r = 0,88);
 
e) 
através  de  curvas  de  neutralização  da  vinhaça,  verificou-se  que  os  pontos  de 
inflexão, ou seja,  o ponto  onde a  vinhaça está completamente neutralizada, ocorre  com 
valores de pH superiores a sete, comportando a vinhaça como ácido fraco.
 
Com base nestes resultados, os pesquisadores, segundo Granato (2003), procuraram 
estabelec
er correlações entre os seus teores de nutrientes com o caldo da cana e as diversas 
etapas  do  processo  de produção  de açúcar.  Verificaram  que  o único  elemento  que passa 
através de todo o processo de fabricação sem sofrer praticamente qualquer alteração é o potássio, 
de modo que seria viável estabelecer um esquema para previsão do teor de K nas vinhaças de 
mosto de mel final e caldo. No entanto, como a vinhaça pode variar dentro de grandes limites, 
dependendo do processo de fabricação de álcool e composição do mosto, para um programa 
de fertilização dos canaviais é necessário o controle da qualidade desse subproduto. 
Para Granato (2003), a ausência de alterações em percentual considerável faz com que 
a conceituação básica da utilização de resíduos não deva sofrer grandes variações, a não ser 
aquelas já conhecidas, como o tipo de matéria prima utilizada na fermentação, fases da safra e 
manejo dos equipamentos da destilaria. 
 
As  características  físico/químicas  da  vinhaça,  determinadas  por  Lamo  (1991), 
incluindo
 a produção de biogás, analisadas do resíduo proveniente do caldo puro, misto e 
melaço, são demonstradas na Tabela 3.
17
. 
Tabela 3.
17
 -
 Características físico/químicas da vinhaça
  
Parâmetros
 
Caldo
  Misto 
Melaço
 
 
pH 
3,7 
-
 4,6
 
4,4 
-
 4,6
 
4,2 
-
 5,0
 
 
Te
mperatura (º C)
 

 
80 
-
 100 
80 
-
 100 
80 
-
 100
 
 
DBO (mg / l O
2) 
6.000 
-
 16.500
 
19.800 
-
 25.000
 

 
30.000 
-
 40.000
 

 
DQO (mg / l O
2) 
15.000 
-
 33.000
 

 
40.000 
-
 50.000
 

 
60.000 
-
 75.000
 

 
Biogás (m
g
 / l
) 
6,0 
-
 14
 
16 
-
 20
 
24 
-
 30
 
 
 
Fonte: Lamo (1991)
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Granato (2003)  conclui,  baseado em Camargo (1993), que  o  uso da  vinhaça  como 
fertilizante deve atender às necessidades locais de nutrição do solo  devidamente analisado 
pelas normas vigentes, sendo que a quantidade recomendada aumenta de acordo com o tempo 
de utilização do solo e seus tratamentos intermediários (tratos culturais) efetuados durante o 
ciclo da cana.
  
3.5.3.2 
–
 Reciclagem 
  
De acordo com a Nota Técnica de Açúcar e Álcool da CETESB (1987), a
 reciclagem 
do restilo tem
 por objetivo a redução do volume do despejo a ser disposto que, por decantação 
intermediária,  pode  remover uma  parte  dos  constituintes sólidos  orgânicos e  inorgânicos, 
diminuindo assim a carga poluidora. 
 
A vinhaça pode, também, ser utilizada para compor uma parcela da água de diluição 
do melaço, durante um determinado número de ciclos, economizando-se então nutrientes e 
diminuindo
-
se a vazão do efluente.
  
3.5.3.3 
–
 Aplicação direta no solo
  
Segundo o mesmo estudo, a disposição de vinhaça no solo é efetuada por todas as 
destilarias de álcool. A vinhaça, quando disposta na cultura da cana, cumpre as finalidades de 
irrigação e  fertilização,  ou  seja: a  fertirrigação.  Basicamente esta  prática  visa  melhorar as 
propriedades físicas e químicas do solo, elevar o pH, concorrendo para a neutralização ou 
alcalinidade, melhorar a fertilidade, aumentar a microflora e produzir condições ideais para 
cultivo da cana. No entanto, deve-se considerar as peculiaridades regionais quando se propõe 
esse tipo de aproveitamento. Assim, em solos com limitações pedológicas e topográficas, a 
aplicação de vinhaça somente deverá ser realizada após cuidadosa avaliação e com adequada 
supervisão, visto  que  trata-se de  material desequilibrado  no tocante aos  macronutrientes 
presentes, com teores elevados de potássio, médios de nitrogênio e baixos de fósforo, além de 
poder causar odores e a proliferação de moscas. 
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As  taxas de aplicação são  as  mais variadas  possíveis,  havendo  citações desde  12 
m³/ha até 1000 m³/ha . As faixas de variação que foram testadas no Estado de São Paulo, em 
três regiões de solos diferentes, se situaram entre 50 e 150 m³/ha, embora haja utilização de 
valores acima desta faixa em muitos casos, que podem ocasionar, por meio de percolação, 
contaminação  do  lençol  freático.  Pode  ser  considerada  como  taxa  aceitável,  guardadas  as 
características do solo onde vem sendo aplicada, aquelas com valores de até 300 m³/ha . As 
taxas ótimas de aplicação devem ser determinadas em função do tipo de solo, como já citado, 
de sua fertilidade e da origem da vinhaça, conforme esta provenha de mosto de melaço, de 
caldo  ou  misto.  Taxas  elevadas  podem  conduzir  a  efeitos  indesejáveis,  como: 
comprometimento da qualidade da cana para produção de açúcar, poluição do lençol freático, 
salinização do solo e  outros.  O potássio  é  o único elemento  que  tem  demonstrado causar 
efeitos na cana, pois aumenta o teor de umidade, tornando-a mais suculenta, amplia a cutícula 
foliar, diminui a lignificação das fibras e aumenta o teor de cinzas no caldo. 
3.5.3.4 
–
 Tratamento físico
–
químico
  
Experimentos  com  tratamentos  físico-químicos  têm  demonstrado  pouco  sucesso, 
segundo  diversos  autores.  A  sedimentação,  mesmo  com  a  adição  de  coagulantes  e  outros 
aditivos, como alúmen, cal e cloreto férrico, tem se mostrado insatisfatória. Além disso, o 
sedimento entra em fermentação anaeróbia e produz odores. 
Estudos sobre o uso de osmose reversa, eletrofloculação, eletrodiálise, eletrosmose, 
também foram realizados, mas com custos extremamente elevados e grau de tratamento 
muito 
limitado.
  
3.5.3.5 
–
 Emprego como complemento de rações animais
  
Há proposições para que a vinhaça em pó venha a ser utilizada para complementação 
da  ração  para  animais,  nas  proporções  de  até  10%  para  dieta  de  ruminantes  e  em  menor 
proporção para 
aves e suínos. 
 
Alguns estudos realizados demonstraram  que tal utilização vem  a incrementar a 




 
48

produção de leite, embora apresente, em contrapartida, efeito laxativo no gado.
  
3.5.3.6 
–
 Produção de proteína celular
  
O restilo vem  sendo usado também  em estudos para a  produção de biomassa  de 
elevado teor protéico para
 consumo humano e animal (ração). 
 
A obtenção de proteína celular (SCP) é um processo fermentativo aeróbio em que o 
substrato  para  a  propagação  do microorganismo  (Torulopsis  utilis  ou  Candida 
utilis
)  é  a 
vinhaça suplementada. No  entanto, a engenharia de processo ainda requer  aprimoramento, 
especialmente quanto à concepção dos fermentadores, onde a transferência de  massa de 
oxigênio é f
undamental, para que se tenha
 êxito
.  
3.5.3.7 
–
 Concentraç
ão e combustão
  
A vinhaça pode  sofrer processo de  evaporação prática  (ainda  não  usual),  visando 
diminuição do volume inicial e facilitar seu manuseio, aproveitando-se sobras de energia na 
usina  ou destilaria.  De  acordo  com a  CETESB  (2006),  testes  realizados  em 2005  na  Usina 
Mundial, situada em Mirandópolis – SP, mostraram resultados insatisfatórios com a utilização do 
processo, visto que o produto obtido apresentou
-
se com consistência excessivamente pastosa.
 
O  restilo concentrado  pode  ser  utilizado  como fertilizante,  como  complemento  de 
ração animal, ou ser incinerado, para uma possível recuperação de potássio. 
As águas condensadas da evaporação, neste caso, deverão ser tratadas ou dispostas de 
acordo com as práticas usuais.
  
3.5.3.8 
–
 Produção de metano
  
A  utilização  de  vinhaça  para  produção  de  metano  tem  sido  cogitada,  sendo  que  o 
aproveitamento de 1,0 a 5,0% de sólidos, pode gerar até 20% das necessidades da destilaria, 
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representando uma fonte auxiliar de combustível. 
 
O  metano  é  um  gás  produzido  durante  a  decomposição  de  resíduos  orgânicos  em 
decorrência de atividade de bactérias organometanogênicas. 
 
A produção de  biogás é obtida através de  um processo  fermentativo anaeróbico, 
envolvendo diversas fases, sendo que  em cada uma atua um agente microbiológico.  Estas 
bactérias,  usualmente  não  são  introduzidas  através  de  uma  cultura  pura,  mas  sim  por 
inoculação natural. 
 
O  processo  é  realizado  em  três  estágios.  No  primeiro,  os  sólidos  orgânicos  são 
simplificados através de uma hidrólise enzímica, transformando-se em um meio para atuação 
dos microorganismos produtores de ácidos orgânicos. A produção desses ácidos ocorre no 
segundo estágio. Finalmente, no terceiro estágio, as bactérias metanogênicas atuam sobre os 
ácidos formados produzindo o metano. 
A viabilidade  técnica da digestão anaeróbica  da vinhaça, de  acordo com  Granato 
(2003),  vem  sendo provada  por  vários  estudos,  operando  em  plantas-piloto  nas  condições 
reais de trabalho, sendo que algumas delas foram instaladas em escala de trabalho normal no 
Brasil e que, segundo Souza (
2000
), parte-se do pressuposto que a tecnologia da digestão 
anaeróbica  da  vinhaça,  chamada  de  “tecnologia  limpa”,  contribui  diretamente  ao 
desenvolvimento sustentável, propondo o uso deste efluente para a obtenção de biogás, que 
poderi
a ser queimado numa turbina, para acionar um gerador de eletricidade.
 
Tal uso representa vantagem extra, uma vez que a vinhaça, após passar pelo processo 
de biodigestão anaeróbica, poderá, ainda, ser utilizada como biofertilizante no processo de 
fertirriga
ção já existente, sem prejudicar suas características de adubação orgânica, com uma 
taxa reduzida de DQO/DBO, baixa produção de lodo, baixa relação da taxa Carbono/Nitrogênio, 
reduzindo custos operacionais e de investimentos, oferecendo a possibilidade de 
descentralização 
de tratamento do efluente, de acordo com a Copersucar (1979).
 
Outro fato a ser ressaltado, de acordo com Granato: em relação ao aspecto ambiental, 
o aumento da taxa de CO2  na atmosfera proveniente da queima de combustíveis oriundos da 
biom
assa, é compensado na fotossíntese, o que não ocorre na queima de combustíveis fósseis 
(Rocha, 1988). 
  
a) O processo de biodigestão anaeróbica
  
O processo de biodigestão anaeróbica é uma das maneiras de se obter o metano, de 
forma  a  substituir  sua  exploração  em  jazidas  subterrâneas,  onde  se  encontra  às  vezes 
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associado ao petróleo. Granato frisa que, em anos recentes, estudos da atmosfera mostraram 
que aproximadamente 0,5% da  produção total anual  de matéria  seca, por  fotossíntese, é 
transformada em metano, acumulando a fabulosa quantidade de 800 milhões de toneladas do 
gás que é descarregada anualmente em nossa biosfera, contribuindo para o chamado “efeito 
estufa”. De fato, o metano é considerado o segundo principal responsável pelo aquecimento 
global do pla
neta, atrás, é claro, do dióxido de carbono. 
O  estudo  desenvolvido  por  esse  autor  comprova  que,  comparando  com  o  método 
convencional de tratamento anaeróbico e do ponto de vista da implementação de tecnologias 
sustentáveis, o processo resolve o problema do
 rejeito de uma maneira mais abrangente, já que:
 
1)
 
ao invés de consumir, produz energia útil na forma de biogás;
 
2)
  apenas uma pequena parte da DQO é convertida em nova  biomassa, ou seja, o 
volume do excesso de lodo é significativamente menor;
 
3)
  pode ser aplicado em praticamente qualquer lugar e em qualquer escala, pois altas 
taxas de conversão podem ser obtidas com os modernos sistemas de tratamento, 
requerendo relativamente pouco espaço;
 
4)
  pode ser operado com baixo custo, pois os digestores são relativamente simples e 
utilizam  pouco  ou  nenhum  aditivo  de  alto  conteúdo  energético;  e  pode  ser 
combinado  com métodos  de pós-tratamento  do efluente  para a  recuperação  de 
produtos úteis, como amônia, enxofre, ou algum outro, dependendo da natureza do 
rejeito tratado
.  
b) Mi
crobiologia
  
A digestão anaeróbica é um processo biológico que ocorre na ausência de oxigênio 
livre. Neste processo, diversas populações de bactérias transformam a matéria orgânica numa 
mistura de metano, dióxido de carbono e pequenas quantidades de hidrogênio, nitrogênio e 
sulfato  de  hidrogênio  (mistura  conhecida  como  biogás  e  que  pode  ser  utilizada  como 
combustível  devido  às  elevadas  concentrações  de  metano,  usualmente  na  faixa  de  55%  e 
70%). De acordo com Granato (2003), com base em estudos efetuados por Nogueira (1986) 
o 
efluente líquido final do processo integra a parcela da matéria orgânica não convertida em 
forma solúvel e estável. A digestão pode ser realizada em diferentes tipos de reatores, também 
chamados digestores ou biodigestores.
 
A reação comp
leta pode ser simplificada como segue:
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microorganismos
 
Matéria orgânica CH
4
 + CO
2
 + N
2
 + H
2S 
anaeróbios
 
Um fato importante a se observar sobre a população de bactérias no biodigestor é que 
elas são interdependentes e simbióticas. As bactérias formadoras de ácido asseguram que o 
meio está livre de oxigênio e produzem o alimento básico para as bactérias metanogênicas, 
além de suas enzimas agirem sobre proteínas e aminoácidos, liberando sais de amônia, as 
únicas fontes de nitrogênio que as bactérias metanogênicas aceitam. 
 
A Figura  3.5  demonstra as etapas da  fermentação anaeróbia para  a produção  de 
metano.
 
 
 Fonte: Souza, 1999. 
Figura 3.5 
-
 Etapas da fermentação anaeróbica para produção de Metano
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c) Biodigestores de Fluxo Ascendente  
Ainda  de  acordo  com  Granato  (2003),  o  processo  de  biodigestão  conduzido  em 
reatores convencionais é relativamente lento, com tempos de retenção hidráulica do resíduo 
dentro do reator de vários dias, ou mesmo semanas, para se completar o processo. Para esse 
autor, esse sempre foi o principal obstáculo técnico para uma eventual aplicação do processo 
de  digestão anaeróbia  para a  vinhaça.  No  entanto, é  sabido que  a  redução  do tempo  de 
retenção  pode ser  obtida mantendo-se uma  elevada  concentração de  microorganismos no 
interior do reator, o que pode ser conseguido por recirculação externa ou retenção interna dos 
microorganismos.
 
Citando Lamo (1991), Granato (2003) lembra que os biodigestores de alta eficiência, 
geralmente com fluxo ascendente, podem alcançar este objetivo e assevera que um dos mais 
importantes acontecimentos na área de tratamento de efluentes, em décadas recentes, foi o 
desenvolvimento  do  reator  de  fluxo  ascendente  com  manta  de  lodo  (UASB  =  Upflow 
Anaerobic Sludge Blanket), apontado como o biodigestor de elevada eficiência mais estudado 
e aplicado em todo o mundo. 
Para sua utilização, este tipo de equipamento deve ser dimensionado levando-se em 
conta:
 
-  p
rodução máxima diária de álcool da destilaria em estudo;
 
-  v
olume de vinhaça a ser gerado em conseqüência dessa produção;
 
- 
DQO do efluente, dado devido a sua origem do processo de fabricação;
 
-  c
arga orgânica a ser removida por dia.
 
A  partir  desses  dados  determina-se  o  volume  do  reator  (diâmetro  e  altura), 
possibilit
ando o fornecimento da produção de biogás para o sistema.
 
Granato (2003) lembra, ainda, que Lamo (1991) montou, em caráter demonstrativo, 
uma planta protótipo com unidade de produção (em reator de 120 m³), depuração, compressão 
e utilização do biogás.
 
Essa
 planta, consiste de:
 
-
 p
equena área ocupada;
 
- altas eficiências de degradação da matéria orgânica e conseqüente redução da carga 
poluidora da vinhaça em níveis acima de 90% da DBO;
 
- p
equena geração de lodo excedente, com produção da ordem de 5% DQO remo
vida;
 
-
 p
rodução de gás combustível em níveis de até 0,35 m³ CH
4
/kg DQO removida;
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- b
aixa necessidade de nutrientes;
 
- alta  atividade do lodo biológico, mesmo depois  de prolongadas  interrupções do 
processo.
 
Quanto à implantação de unidades industriais, esse autor lembra que a rápida partida 
do sistema depende fundamentalmente da disponibilidade de lodo bacteriano já adaptado à 
vinhaça, com adequadas  características de atividade e decantabilidade. À essa necessidade 
básica, diz Granato, deve-se acrescentar ainda que grandes quantidades de lodo deverão ser 
usadas para a inoculação das unidades industriais.
 
Em  função  de  tais  exigências  e  como  não  existe  lodo  excedente  com 
essa
s 
características atualmente no Brasil, há a necessidade de submeter as novas instalações a um 
período  inicial  de  aclimatação  e  geração  de  lodo,  resultando  num  período  de  um  ano  de 
operação,  para  que  o  sistema  entre  efetivamente  em  regime,  tendo  em  vista  o  lento 
crescimento das bactérias metanogênicas.
 
Com base  no  sistema de  Lamo (1991),  utilizado  por  Granato (2003),  a  Figura  3.6 
mostra  o  esquema  básico  da  biodigestão  anaeróbica  da  vinhaça,  descrevendo  as  etapas 
principais  pelas  quais  o  efluente  deverá  passar,  para  se  obter  um  biogás  de  qualidade 
aceitável,  não  contendo  contaminantes  como  normalmente  ocorre  em  outros  processos  de 
biodigestão.
  
 
Fonte: Lamo (1991)
 
Figura 3.6 
-
 Esquema Básico da Biodigestão Anaeróbica da Vinhaça
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Pelos cálculos formulados por Granato (2003), se o processo aqui apresentado e por 
ele estudado for utilizado em escala nacional, pode-se gerar em torno de três bilhões de m³ 
por
 ano de metano, obtendo-se assim uma fonte de energia alternativa que representa 1,27 % 
da energia elétrica consumida nacionalmente, segundo informativo do Ministério de Minas e 
Energia (1
998).
 
Desta forma, a biodigestão anaeróbica da vinhaça torna-se interessante, pois, além de 
fonte de geração de energia elétrica, a vinhaça não perde seu valor nutritivo como adubação 
orgânica,  mantendo os teores  de  potássio,  podendo  assim  após  a biodigestão ser  utilizada 
normalmente na fertirrigação.
 
O balanço energético de uma tonelada de cana é demonstrado na Tabela 3.
18
, segundo 
Lamo (1991). O autor tem por objetivo demonstrar o quanto de energia uma tonelada de cana 
pode  proporcionar  e  o  ganho  representado  pela  utilização  da  biodigestão  anaeróbica  da 
vinhaça. No processo de produção de álcool convencional, uma tonelada de cana gera em 
torno de 842 x 10³ kcal. Se for adicionado o processo de biodigestão anaeróbica da vinhaça 
às  parcelas  referentes  a  produção  do  bagaço  queimado  em  caldeiras  e  o  álcool  como 
combustível, obtém-se um incremento de 67  x 10³ kcal  / tonelada  de  cana, representando 
7,5% de ganho de energia / tonelada de cana processada. 
 
Tabela 3.
18
. 
-
 Balanço Energético de uma Tonelada de Can
a  
Produção de Energia por Tonelada de Cana
 
 
250 kg de bagaço (1.800 kcal/kg)
 
450 x 10 ³ kcal (49,5%)
 
 
70 litros de álcool (5.600 kcal/litro)
 

 
392 x 10 ³ kcal (43,0%)
 
 
910 litros de vinhaça (5,7 kcal/litro)
 

 
67,0 x 10 ³ kcal (7,5%)
 
 
Energia Total/Ton
elada de Cana
 
909,0 x 10 ³ kcal (100%)
 

 Fonte: Lamo (1991)
   
d) Biogás
 
É o gás obtido em biodigestores anaeróbicos, que resultam da conversão da biomassa 
em energia secundária, pelo processo de biodigestão anaeróbica de resíduos 
agroindustriais
 e 
domésticos, segundo Lamo (1991). 
Além da proposta de se criar uma fonte de energia alternativa, a queima do biogás é 
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muito mais vantajosa em relação a queima dos combustíveis fósseis porque no segundo caso a 
taxa de CO2  na atmosfera sofre um aumento, o que não ocorre na primeira queima, pois a 
produção de CO
2
 é equilibrada com o consumo d
o mesmo na fotossíntese da cana
-
de
-
açúcar.
 
A  etapa  de  produção  de  biogás  em  um  biodigestor  se  inicia  distribuindo-
se 
uniformemente
 o  efluente a ser  tratado na  base do  reator, passando  pela camada de  lodo, 
transformand
o a matéria orgânica em biogás. O gás produzido é impedido pelos defletores de 
dirigir
-se ao sedimentador, entrando apenas em algumas regiões do reator. A porção de lodo 
que atinge o decantador é separada, retornando à base do reator e o efluente é uniformemente 
retirado da superfície do mesmo.
 
Segundo  Lamo  (1991),  obtêm-
se
  através  da  vinhaça  0,30  litros  de  CH4
/gDQO 
consumida, sendo que a proporção de CH4  no biogás é de 55 a 65% (sendo o restante CO2
). 
As  etapas  para  produção  e  utilização  do  biogás  através  da  biodigestão  anaeróbica  é 
demonstrado 
na  Figura  3.7.  Devido  ao  processo  e  a  composição  do  efluente,  o  biogás 
apresenta contaminantes imediatamente após a produção,  como o H2S,  que necessitam ser 
depurados por meio de filtragem. 
 
 
Fonte: Lamo (1991)
 
Figura 3.7: 
Etapas da Produção e Utilização do Biogás
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A Tabela 3.
19
 compara, em termos energéticos, o biogás com outros combustíveis 
existentes no país, segundo Souza (
2000).
 
Tabela 3
.19
 -
 Comparativo Energético do Biogás com outros combustíveis.
  
Combustível
 
PCI
 
(kcal/kg)
 

 
Densidade
 

(kg/m³)
 
Equivalência
 

(1m³ de CH4)
 

 
Metano 
11.350 
0,775
  - 
 
Álcool
 
7.090
 
0,789
 
1,57 l 
 
Diesel
 
10.000 
830
 
1,00 l 
 
Gasolina
 
10
.600
 
735
 
1,10 l 
 
GLP
 
10.000 
585
 
1,50 l 
 
Óleo Combustível
 

 
10.500 
880
 
0,95 l 
 
Gás Natural
 
11.440 
0,775
 
0,96 m³
 
Fonte: Souza (2000)
   
e) Biodigestor recomendado
  
Granato (2003), em estudo realizado para uma 
destilaria
 de álcool, com capacidade de 
600 m³/dia,  anexa a  uma usina  de açúcar, recomenda  a utilização  de reatores de  fluxo 
ascendente  com leito  de  lodo  (UASB),  de  2.500m³ de  volume  unitário,  com  26,0m  de 
diâmet
ro e 4,75m de altura. Quanto a turbina a gás sugere a utilização do modelo J 320
V81 
– 
Container,
 
com capacidade de 1.000 kWh, conforme demonstrado na Figura
 3.8.
  
L = 12.192 mm B = 2.438 mm H = 2.591 mm Peso do conjunto = 27.000 kg
 
 
 
Fonte: Granato (2003)
 
Figura 3.8. 
-
 Turbina a Gás Modelo J 320V81
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A  opção  pela  utilização  de  biodigestores  UASB,  segundo  Granato  (2003),  levou  em 
consideração as situações seguintes:
 
- 
a vazão máxima de vinhaça gerada no sistema considerado era de 6.000m³/dia;
 
-  o  tempo de  retenção hidráulica  considerado  pelo  fabricante  nesta  situação é de  12 
horas;
 
-  para o tratamento de 100% da vinhaça gerada no pico da produção seriam necessárias 
6 unidades com capacidade de 2.500 m³/dia, instaladas em paralelo;
 
-   o volume total  que os  biodigestores comportam é de  15.000  m³/dia, já inc
luída 
margem de segurança do sistema, visando inclusive paradas para manutenção.
 
Para queima total do biogás gerado seria necessária a instalação de seis conjuntos de 
turbinas a gás modelo J 320V81 
–
 Container 
–
, com capacidade de 1.000 kWh cada, devido:
 
-  a produção máxima de biogás pela biodigestão anaeróbica da vinhaça atingir 45.000 
Nm³/dia;
 
-  a margem de segurança a ser  mantida pelas paradas para manutenção, embora tais 
índices fossem considerados baixos para estes equipamentos.
 
Para o cálculo da obtenção da quantidade de energia gerada pela biodigestão anaeróbica da 
vinhaça em kW
h, Granato (2003) seguiu o procedimento sugerido por Lamo (1991), qual seja:
 
CO = V
VG 
.
 DQO 
(
3.9
) 
onde:
 
CO = carga orgânica (kg.DQO/dia);
 
DQO = 40.000mg/l (L
amo, 1991)
 
VVG = volume de vinhaça gerado
 
A  Produção  de Biogás 
(PB) 
pela biodigestão  anaeróbica  da  vinhaça,  é  obtida  pela 
equação (
3.10
):
 
PB = CO x E x F 
(3.10
) 
o
nde
, 
E = eficiência de remoção de DQO do processo, considerado de 70%, segundo Souza 
(
2001);
 
F = fator de conversão de biogás por DQO removida, consid
erado 0,45 .N.m³/kg DQO 
removida
, 
de acordo com 
Lamo 
(
1991).
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A quantidade de energia do biogás (GEB) é dada pela equação:
 
GEB = PB x PCIB
 
 (
3.11
) 
onde:
 
PCIB = poder calorífico inferior do biogás, considerado de 5.100 kcal/Nm³ (Lamo, 1991)
. 
3.5.3.
9
. Produção de Energia Elétrica  
Pela utilização do conjunto de turbinas sugeridas, estimou-se a quantidade de energia 
elétrica produzida pela combustã
o do biogás (PEEB) utilizando-
se da relação:
 
PEEB = GEB x E1 
 (
3.12
) 
onde:
 
E1 = eficiência da turbina a gás, considerada 35% (Lamo, 1991). 
Como exemplo de aplicação, Granato (2003) apresentou os cálculos efetuados para 
obtenção  dos  resultados  de  potencial  de  energia  elétrica  a  ser  produzida  pela  biodigestão 
anaeróbica da vinhaça, referentes ao mês de julho da safra 1990/1991 (Tabela 
3.20
). Assim:
 
VVG = 105834,1 m³/mês
  
CO = VVG x DQO 
CO = 105834,1m³/mês x 40.000 mg/l  
 
PB = CO x E
 x F
 
PB = 141112 kg DQO / dia x 0,7 x 0,45 Nm³/kg DQO
 
PB = 44450,28 Nm³ / dia
 
 
GEB = PB x PCIB 
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GEB = 44450,28 Nm³ / dia x 5100 kcal/ Nm³
 
GEB = 226697 x 10³ kcal /dia
 
Obtém
-
se:
 
PEEB = GEB x E1
 
PEEB = (226697 X 10³ kcal/dia x 0,35)
 
PEEB = 3844
,18 kWh / dia
 
Desta forma, o potencial de energia alternativa obtida pela biodigestão anaeróbica da 
vinhaça para o mês de julho na safra 1990/1991 é de:
 
PEEB = 3844,18 kWh /dia x 30 dias
 
PEEB = 115.35
9 kWh
, conforme demonstrado na Tabela 3.2
0.  
Tabela 3.2
0 -
 Demonstrativo da produção de álcool, vinhaça e
 
energia elétrica alternativa
 
da safra 1990/1991.
  
Meses
 
Álcool Produzido*
 

m³ 
Vinhaça 
Gerada*
 
m³
 
Potencial de energia a ser gerada 
pela biodigestão da vinhaça
 
kWh
 
 
Abril
 
409
 
4.948,3
 
5393,7 
 
Maio
 
7.970
 
94.280,7 
10.2766,1
 
 
Junho
 
10.324 
122.088,3
 
13.3076,3
 
 
Julho
 
8.881
 
105.834,1
 
115.359,1
 
 
Agosto
 
9.781
 
116.709,2
 
127.212,9
 
 
Setembro
 
7.435
 
88.523,3 
96.490,4
 
 
Outubro
 
5.538
 
66.067,2 
72.013,3
 
 
Novembro 
5.572
 
66.230,6 
72.191,3
 
 
D
ezembro
 
5.594
 
66.994,8 
73.024,3
 
 
Janeiro
 
2.796
 
33.083,4 
36.060,9
 
 Fonte: Granato (2003)
  
Nota
-se que as maiores produções de álcool estão concentradas nos meses de junho à 
agosto, gerando assim os maiores volumes de vinhaça, proporcionando então a possibilidade 
de maior produção de energia alternativa pela biodigestão anaeróbica da vinhaça disponível 
durante este período.
 
A Figura 3.9 demonstra a tendência das curvas de produção de álcool (m³), geração de 
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vinhaça (m³) e  potencial de energia  elétrica alternativa  a ser gerada  pela biodigestão  da 
vinhaça (kWh), na média de doze safras 
estudadas
, vindo a confirmar a tendência da safra 
1990/1991.  Observa-se  que  o  potencial  de  geração  de  energia  alternativa  acompanha  a 
produção de vinhaça, que é 
diretamente proporcional a produção de álcool. 
 
Fonte: Granato (2003)
 
Figura 3.9 
–
 Gráfico demonstrativo da média da produção de álcool, vinhaça e energia elétrica 
alternativa das safras de 1990/1991 até 2001/2002.
  
3.5.3.
10.
 Relação entre
 a energia elétrica produzida pela 
biodigestão com a adquirida da concessionária e gerada pela queima do bagaço  
Analisando
-se primeiramente a safra 1990/1991, através dos dados fornecidos pela 
Tabela  3.21.,  nota-se  que  a  quantidade  total  de  energia  elétrica  consumida  foi  de  17.135 
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MWh,  sendo  que  deste  total  14.517  MWh,  que  representam  84,72%,  foram  gerados  pela 
queima do bagaço nas caldeiras e 2.618 MWh
,
 que representam 15,28 %
,
 foram adquiridos da 
concessionária. 
 
O potencial de geração de energia elétrica disponível pela biodigestão anaeróbica da 
vinhaça  nesta  safra  é de  833  MWh,  representando  4,87% do  total  consumido.  Caso  este 
processo estivesse em operação, resultaria numa redução de 31,87% de aquisição de energia 
elétrica da concessionária.
 
Tabela
 3.2
1 –
 Demonstrativo da relação da aquisição, geração e consumo de energia elétrica
 
na safra 1990/1991.
   
Meses
 
Energia elétrica 
consumida 
adquirida da 
concessionária
 
kWh
 
Energia elétrica 
consumida 
gerada pela 
queima do 
bagaço
 
kWh
 
Energia 
elétrica to
tal 
consumida
 
kWh
 
Potencial de 
energia a ser 
gerada pela
 
biodigestão da 
vinhaça
 
kWh
 
% de energia 
e
létrica 
produzida pela 
biodigestão em 
relação a 
adquirida
 
 
Abril
 
64.310
 
66.400
 
130.710
 
5.394
 
8,38
 
 
Maio
 
786.660
 
708.000
 
1494669
 
102.766
 
13,06
 
 
Junho
 
499.970
 
1.563.320
 
2063290
 
133.076
 
26,62
 
 
Julho
 
332.820
 
2.074.200
 
2.407.020
 
115.359
 
34,66
 
 
Agosto
 
284.930
 
2.293.400
 
2.578.330
 
127.213
 
44,65
 
 
Setembro
 
94.140
 
2.155.720
 
2.249.860
 
96.490  102,50 
 
Outubro
 
104.430
 
1.885.280
 
1.989.710
 
72.013 
68,96
 
 
Novembro 
178.470
 
1.512.200
 
1.690.670
 
72.191 
40,45
 
 
Dezembro
 
181.688
 
1.547.400
 
1.729.088
 
73.024 
40,19
 
 
Janeiro
 
90.870
 
710.800
 
801.670
 
36.061 
39,68
 
 
TOTAL
 
2.618.288
 
14.516.720 
17.135.017
 
833.587
  
 
% 
15,28
 
84,72
 
100,00 
4,87
  
 Fonte: Granato (2003)
  
Os dados da Tabela 3.21 tornaram possível a construção do gráfico da Figura 
3.10
, 
que  ilustra  o  comportamento  das  curvas  de  consumo/geração  de energia  elétrica  da  safra 
1990/1991, e as tendências mensais do período.
 
Nota
-se que o período de maior potencial de geração de energia elétrica alternativa 
encontra
-se concentrado nos meses de junho a agosto, que coincidem com a maior produção 
de álcool demonstrado pela Tabela 
3.2
0, pois também nesses meses a quantidade de vinhaça 
gerada 
é maior, sendo a mesma diretamente proporcional ao volume de álcool produzido.
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Na  média das  doze  safras  analisadas (de  1990/1991  até  2001/2002)  por Granato 
(2003), a quantidade total de energia elétrica consumida foi de 16.883 MWh, sendo que deste 
total  15.346 MWh, que  representam  90,90%, foram  gerados pela  queima  do bagaço  nas 
caldeiras e 1.548 MWh
,
 que representam 9,17%
,
 foram adquiridos da concessionária.
 
 
 
Fonte: Granato (2003)
 
Figura 3.10 
–
 Gráfico demonstrativo da relação da aquisiç
ão, geração e consumo de energia elétrica 
na safra 1990/1991
 
O potencial de  geração de energia  elétrica a ser  disponibilizada pela biodigestão 
anaeróbica da vinhaça, na média das doze safras analisa
das
, é de 971 MWh, represe
ntando 
5,75% do total consu
mido;
 caso este processo estivesse em operação, resultaria numa redução 
de 62,7% de aquisição de energia elétrica da concessionária durante este período.
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3.5.3.1
1.  Metodologia  utilizada  para  cálculo  de  custo  de 
instalação e retorno do 
investimento
 
Seg
undo
 dados obtidos da Tabela 3.21, o custo de aquisição de energia elétrica por 
mês, na média das doze safras em estudo (de 1990/1991 até 2001/2002) é de US$ 71.428,57.
 
De  acordo  com  Wagner  (2002),  o  custo  de  instalação  por  kWh  é  de  US$  160,00. 
Obteve
-
se
, desta  forma,  a redução  potencial  na  aquisição proporcionada  pela  biodigestão 
anaeróbica da vinhaça e calculou
-
se
,
 desconsiderando taxas de juros e remuneração de capital
, 
o tempo necessário para o retorno do investimento.
 
Segundo Granato  (2003),  como  a  geração de  vinhaça  proporciona  uma  instalação  de 
equipamento que disponibilizam 6.000 kWh, o custo total de instalação será de US$ 960.000,00. 
De acordo com a Tabela 3.
22
, considerando-se a média das doze safras, o custo de aquisição de 
energia elétrica por safra é de US$ 315.000,00. Com a instalação do processo de biodigestão, a 
redução na aquisição de energia elétrica da concessionária é de 62,7%, que corresponde a US$ 
211.050,00/safra.  Logo,  o investimento (sem depreciação,  taxas de  juros e  remuneração  de 
capital) 
será  pago  em  4,6  safras; ou  5,2  safras, 
tomando
-se  como  base  estudo feito  pela 
Fiesp/Ciesp, em 2001 (Financiamento a LP: Juros não financiados, 10% aa; 
Carência:
 3 anos; 
Amortização
: 10 anos; 
Valor
: 70% do Investiment
o).  
Tabela 3.
22
 Custo da aqui
sição de energia elétrica da conce
ssionária
  
Safra
 
Custo de aquisição de energia (US$)
 

 
1990/1991
 

 
280.000,00
 
 
1991/1992
 

320.000,00
 
 
1992/1993
 

267.000,00
 
 
1993/1994
 

325.000,00
 
 
1994/1995
 

389.000,00
 
 
1995/1996
 

309.000,00
 
 
1996/1997
 

315.000,00
 
 
1997/
1998
 

325.000,00
 
 
1998/1999
 

350.000,00
 
 
1999/2000
 

290.000,00
 
 
2000/2001
 

320.000,00
 
 
2001/2002
 

290.000,00
 
 
Média
 
315.000,00
 
Fonte: Granato (2003)
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Os  resultados  obtidos  por  Granato  (2003)  permitiram  inferir  que  a  maior 
disponibilidade  de  energia  elétrica  a  ser  gerada  pela  biodigestão  anaeróbica  da  vinhaça 
concentra
-se  nos  meses  de  junho,  julho,  agosto  e  setembro,  devido  a  produção  de  álcool 
atingir os maiores índices nesse período, conforme demonstrado na análise da média das doze 
safras em estudo, impli
cando em maior geração de vinhaça. 
 
Caso venha a ser adotado o processo de biodigestão anaeróbica da vinhaça como fonte 
geradora de energia elétrica, segundo o autor, o mesmo pode fornecer por safra 971 MWh, 
que representam 5,75% do total de energia cons
umida. 
 
Da forma como é armazenada atualmente e transportada por gravidade, em tanques e 
canais a céu aberto, a vinhaça sofre um aumento de volume nos meses com maiores índices 
pluviométricos, dificultando assim um controle rígido sobre a mesma no sentido de se evitar 
arrastes  e  percolações.  O  tratamento  efetuado  por  biodigestão  anaeróbica,  diminui  esse 
problema, pois os biodigestores são compartimentos fechados, não mantendo contato com o 
meio ambiente diretamente.
  
3.6
 -
 A utilização de biomassa no p
rocesso de co
-
geração de energia elétrica 
  
O Brasil produziu e moeu na safra 1999/00, 300  milhões de toneladas de cana-
de
-
açúcar, 381 milhões de sacas de 50 kg de açúcar e mais de 12 milhões de m
3 
de álcool anidro 
e hidratado
. 
Desde a sua implantação e em maior escala a partir da metade do século XX, as 
indústrias do  setor  sucroalcooleiro desenvolveram instalações  próprias  de geração  elétrica, 
seja  através  de  pequenos  aproveitamentos  hidroelétricos,  óleo  diesel,  e  depois  face  à 
indisponibilidade de  energia  elétrica  e aos  seus  custos, adotaram sistemas  de  geração, em 
processo de co-geração, ajustados às necessidades do processamento industrial da cana-
de
-
açúcar, utilizando o bagaço. Mas como as quantidades de bagaço e palhiço produzidos são 
muito elevadas, 
existe um grande potencial para geração de eletricidade para venda comercial. 
De acordo com vários estudos realizados, segundo a CENBIO (2001), o potencial de geração 
de eletricidade a partir de bagaço de cana no Brasil está estimado em aproximadamente 4.0
00 
MW com tecnologias comercialmente disponíveis. As alterações nas regras do mercado de 
energia elétrica, estão criando  melhores condições para a oferta de  energia por produtores 
independentes, podendo ser atrativas para o setor sucroalcooleiro, que vem e
xperimentando 
mudanças e acompanhando pouco a pouco o desenvolvimento tecnológico, para aumentar sua 
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produção de eletricidade. 
Conforme estudo desenvolvido pela FIESP/CIESP (2001), esse potencial é ainda mais 
significativo,  considerando-se  a  possível  utilização  do  palhiço,  seja  total  ou  parcialmente, 
visando a co-geração proporcionada por meio do aproveitamento do bagaço no período da 
entressafra, em face da sobra resultante. 
 
Segundo Bartholomeu et al. (2001) o processo de co-geração corresponde à geração 
simultânea de energia térmica e mecânica, a partir de uma mesma fonte primária de energia. 
A  energia  mecânica  pode  ser  utilizada  na  forma  de  trabalho  (como  por  exemplo,  o 
acionamento de moendas numa usina de açúcar e álcool) ou transformada em energia elé
trica 
através de gerador de eletricidade. O combustível utilizado na co-geração pode ser petróleo, 
gás natural, carvão ou biomassa. 
 
A terminologia adotada no setor elétrico diferencia dois tipos de cogeradores: 
 
a)
  o  autoprodutor  (AP),  pessoa  física,  jurídica  ou  consórcio  detentor  de  uma 
concessão ou autorização para produzir energia elétrica para consumo próprio. Em 
1998  foi concedida  permissão  para  comercialização da  energia  excedente.  As 
usinas sucroalcooleiras se enquadram nesta categoria; e
 
b)
  produtor independente de  energia  elétrica (PIE),  pessoa  jurídica  ou  consórcio 
detentor de uma concessão ou autorização para produzir energia elétrica parcial ou 
totalmente destinada ao comércio.
 
A geração de energia pelo setor sucroalcooleiro tem importância na matriz energética 
brasileira, ocupando o segundo ou terceiro lugar em termos de volume de produção (GWh) 
entre  os  anos  de  1988  e  1998.  Além  disso,  pode-se  observar  que  a  co-geração  vem 
apresentando significativo crescimento.
 
A  figura  3.
11
  mostra  a  posição  atual  da  matriz  energética  brasileira,  segundo  a 
A
NEEL
: 
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Fonte: 
 Adaptado de 
ANEEL
 2006
 
Figura 3.
11
: Matriz Energética 
Nacional
  
Em 1998, a potência instalada de co-geração no setor sucroalcooleiro era de 995 MW, 
o que correspondia a apenas 1,32% da potê
ncia total do setor elétrico nacional. A região mais 
importante em termos de  potência instalada  era –  e  ainda é  –  a Sudeste,  especialmente  o 
Estado  de São  Paulo, com  131 usinas  à época.  Esta região  é responsável  por 62,2%  da 
potência  instalada  do  país.  Em  seguida,  vem  a  região  Nordeste,  com 36%  da  potência 
instalada, seguida das regiões Centro - Oeste e Sul, com 1,2% e 0,6% da potência de co-
geração instalada. O Norte ainda não apresenta
va
 qualquer participação. 
 
Da  potência  instalada  total, segundo  a  ANEEL  (2000),  somente  700  MW  estavam 
sendo produzidos, sendo que 660 MW eram consumidos no processo produtivo das usinas 
sucroalcooleiras e o restante, comercializado junto ao setor elétrico.
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A mesma 
ANEEL
 fornece, em 2006, o quadro de capacidade instalada, por Estado, 
mostrado na Tabela 3.
23
. 
Tabela 3.
23
: 
Capacidade Instalada por Estado (Usinas de divisa computadas em ambos os Estados)
  
UF
 
Capacidade Instalada 
(kW)
 
% 
AP
 
263.831
 

0,28 
MS 
7.325.814
 

7,66 
MA
 
247.612
 

0,26 
BA
 
8.899.467,90
 

9,31 
PE
 
2.416.140,70
 

2
,53
 
DF
 
39.700
 

0,04 
TO
 
1.285.017
 

1,34 
RO
 
874.759,08
 

0,91 
AC
 
132.635,02
 

0,14 
SP
 
21.266.610,30
 

22,24
 
CE
 
703.170
 

0,74 
MG
 
17.704.710,95
 

18,52
 
RN
 
134.556
 

0,14 
PB
 
61.000
 

0,06 
PR
 
16.759.567
 

17,53
 
AL
 
7.842.056,50
 

8,20 
SE
 
3.272.054,40
 

3,42 
PA
 
7.520.233,
20
 

7,87 
AM
 
1.810.200,80
 

1,89 
SC
 
4.553.305,20
 

4,76 
PI
 
290.010
 

0,30 
ES
 
1.269.506
 

1,33 
GO
 
8.515.146,40
 

8,91 
RS
 
6.395.924,60
 

6,69 
RJ
 
7.401.993,20
 

7,74 
MT
 
1.794.366,40
 

1,88 
RR
 
118.030,40
 

0,12 
 Fonte:ANEEL 
-
 BIG (Banco de Informações de Geração) 
–
 2006
  
Capacidade Instalada no País: 95.614.910,05 kw
   
Os  números  da Agência  Nacional  de Energia  Elétrica mais  recentes mostram  que 
houve um crescimento no número de usinas geradoras de energia, com reflexo também n
o 
número de unidades que utilizam o bagaço de cana neste processo, como mostra a Tabela 3.
24
  




[image: alt] 
68

Tabela 3.
24
: Empreendimentos geradores de energia elétrica no Brasil
  
Empreendimentos em Operação no Brasil
 
 
Tipo
 
Quantidade
 

 
Potência Outorgada (kW)
 
Potênci
a Fiscalizada (kW)
  % 
 
CGH
 
193
 
102.443
 
101.996
 
0,11
 
 
EOL
 
12
 
130.250
 
127.850
 
0,13
 
 
PCH
 
265
 
1.402.023
 
1.370.513
 
1,43
 
 
SOL
  1 
20
 
20
  0 
 
UHE
 
155
 
73.071.695
 
71.571.901
 
74,75
 
 
UTE
 
939
 
23.895.931
 
20.565.215
 
21,48
 
 
UTN
  2 
2.007.000
 
2.007.000
 
2,10
 
 
Total
 
1.567
 
100.609.362
 
95.744.495 
100
 
 
Fonte: ANEEL 
– 
BIG (
Banco de Informações de Geraç
ão
) 
– 
2006
  
1 
- Os valores de porcentagem são referentes a Potência Fiscalizada. A Potência Outorgada é igual a considerada 
no Ato de Outorga. A Potência Fiscalizada é igual a considerada a partir da operação comercial da primeira 
unidade geradora.
 
2 
– Legenda: CGH  = Central Geradora Hidrelétrica; EOL =  Central Geradora Eolielétrica; PCH = Peq
uena 
Central Hidrelétrica; SOL = Central Geradora Solar Fotovoltaica; UHE = Usina Hidrelétrica de Energia; UTE = 
Usina Termelétrica de Energia; UTN = Usina Termonuclear
 
A  região  Sudeste  mantém  a  liderança  neste  segmento.  O  Estado  de  São  Paulo 
continua 
a  ser  o  maior  produtor  de  energia  elétrica  a  partir  do  bagaço  da  cana,  como 
demonstrado na Tabela 3.
25
: 
Tabela 3
.
25
: Produção de energia elétrica a partir do bagaço de cana
:
 Estado de São Paulo (2006)
  
Usinas que usam bagaço de cana
-
de
-
açúcar para geraçã
o de energia
 
Estado de São Paulo
 
 
Total de usinas
 
Potência outorgada (kW)
 
Potência fiscalizada (kW)
 
 
138
 
1.981.001
 
1.537.741
 
 
Fonte:
 
ANEEL 
-
 BIG (Banco de Informações de Geração) 
-
2006
 
O bagaço, já usado na geração de vapor ou substituindo o óleo combustível em 
processos  de aquecimento  industrial, assim como  o palhiço,  constituem-se nas  principais 
formas de biomassa disponível, diante da capacidade instalada do setor açúcar e álcool no 
país. 
Segundo a FIESP/CIESP (2001), os dados de quantificação de geração desses resíduos 
são  dependentes  de  diversos  fatores,  tais  como:  estado  de  conservação  de  moendas, 
temperatura, eficiência do processo, sistema de colheita (mecanizada ou manual), altura de 
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corte dos ponteiros, variedade, idade da cultura, estágio de corte, situação climática, entre 
outros. 
 
De acordo com a U
NICA
 (1997), as oportunidades de se usarem os resíduos da cana 
como fonte de energia primária para geração de eletricidade são muitas, tanto a nível micro 
quanto macroeconômico. 
 
A utilização do palhiço, como combustível, tem sido estudada, objetivando avaliar as 
suas características energéticas, principalmente quando submetida a diferentes formas de 
manejo, preparo e condução para este fim e, ainda, para verificar se o seu aproveitamento 
consorciado com o bagaço, durante a safra, pode efetivamente propiciar a estocagem de parte 
deste para uso no período de entressafra, visando tornar anual a geração de energia (safra e 
entressafra).
  
Além disso, ganho ambiental relevante poderá ser obtido efetivando-se esta prática, 
visto que não mais se fará necessária a lavagem da cana, ou, pelo menos, a mesma poderá ser 
reduzida, contribuindo desta forma para a não geração de parte desses efluentes, com elevada 
carga poluidora. Estima
-
se que são gastos 
entre 5 e 10 m³ de água nesta operação por tonelada 
de cana processada. Em termos energéticos, sua captação, adução e recirculação para retorno 
ao processo, segundo dados fornecidos pela Equipav S/A Açúcar e Álcool, representam algo 
entre 3% a 5% de toda a energia consumida em uma usina moderna, o que poderia elevar 
ainda mais a disponibilidade para a rede elétrica.
 
Nesse  contexto,  estudo  realizado  pela  F
IESP/CIESP
  (2001)  mostra  que  o  setor 
sucroalcooleiro  necessita  de  um  maior  suporte  para  redução  da  captação  de  água  de 
mananciais, principalmente em função da Lei Estadual 7.663/91, que estabelece as normas de 
orientação da Política Estadual de Recursos Hídricos, onde em seu artigo 14, está prevista a 
cobrança pela utilização dos recursos de que se trata, criando, entre outras medidas correlatas 
a instituição do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos e os Comitês de 
Bacias Hidrográficas.
  
3.6.1. 
-
 A política estadual de recursos hídricos e o setor sucroalcooleiro
  
O  suporte  de  que  necessita  o  setor  sucroalcooleiro,  referido  pelo  estudo  da 
FIESP/CIESP
  (2001),  está  vinculado  à  adoção  de  práticas  que  visem  incentivar  a 
racionalização do uso da água, além de outras ações tais como: a recuperação e preservação 
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da qualidade e da quantidade para garantir, prioritariamente, o abastecimento das populações, 
assim como atender os meios financeiros para a realização de programas, projetos, serviços e 
obras de  recursos hídricos e saneamento básico, conforme  preceituado  na Constituição  do 
Estado de São Pa
ulo e na Lei 7.663/91.
 
Após  vários  estudos  e  intensas  discussões  entre  segmentos  governamentais  e  os 
setor
es interessados, entre eles o sucroalcooleiro, chegou-se à redação final do Decreto n° 
50.667, de 30 de março de 2006, que regulamentou os dispositivo
s da Lei n° 12.183, de 29 de 
dezembro de 2005, que trata da cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do 
Estado de São Paulo e dá providências correlatas, publicada no D.O.E. de 31 de março de 
2006, Poder Executivo 
-
 Seção I 
-
 p. 17.
 
Este Decreto incentiva o reuso da água por parte dos usuários, possibilita o aumento 
da participação dos usuários nos comitês de bacias, e também define um preço máximo (teto) 
para a  cobrança,  como  sendo  de  0,001078 UFESP’s,  que  corresponde,  na  atualidade, a 
apr
oximadamente R$ 0,015 por metro cúbico captado ou consumido.
 
Conforme fixado pela nova lei, o cálculo dos valores a serem pagos pelos usuários de 
água  oriundas  de recursos  hídricos  de domínio  do Estado de  São  Paulo  será  baseado  nas 
seguintes regras:
 
1)  O  valor  total  da  cobrança  pela  utilização  dos  recursos  hídricos,  para  um 
determinado período de cálculo, será obtido, para cada usuário, pela seguinte expressão:
 
Valor Total da Cobrança:
 
S 
PUF 
CAP
 . V
CAP
 + SPUF
CONS
.V
CONS
 + S
PARÂMETRO(X)
 .Q
PARÂMETRO(X)
 
ond
e:
 
V
CAP
  =  volume  total  (m³)  captado, derivado  ou  extraído,  por uso,  no  período,  em 
corpos d’água;
 
V
CONS
  = volume total (m³) consumido por uso, decorrente de captação, derivação ou 
extração de água em corpos d’água;
 
Q
PARÂMETRO(X)
  = valor médio da carga do parâmetro(x) em Kg presente no efluente final 
lançado, por lançamento, no período, em corpos d’água;
 
PUFs = Preços Unitários Finais equivalentes a cada variável considerada na fórmula 
de cobrança
. 
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2) A consideração da relação prevista no § 3° do Artigo 12 será aplicada conforme 
segue:
 
V
CAP
 = K
OUT
 x V
CAPOUT
 + K
MED
 x V
CAP MED
 
onde:
 
K
OUT
 = peso atribuído ao volume de captação outorgado, no período; 
K
MED
 = peso atribuído ao volume de captação medido, no período;
 
V
CAPOUT
  = volume de água captado, em m³, no período, segundo valores da outorga, ou 
constantes do Ato Declaratório;
 
V
CAPMED
  = volume de água captado, em m³, no período, segundo medição que deverá 
ser feita por meio de equipamentos medidores aceitos pelo órgão outorgante;
 
K
OUT
 + K
MED
 = 1
 
3) Quando nã
o existir medição dos volumes captados será adotado K
OUT
=1 e K
MED
=0
 
4) O usuário que não possuir equipamentos de medição aceitos pelo órgão outorgante 
deverá informar ao responsável pela cobrança na respectiva bacia hidrográfica, até data a ser 
definida por este, a previsão relativa ao volume de água a ser captado, extraído ou derivado, 
no período do pagamento, bem como o valor efetivamente medido no período anterior. No 
período seguinte será  realizada eventual compensação entre os  valores previstos e  aque
les 
efetivamente medidos.
 
5)  O  volume  consumido  (V
CONS
)  corresponde  à  diferença  entre  o  volume  captado, 
derivado ou extraído e o volume lançado será calculado conforme segue:
 
V
CONS
 = FC x V
CAP
 
sendo:
 
FC = ((V
CAPT
 –
 V
LANÇT
) / V
CAPT
) 
onde:
 
FC = Fator de C
onsumo (FC) aplicado sobre o volume captado, derivado ou extraído; 
V
CAP
 = volume de água captado, derivado ou extraído, em m³, no período;
 
V
CAPT
  = volume de água captado, derivado ou extraído, em m³, igual ao V
CAP
 acrescido 
dos demais volumes de água utili
zados no empreendimento, no período; e
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V
LANÇT
 = volume de água lançado total, em m³, 
acrescido
 dos demais volumes de água 
lançados pelo empreendimento no período. 
6)  Para  cálculo  do  volume  consumido,  o  valor  V
CAP
  não  poderá  considerar  a 
ponderação previst
a pelo cálculo do valor a ser pago pela captação, extração ou derivação.
 
7) O valor médio da carga do parâmetro(x) medido em Kg presente no efluente final 
lançado será calculado conforme segue:
 
Q
PARÂMETRO(X)
  = concentração média do  parâmetro(x) vezes o volume de efluentes 
líquidos lançados (V
LANÇT
) , no período, em corpos d’água.
 
8) O volume lançado (V
LANÇT
), em corpos d’água, será: 
8.1) o constante do ato de outorga, para os  usos declarados conforme 
dispõe o inciso III do artigo 7°; ou
 
8.2) o declarado pelo usuário, para os usos que se enquadrem nos incisos I 
e II do artigo 7°.
 
9) Os Preços Unitários Finais = PUFs serão calculados segundo as expressões:
 
PUF
CAP
 = PUB
CAP
.(X
1
.X
2
.X
3
. …
X
13
) 
PUF
CONS
 = PUB
CONS
.(X
1
.X
2
.X
3
. …X
13
) 
PUF
PARÂMETRO(X)
 = PUB
PARÂMETRO
(X)
.(Y
1
.Y
2
.Y
3
. ...Y
9) 
onde:
 
PUF
n = Preço Unitário Final correspondente a cada variável “n” considerada  na 
fórmula da cobrança.
 
Os valores de “n” correspondem a:
 
CAP = captação, extração, derivação;
 
CONS = consumo;
 
Parâmetro(x) = lançamento de carga.
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Xi  = coeficientes ponderadores para captação, extração, derivação e consumo, definidos no 
inciso I do artigo 12 deste decreto.
 
Yi = coeficientes ponderadores para os parâmetros de carga lançada, definidos no inciso II do 
artigo 12 deste decreto.
  
Obs
.: PUB =
 Preço Unitário Básico
  
3.7
-
 Co
-
geração de energia a partir do bagaço 
  
A co-geração, conforme a i4 sugar (2001), consiste na produção de energia térmica e 
elétrica de forma simultânea e seqüenciada a partir do mesmo combustível, o bagaço de cana. 
Num
a  primeira  etapa  o bagaço  é  queimado  em  caldeiras  gerando  vapor;  o vapor  de  alta 
pressão alimenta um turbogerador que produz energia elétrica,  enquanto o vapor  de baixa 
pressão é utilizado no processo produtivo da usina. A energia elétrica produzida é cons
umida 
na usina ou despachada para a rede da concessionária. No passado não havia preocupação 
com a economia do bagaço: o objetivo principal era eliminar as sobras. A nova realidade é o 
aproveitamento  máximo  do  bagaço,  visando  gerar  excedentes  de  energia  elétrica  para 
comercialização. A obtenção de excedentes é possível com investimentos em equipamentos 
geradores  de  energia  –  caldeiras  e  turbogeradores mais  eficientes  –,  além  da  redução  no 
consumo de vapor no processo de produção de açúcar e álcool. 
Conform
e levantamento realizado pela Ecoinvest (2001), a imensa maioria das usinas 
sucroalcooleiras  brasileiras  utiliza  sistemas  de  baixa  pressão  (21  kgf/cm
2
)  e  ajusta  seus 
equipamentos para produzir apenas a quantidade de energia suficiente para o seu consumo, 
e
m torno de 500 kg de vapor e 15 kWh por tonelada de cana moída.
 
Na  figura 3.
12
  é  mostrada a  seqüência  básica  de  geração  de energia, utilizando-
se 
resíduos da cana
-
de
-
açúcar como combustível.
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 Fonte:
O Estado de São Paulo
 (maio/2001)
 
Figura 3.
12
 -
 Seqüê
ncia básica de unidade geradora de energia com resíduos da cana
  
Nos  diagramas  3.13  e  3.14,  a  seguir,  são  mostrados  os  sistemas  de  co-
geração 
empregados  pelo  setor  sucroalcooleiro,  no  Estado  de  São  Paulo,  de  acordo  com  trabalho 
realizado pela UNICA, em 19
97.
 
Note
-
se que o esquema mostrado na figura 3.13 inclui uma válvula redutora,
 que tem
 
o 
objetivo de balan
cear e eq
u
alizar a 
geração e consumo de vapor entre níveis energéticos
, ou seja, 
a pressão do vapor de um nível energético superior é reduzida à pressão do nível energético 
imediatamente inferior, mediante a perda de carga na válvula. Como 
elas
 reduzem apenas a 
pressão,  para  equalização  do  vapor  reduzido  com  o  do  coletor  à  jusante  da  válvula,  é 
necessária a redução de temperatura. Esta redução é feita mediante a injeção de água após a 
válvula redutora, pelo comando de um controlador de temperatura do coletor a jusante da 
válvula,  como  lembrado  por  Fronza  (2005).  Via  de  regra,  no  entanto,  este  dispositivo 
apresenta o inconveniente de reduzir a pressão fa
zendo expansão sem trabalho. 
 
Apesar dos inconvenientes registrados, 
a maioria das
 usinas ainda utiliza este sistema.
 
Na figura 3.14, considera
-
se que todo o complexo é acionado por motores elétricos. 
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 Fonte:
U
NICA (1997) 
 
Número de unidades industriai
s que utilizavam este esquema
 = 127
 
 
% da cana processada neste método = 85,7
 
Figura 3.1
3 –
 Diagrama padrão de sistema de co
-
geração empregado pelas indústrias do setor 
sucroalcooleiro do Estado de São Paulo (1997) 
–
 Esquema 
–
 1
    
 Fonte:
U
NICA (
1997)
 
 
Número de unidades industriais que utilizavam este esquema
 = 06
 
 
% da cana processada neste método = 12,2
  
Figura 3.1
4 –
 Diagrama padrão de sistema de co
-
geração empregado pelas indústrias do setor 
sucroalcooleiro do Estado de São Paulo (1997) 
–
 Esque
ma 
–
 2
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Extenso estudo realizado por Rodrigues (2005) mostra que, no setor sucroalcooleiro, o 
principal sistema de co-geração é aquele que emprega turbinas a vapor como máquinas 
térmicas  e  que  aparece  vinculado  a  três  configurações  fundamentais:  turbinas  d
e 
contrapressão, combinação de turbinas  de contrapressão com outras de  condensação que 
empregam  o  fluxo excedente e turbinas de  extração-condensação. A condensação de uma 
parte  do  vapor  de  escape,  ou  de  uma  extração  de  vapor  de  uma  turbina  de  extração-
cond
ensação, garante as necessidades de energia térmica do sistema. 
 
A Figura 3.15, a seguir, apresenta um esquema de processo trabalhando em regime de 
co
-geração que emprega turbinas de contrapressão, conforme  Fiomari (2004), citado por 
Rodrigues (2005)
. 
 
 Fonte: Rodrigues (2005) 
Figura 3.
15 –
 Diagrama de sistema de cogeração com turbinas a vapor de contrapressão
 
O mesmo Rodrigues (2005) lembra que, às vezes, uma mesma indústria precisa de 
vapor a distintos níveis  de pressão, o  que pode estar  unido à necessidade de estabilizar  o 
fornecimento da energia elétrica às concessionárias. O autor ainda frisa que, segundo Sánchez 
Prieto (2003), a solução adequada pode ser a combinação de turbinas a vapor de contrapressão 
com turbinas de condensação, estrutura que permite uma maior flexibilidade às entregas de 
energia elétrica e energia térmica para 
o 
processo, ainda que o custo de duas turbinas seja 
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maior do que o custo de uma, aliado ao fato da complexidade do ponto de vista operativo.
 
Desta forma, de ac
ordo com os estudos desenvolvidos por Rodrigues (2005), quando o 
objetivo principal visa adequar a instalação para produção e venda de energia excedente, o 
uso de turbinas de extração
-condensação é mais viável. Além de altos índices de desempenho, 
tais máquinas de condensação com extração regulada se justificam também pela sua capacidade 
de satisfazer a relação energia térmica e elétrica que pode variar em uma ampla faixa.
 
Tais estudos mostraram que este sistema, com maior capacidade de produção elétrica, 
possui normalmente turbinas de extração dupla, sendo a primeira, no nível de pressão em que 
o vapor é requerido pelas turbinas de acionamento mecânico, e a segunda, na pressão em que 
o vapor é consumido no processo produtivo. Comumente, o vapor de escape das turbinas de 
acionamento mecânico soma-se ao fluxo da segunda extração, visando satisfazer a demanda 
de vapor do processo. Dentro do setor sucroalcooleiro, a adoção de tal sistema implica em 
analisar sua viabilidade de operação no período fora da safra, conjuntamente com o emprego 
de outros combustíveis para complementar a falta de bagaço na entressafra. 
A Figura 3.16 ilustra um esquema de processo trabalhando em regime de co-
geração 
que  emprega  uma  turbina  de  extração-
condensação
,  também  conhecida  como  tu
rbina 
condensante de extração controlada
.  
 
 
Fonte:
Adaptada de 
Rodrigues (2005)
 
Figura 3.1
6 – 
Diagrama de
 
sistema de co
-
geração com turbina a vapor de extração
-
condensação
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Tradicionalmente as usinas operam de modo ineficiente em termos de produção de 
energia,  objetivando consumir  todo o  bagaço obtido  na moagem  e atender  somente  suas 
necessidades, evitando deste modo o acumulo de bagaço e problemas com sua remoção.
 
As principais razões para a falta de interesse em produzir excedentes 
de energia eram a 
impossibilidade  legal  de  se  comercializar  este  mesmo  excedente  (serviço  exclusivo  de 
empresas públicas concessionárias) e a sazonalidade da produção (de maio a novembro). O 
primeiro obstáculo foi superado em julho de 1999, quando a ANEEL (Agência Nacional de 
Energia Elétrica) publicou a Resolução n°281 permitindo às empresas privadas comercializar 
excedentes de energia elétrica. 
 
A sazonalidade costumava  ser um  segundo empecilho  até a metade dos anos  90, 
quando  havia  maior  disponibilidade  de  energia  no  mercado  e  só  eram  considerados  os 
produtores que pudessem fornecer energia de forma contínua. A partir de então o consumo de 
energia cresceu e os investimentos na área não acompanharam as necessidades.
 
Como o pico de consumo energético ainda 
está muito próximo ao limite da capacidade 
produtiva, qualquer oportunidade de se acumular energia deve ser considerada. 
 
A safra da cana-
de
-açúcar coincide com a estação seca (reservatórios vazios), portanto o 
excedente energético  pode  ser produzido  justamente  no  período de maior  necessidade  das 
hidrelétricas. Assim sendo, o que costumava ser um problema agora é visto como uma solução
. 
 
Em estudo realizado pela FIESP/CIESP (2001), foram estabelecidos diferentes cenários 
tecnológicos,  visando,  por  meio  de  simulações,  verificar  as  condições  nas  quais  haveria 
viabilidade de co
-
geração para os empreendimentos sucroalcooleiros do Estado de São Paulo
. 
 
O exercício de se estabelecer cenários tecnológicos para incremento de produção de 
energia é dependente de uma s
érie de fatores de operação: 
 
 
Opção do empresário de diversificar seus produtos. 
 
Estado de conservação da usina e equipamentos.
 
 
Estágio de evolução tecnológica.
 
 
Capacidade de endividamento.
 
 
Mercado local e global.
 
 
Pressão da caldeira e equipamentos anexos. 
 
Porcentagem
 de uso de bagaço e palhiço atual e futuro, para produção de energia, 
etc
. 
Para  o  desenvolvimento  destes  cenários,  tomou-se  como  referência  as  condições 
apresentadas na tabela 3.26
: 
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Tabela 3
.26
 –
 Condições básicas para
 estabelecimento dos cenár
ios
  
OPERAÇÃO DA USINA
 
 
Produção de cana na safra (média)
 
1.800.000 t
 
 
Moagem média diária
 
10.000 t cana / dia
 
 
Duração da safra
 
180 dias 
 
Eficiência de aproveitamento do tempo de safra
 
85%
 
 
Moagem horária (TCM)
 
490 t/ h
 
 
Produção média de álc
ool por dia 
450.000 l / dia
 
 
Produção média de açúcar por dia
 
585.000 kg / dia
 
 
Consumo de vapor no processo (2,5 ata)
 
530 kg vapor / t cana
 
 
USO DE RESÍDUO
 
 
Consumo específico de bagaço nas caldeiras
 
2,4 kg bag / kg vap
 
 
Consumo específico das t
urbinas do processo 
(simples estágio)
 
18,4 kg vapor / kw
 
 
Consumo específico das turbinas dos geradores 
instalados
 
12,7 kg vapor / kw
 
 
Fibra 
-
 cana
 
13%
 
 
Bagaço 
-
 cana
 
27%
 
 
Poder calorífico inferior do bagaço a 50% de 
umidade (PCI)
 
1.800 Kcal / kg
 
 
Poder calorífico da palha a 15% de umidade
 
3.100 Kcal / kg
 
 
FINANCEIRAS
 
 
Vida útil
 
20 anos
 
 
Imposto de Renda + Contribuição Social
 
Alíquotas nulas
 
 
PIS/PASEP + COFINS
 
3.65% da Receita
 
 
Tarifa (R$ / KW)
 
66,56 (92% VN de fonte competitiva e 78% 
VN para 
biomassa) 
 
Financiamento a LP
 
Juros (não financiado) 10 aa
 
 
Carência
 
3 anos
 
 
Amortização
 
10 anos
 
 
Valor
 
70% do investimento
 
 
Como estão sendo utilizadas projeções a preço constante,
 
julgou
-
se suficientemente elevada a taxa adotada (real) e
mbora as taxas correntes
 
(que incluem previsão de inflação e/ou de variação cambial) sejam superiores
 
 Fonte:
Adaptado de
 
FIESP/CIESP
 (2001)
  
Foram estudadas várias possibilidades para o incremento de geração de vapor/energia, 
entre elas: inclusão de novos equipamentos ou modernização dos existentes, geração de 
energia  elétrica  durante  todo  o  ano  mediante  o  uso  de  palha,  estocagem  de  bagaço  e 
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investimento na fábrica com vistas a reduzir o consumo de vapor. 
Os  resultados  individuais  e  comparativos  das  7  situações  diferentes  estudadas,  são 
informados na seqüência:
 
 
A situação 01, consistiu em manter a fábrica nas condições atuais, em que são 
gerados 6 373 MWh somente durante a safra, para o uso próprio da usina e sem 
modificação  de  equipamentos  e  processo.  Neste  caso  não  havia  geração  de 
excedente de energia. 
 
 
A situação 02 (redução do consumo/eficiência da turbina) consistiu em realizar os 
investimentos possíveis para maximizar a geração de energia elétrica, sem alterar a 
pressão  da  caldeira  (21  bar)  e  o  tipo  de  turbina  (contrapressão).  Onde 
se 
encontrava uma válvula  redutora de pressão,  instalou-se um novo turbogerador, 
ainda de contrapressão mas de múltiplos estágios, em vez de simples como os que 
se encontravam em operação. Os geradores da fábrica também foram convertidos 
em múltiplos estágios. A geração de energia ocorreu somente na safra. 
 
 
A situação 03 (bagaço excedente), continuou com 21 bar de pressão de caldeira e 
instalou
-se  um  gerador  de  extração  controlada  e  condensação  ao  invés  de 
contrapressão. A
 caldeira foi repotenciada. A geração de energia elétrica continuou 
sendo realizada somente na safra. 
 
 
Na situação 04 observou-se a troca da caldeira para 42 bar, a instalação de gerador 
novo  de  extração  controlada  e  condensação  e  a  desativação  do  turboger
ador 
existente. A geração de energia continuou a realizar
-
se somente na safra. 
 
 
Na situação 05 foi efetuada a troca da caldeira para 61 bar, a instalação de gerador 
novo  de  extração  controlada  e  condensação  e  a  desativação  do  turbogerador 
existente. A gera
ção de energia continuou a realizar
-
se somente na safra. 
 
 
A situação 06, destacou
-
se pela troca da caldeira para 81 bar e a instalação de novo 
gerador de extração e condensação, com ela compatível. Como na alternativa 
anterior,  desativou-se  o turbogerador  existente,  o  consumo  específico  de  vapor 
continuou 530 kg/t e a geração de energia ocorreu somente na safra. 
 
 
A situação 07 contemplou, troca da caldeira também para 81 bar, a instalação de 
gerador de extração e condensação, bem como a desativação de turbo
gerador 
existente e  investimentos na fábrica que  implicariam a  redução do  consumo de 
vapor de 530 kg/t de cana processada para 450 kg/t. Além disto, com a utilização 
da  palha  como  combustível,  durante  a  safra,  seria  possível,  mediante  os 
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investimentos pertinentes, a estocagem de parte do bagaço e a sua utilização no 
período de entressafra, tornando anual a geração de energia (safra e entressafra). 
Nesta  situação 07, como existe a sobra  de bagaço, criou-se  a oportunidade  de 
geração  de energia elétrica no ano todo,  devendo-se considerar como horas de 
geração no período da safra de 3.672 horas, e no período da entressafra 4.218 horas.
 
A situação 07 é mostrada na 
T
abela 
3.27, 
a seguir:
 
Tabela 3.27
 - 
Situação 07 
–
 Utilização da Palha
  
Condições de Operação
 
 
Caldeira
 
81 ata
 
 
Tipo de resíduo
 
Bagaço e palha
 
 
% de uso do resíduo de bagaço
 
100%
 
 
Sobra de resíduo de bagaço
  55% 
 
Novo gerador (potência)
 
48.549 kw
 
 
Turbina atual (potência)
 
8.039 kw
 
 
Turbogerador adicionado (potência)
  0 
 
Condição de geraç
ão
 
Safra e entressafra
 
  
Resultados
 
 
Geração total
 
Safra
 
Entressafra
 
 
Potência (kw)
 
48.549 
41.526
 
 
Energia (MWh)
 
178.273
 
152.483
 
  
Consumo Total
 
Safra
 
Entressafra
 
 
Potência (kw)
 
6.373
  0 
 
Energia (MWh)
 
23.400 
0 
  
Excedente total
 
Saf
ra
 
Entressafra
 
 
Potência (kw)
 
38.778 
38.619
 
 
Energia (MWh)
 
142.394
 
141.809
 
  
Investimento (Milhões R$)
 
40,6 
 
Receita líquida anual (Milhões R$)
 
18,2 
 
Geração de caixa (Milhões R$)
 
13,6 
 
Prazo de retorno (anos)
 
3,3
 
 
TIR (Taxa de retorno) (%
 aa)
 
19,8 
 Fonte: Fiesp (2001)
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A  Tabela  3.28  a  seguir  apresenta  as  informações  principais  das  alternativas  que 
tiveram modificações a partir da situação atual (I – que foi tomada como base, sem qualquer 
alteração) 
como, componentes, custos e uma síntese dos resultados comparativos entre cada 
situação.
 
Tabela 3
.2
8 –
 Sínte
se dos resultados comparativos
  
SITUAÇÃO
 
II
 
III
 
IV
  V 
VI
 
VII
 
 
GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA
  
 
Potência adicional (MW)
 
5,1
 
13,9
 
29,2
 
33,3
 
41,5
 
38,7
 
 
Energia anual excedente (GWh)
 
18,7
 
51,0
 
107,3
 
122,4
 
152,4
 
284,2
 
 
Período de operação
 
Safra
 
Safra
 
Safra
 
Safra
 
Safra
  Anual 
 
INVESTIMENTOS INCREMENTAIS (R$ MILHÕES)
  
 
Engenharia
 
0,1
 
0,5
 
1,0
 
1,0
 
1,0
 
1,7
 
 
Caldeiras novas
 
0,
0 
0,0
 
9,9
 
16,4
 
17,8
 
16,2
 
 
Turbogeradores e auxiliares
 
1,7
 
4,6
 
4,6
 
14,2
 
15,9
 
16,2
 
 
Melhoria de eficiência da fábrica
 
0,0
 
0,0
 
0,0
 
0,0
 
3,5
 
3,5
 
 
Conexão c/ sistema elétrico
 
1,0
 
1,5
 
2,0
 
2,0
 
2,0
 
2,0
 
 
Reforma de turbinas
 
0,9
 
0,9
 
0,0
 
0,0
 
0,0
 
0,0
 
 
Reforma de caldeiras
 
0,0
 
4,2
 
0,0
 
0,0
 
0,0
 
0,0
 
 
Armazenagem de bagaço
 
0,0
 
0,0
 
0,0
 
0,0
 
0,0
 
3,0
 
 
Venda de equipamento
 
0,0
 
0,0
 
1,0
 
2,0
 
2,0
 
2,0
 
 
TOTAL
  
3,7
 
11,7
 
16,5
 
31,6
 
38,2
 
40,6
 
 
RESULTADOS
  
 
Receita Líquida Anual 
(R$ milhões)
 
1,2
 
3,4
 
4,8
 
7,8
 
10,0
 
18,2
 
 
Geração de Caixa (R$ milhões) (1)
 
1,2
 
3,4
 
4,8
 
8,1
 
10,0
 
13,6
 
 
TIR (Taxa Interna de Retorno) (% aa)
 
38,7
 
25,1
 
15,5
 
13
 
18,6
 
19,8
 
 
Prazo de Retorno (anos)
 
3,3
 
2,7
 
3,8
 
4,2
 
4,0
 
3,3
 
 Fonte: 
F
iesp (2001)
  
Além destas situações analisadas, onde somente a otimização do processo industrial 
das usinas sucroalcooleiras possibilitou um grande incremento de geração de energia, deve-
se 
também  considerar  para  um  cenário  a  longo  prazo  a  redução  das  queimadas  da cana-
de
-
açúcar,  aumentando  a  participação  do  uso  da  palha  no  processo  de  co-geração,  e  a 
conseqüente sobra do bagaço para utilização no período da entressafra e, também, do processo 
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de gaseificação do bagaço de cana, aumentando o seu poder calorífico, propiciando um maior 
potencial de co
-
geração de energia. 
 
Estas  inovações  técnicas  já  se  encontram em  estudos  e  testes,  devendo,  em  breve, 
estarem disponíveis para aplicação.
    
3.7.1 
-
 Geração de vapor, combustível e rendimentos
  
De acordo com Lazzarini (1999), as caldeiras utilizadas até então (consideradas à 
época como sendo de média e alta pressão) 
emprega
va
m 
pressões 
c
uja
 eficiência 
era 
de 85%. 
Para ele, tal rendimento atendia as exigências da indústria, com esquemas de múltiplos usos, 
pois 
pe
rmitia
m reduzir  o  consumo  de  vapor  em  até  30%  do  peso  da  cana  processada, 
assumindo  a  importância  da  conversão  de  energia  térmica  em  elétrica  para  atender  as 
necessidades do complexo industrial. 
 
Segundo o mesmo autor, o teor calorífico do bagaço, com 50% de umidade, é de 
1.825 kcal/kg e que as reservas de energia que o processo tem, quanto a possíveis excedentes 
de bagaço, são de cerca de 50% quando se faz uma projeção ótima para produção de açúcar, 
enquanto que quando otimizadas para a co-geração os valores podem chegar a 100kWh/t de 
cana. 
 
Assim, o uso do vapor na produção do açúcar utiliza entre 4,0 a 7,0 kg de vapor por 
kg de açúcar produzido, dependendo do processo tecnológico adotado. Devido às instalações 
deficientes, desenhos técnicos e operação, 
as perdas chegam a 50%.
 
Peres (1978) informa que o vapor é aplicado no aquecimento de qualquer sistema ou 
processo, transmitindo, naqueles do tipo saturado e de baixa pressão, o seu “calor latente” que 
volta ao estado líquido guardando o seu “
calor 
sensív
el
”, na qualidade de água condensada. 
Segundo o mesmo autor, pode ainda ser empregado para trabalhos mecânicos, como veículo 
de geração de força, e a sua melhor forma é 
a 
do tipo superaquecido, em razão de sua grande 
capacidade  de  expansão  e  baixo  peso  específico.  Seu  emprego  industrial 
acontece
  em 
máquinas térmicas
,
 como as turbinas a vapor, que transformam a energia térmica do vapor em 
movimento  mecânico  axial,  possibilitando  acionar  outros  sistemas  (como  os  geradores  de 
energia elétrica
)
. Este vapor, dep
ois de utilizado, pode ainda ser empregado no aquecimento,
 e 
é denominado vapor de escape ou de 
contrapressão
. 
Quanto ao rendimento (R) de uma caldeira, cita, este é determinado utilizando-se do 




[image: alt] 
84

método direto ou indireto. 
 
No método direto é preciso se o
bter os seguintes dados:
 
Qv = quantidade de vapor;
 
Cc
 = quantidade de combustível consumido em kg/h; 
 
h
 = 
variação da entalpia da água
; 
PCI = poder calorífico inferior; 
 
e aplicar
-
se a fórmula: 
 
R = Qv. 
  h
 / 
Cc
 . PCI
 
(3.13)
 
No
 método indireto
, o rendimento da caldeira é obtido 
por um balanço de energia em 
que são consideradas 
as perdas térmica
s
. 
 
Segundo o mesmo autor, são utilizados diversos tipos de combustíveis, tais como os 
materiais orgânicos, constituídos em sua grande parte por compostos de carbono suscetíveis 
de queimar e produzir eficientemente e que são classificados pelo estado em que se encontram 
(sólidos, líquidos ou gasosos). Destaca, no caso dos combustíveis sólidos, o carvão com PCI 
variando entre 6.340 kcal/kg e 4.750 kcal/kg, e cita, dentre outros, os resíduos como o bagaço 
da cana, com PCI da ordem de 1.800 kcal/kg. 
 
Informa também que, em caldeiras de câmara alta e de alta pressão, não se utiliza 
grelha. Neste caso, o combustível sólido deve estar em tamanho de particulados, que permita 
insuflá
-
los como se fosse líquido. Assim, a liberação de calor na combustão dá
-
se por meio de 
reação química e a mesma somente será completa quando a quantidade de combustível 
queimar na sua totalidade. Assim, o hidrogênio livre se combina diretamente com o carbono 
para formar hidrocarbonetos – CH
2 
e C2H2 –, os quais são inflamáveis e queimam com o O2 
do ar formando CO
2
 e H
2
O. 
 
Para  que  a  combustão  seja  completa  deve-se  ter  nos  gases  resultantes  a  seguinte 
composição: 
 
CO
2
 + O
2
 + N
2
 = 100%
 
onde N2  representa 79%  dos gases e CO2  + O2, cerca  de 21% (para combustíveis sólidos 
pode
-
se adotar 19%).
 
Quando a combustão é incompleta, o combustível se perde por não realizar a reação 
e os gases não queimados escapam contendo monóxido de carbono – CO e hidrocarbonetos – 
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CH
2
 e C
2H2
, caracterizados pela fumaça escura e acúmulo de fuligem nas chaminés.
 
A  eficiência,  conforme  Lazzarini  (1999),  se  define  como  o  calor  liberado  pelo 
combustível  menos as  perdas.  Esta  diferença se expressa  como  um  percentual  do calor 
liberado sobre a base do valor calorífico baixo ou alto do combustível. As principais perdas na 
eficiência  das  caldeiras  são  de  calor  sensível  dos  gases  da  chaminé,  por  irradiação  e  por 
convecção. Além disso, as perdas no forno, ou p
or combustão incompleta, são provocados por 
arraste de partículas não queimadas ou pelo grau do avanço da reação de formação do CO2
, 
influenciadas pelas características aerodinâmicas das instalações e pelo excesso de 
ar
 (vide 
página 162
, 
A
nexo D)
. 
 
Porém,
 a  tecnologia desenvolvida nos  últimos anos  neste setor  das caldeiras,  tem 
permitido aumentar a eficiência, existindo condições técnicas para trabalhar de forma segura 
em instalações de co-geração de vapor com temperaturas de 450º C, sob pressão da ordem d
e 
80 atmosferas (80 kgf/cm²), o que permite uma transformação energética de 120 kWh por 
tonelada de cana, independentemente do aproveitamento que se possa fazer do processo. 
 
O emprego de turbinas de extração-condensação é uma das soluções tecnológicas de 
poupança do bagaço e de geração de energia elétrica com aproveitamento do condensado no 
processamento industrial.
 
Koblitz (2004), corroborando tal informação, argumenta que o Brasil dispõe de 
tecnologia de produção de material e de equipamentos para a co-geração de alta eficiência de 
transformação com base em fontes renováveis  de energia,  como é o caso da biomassa da 
cana
-
de
-açúcar. 
Segundo Paturau (1982), a quantidade de bagaço utilizada para a geração de vapor 
varia em função do tipo de caldeira instal
ada
. Em indústrias antigas, a necessidade é na faixa 
de 500 a 550 kg de vapor por tonelada de cana. Já nas modernas, que empregam baixa e 
média pressão, nas caldeiras, o consumo é na faixa de 450 a 500 kg por tonelada de cana. 
Uma economia que permite o uso do excedente para outras finalidades, sendo uma delas a co-
geração para comercialização da energia elétrica para as concessionárias privadas.
 
De acordo com a Alcoobrás (2003), a tecnologia tradicional utilizada na co-
geração, 
das usinas e destilarias brasileiras para uso próprio, emprega processos e equipamentos para 
caldeiras  de  média  pressão  com  20  kgf/cm²  e  turbinas  do  tipo 
contrapressão
,  que  são 
utilizadas apenas nos períodos de safra.  Para o uso como  unidades de geração de  energia 
termoelétrica,  que  operam  365  dias  por  ano,  o  processo  exige  caldeiras  de  alta  pressão  e 
turbinas  de  condensação  de  alta  pressão  e  alta  temperatura  (65  bar/520ºC  ou  ainda  86 
bar/540°C), que podem ser fornecidas pelo mercado nacional. 
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Peres (1978), Lazzarini (1999) e Koblitz (2004), são unânimes em afirmar que o uso 
do bagaço na geração de energia térmica e elétrica no setor sucroalcooleiro é rotineira há 
muitos  anos.  Porém,  mostram  que  o  balanço  energético  e  a  eficiência  empregada  nas 
tecnologias implantadas nas unidades industriais brasileiras são projetadas para não deixar 
sobrar bagaço no final do processamento, pois não teriam como aproveitá-lo, apesar de existir 
tecnologia de geração de vapor de alta eficiência, devido a falta de garantia de retorno do 
capital investid
o por prazo razoável, pela comercialização da energia elétrica.
 
Com  a  possibilidade  atual  de  comercialização  da  energia  elétrica  para  as  redes 
públicas,  a  situação  se  apresenta  diferentemente  possibilitando  alteração  tecnológica das 
unidades industriais, visando à otimização energética para um balanço de maior lucratividade, 
segundo a Alcoobrás (2003).  
3.7.2 
-
 Potencial de geração de energia do palhiço com relação ao bagaço
  
No  trabalho  desenvolvido  por  Germeck  (2005),  foi  possível  determinar  a  relação 
entre  o palhiço  e  o  bagaço,  aplicando  a  equação 
(3.14
.),  com  o  objetivo  de  avaliar  se  é 
vantajoso seu aproveitamento como fonte energética complementar ao bagaço. 
 
Fo
i também 
estudado
 se a utilização do palhiço, posto no pátio da unidade industrial 
(se integral,  com enfardamento  ou  a  granel),  seria  capaz  de remunerar a  aquisição  dos 
equipamentos para compor o processo tecnológico e a adequação para que o palhiço tivesse 
tamanho suficiente para ser ag
regado ao bagaço na co-
geração. 
Germeck (2005)  diz que algumas unidades  industriais adotaram,  para adequar  o 
tamanho do particulado do palhiço, a sua mistura à cana na esteira, fazendo-o passar pelo 
triturador/desfibrador de colmos, antes do processo de esmagamento e extração de caldo. Tal 
procedimento  resolve o  problema  de alimentação da  caldeira  com o  palhiço  misturado  ao 
bagaço.
 
Para  a  montagem  do  modelo,  o  autor 
valeu
-se  de  uma  unidade  industrial  com 
capacidade de processamento de 60 TCH – toneladas de cana por hora, o que corresponde a 
1.440 TCD – toneladas de cana por dia, ou seja, 288.000 toneladas de cana-
de
-açúcar para 
uma safra de 200 dias. Trata-se, pois, de uma destilaria padrão, com capacidade de produção 
de 120.000 litros de álcool carburante por dia.
 
Tendo como base as constantes:
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µ
= 
rendimento
 de tran
s
formação da turbina (0,20 a 0,25)
 
4,18 k
J
 / kcal ou M
J
/ Mcal
  
PCI
bagaço
 = 1800 kcal/ kg (1800 Mcal/t) (Hugot
) 
PCI
palhiço
 = 
poder calorífico do palhiço = 
1.500 kcal/ kg (1.500 Mcal / t) 
–
 adotado
 
4 a 12 toneladas de palhiço por hectare (Ripoli
 - 
2003)
 
fp
r
 = Fração 
de 
recolhi
mento
 d
o
 palhiço
 (30%, 50%, 70% e 100%)
 
foi possível determinar a relação entre palhiço e bagaço, aplicando a equação:
 
Tonelada de palhiço por hectare 
  T
PC/ha
 
 
________________________________
 
= 
_______
 
 
(3.14)
 
Tonelada de cana por hectare 
 
 TC/ha
 
onde 
 
TPC/ha = 4 a 12 t/ha (Ripoli 
–
 2003) 
e 
 
TC/ha
 
= 71,3
 
(Vieira 
–
 2003) 
Aplicando  os  valores  mínimos  e  máximos  dados  por  Ripoli  (2003),  tornou-
se 
possível determinar a  relação existente entre  o palhiço  e o bagaço.  Tendo como base o 
rendimento  agrícola da  cana
, 
forneci
do  por  Vieira (2003),  e  aplicando-
se 
a  equação 
3.14
, 
pode
-se obter os resultados da relação bagaço/palhiço, considerando a produtividade agrícola 
média
 
do E
stado de São Paulo (71,3 t/ha). 
Como frisa Germek (2005), com a fórmula fornecida, as unidades industriais podem 
deter
minar os seus próprios valores, para definição do sistema de recolhimento a ser adotado 
por cada uma.
  
3.7.3 
-
 Cálculo da potência gerada pela queima do bagaço
  
Pode
-se estimar a potência gerada pela queima do bagaço, utilizando-se da relação 
básica da termodinâmica para o rendimento de uma turbina a vapor, qual seja:
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P
bagaço
 = 
 
 . PCI
bagaço . 
 
 
(3.15)
  
onde: 
 
P
bagaço
 = 
potência gerada pela queima do bagaço
 
 
= fluxo mássico
  
PCI
bagaço
 = poder calorífico do bagaço 
= rendimento da turbina 
Na relação 3.15 a determinação do fluxo mássico depende da quantidade de cana 
moída e também da produção de bagaço decorrente da moagem. O poder calorífico inferior do 
bagaço é variável com o teor de umidade contido no mesmo. 
 
Germek  (2005),  apresenta  a  equação 3.15  de  forma  reduzida  (de  uso corrente  na 
pr
ática) para a estimativa da potência a ser fornecida pelo uso do bagaço como combustível na 
co
-geração de energia elétrica na unidade industrial, por meio de turbina a vapor. A equação 
3.16, por ele utilizada, considera o valor de 250 kg de bagaço por tonelada de cana moída e 
também um poder calorífico inferior do bagaço igual a 1.800 kcal / kg. 
P
bagaço
 
= 0,5225 .  . TCH 
(3.16)
 
onde: 
 
P
bagaço
 = potência gerada pelo bagaço no S.I.
 
= rendimento da turbina (varia de 20 a 25%) 
TCH = tonelada de cana mo
ída por hora
  
3.7.4 
–
 Cálculo da potência gerada pela queima do palhiço  
Analogamente,  a  potência  gerada  pela  queima  do  palhiço  é  expressa  pela  seguinte 
relação: 
 
P
palhiço
 = 
 
 . PCI
palhiço . 
 
 
(3.17)
  
onde: 
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P
palhiço
 = 
 
potência gerada pela queima do palhiço
 
  
= fluxo mássico
 
PCI
palhiço
 = poder calorífico do palhiço
 
= rendimento da turbina 
O fluxo mássico de palhiço foi relacionado com a quantidade de cana moída por 
hora  (TCH),  levando-se  em  consideração  várias  frações  de  recolhimento  do  mesmo  na 
lavoura (30%, 50%, 70% e 100%). Também neste caso Germeck (2005) apresentou uma 
equação reduzida onde o poder calorífico inferior do palhiço foi considerado como sendo 
igual a 1500 kcal/kg. 
p
palhiço
 = (0,00116 . 1500. 
TCH . 
tTC . fpr)
 . 
 
(3.18)
 
sendo:
 
p
palhiço
 = potência gerada pelo palhiço no S.I.
 
 
 =
 
rendimento da turbina (varia de 20 a 25%) 
TCH = tonelada de cana moída por hora 
tTC = tonelada de palhiço por tonelada de cana
 
fpr 
 
 = fração recolhida de palhiço (30%; 50%; 
70% e tendendo a 100%)
  
Para o cálculo da potência total a ser gerada, soma
-
se as equações (3.16) e (3.18): 
 
PT = P
bagaço
 + p
palhiço
 
 
(3.19)
  
O diferencial de aumento devido ao palhiço pode ser calculado empregando
-
se a 
equação:
 
P% = [ ( P + 
p) / P ] . 100 
(3.20)
 
Substituindo na equação (3.20) as potências geradas pelas equações (3.16 e 3.17) 
 
obtém
-
se a equação 3.21
: 
P% = (1 + 2,22 . 10
³ . tTC 
. fpr
 .
 
PCI
palhiço
) . 100
 
 
(3.21)
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Para se ter uma análise própria para cada empreendiment
o, Germeck (2005) sugere a 
adoção da equação geral aplicando os dados disponíveis para cada situação agronômica:
 
Et = Ep + Eb = (TCH/3.600) . 4,18 [
(
Tp/TC . 
fp
r 
. 
PCI
palhiço
)
 + 
(
Tb/TC . 
PCI
bagaço
)]
 . R
 
 
(3.2
2)  
sendo:
 
Et = potência total gerada no S.I.
 
E
p = potência gerada pelo palhiço, em MW
 
Eb = potência gerada pelo bagaço, em MW
 
TCH = Tonelada de cana moída por hora
 
Tp = Tonelada de palhiço
 
Tb = Tonelada de bagaço 
fp
r = Fração de recolhimento de palhiço, em décimos (0,3 ou 1 – recolhimento de 
30%: míni
mo e tendendo a 100%: máximo)
 
PCI
palhiço
 = poder calorífico do palhiço
 
TC = Tonelada de cana
 
PCI
bagaço
 = Poder calorífico do bagaço
 
R = Rendimento global da transformação de calor gerado em eletricidade (R = 0,20 a 
0,25)  
Para se conhecer a contribuição devido à utilização somente do palhiço como fonte 
adicional ao bagaço, não se consideram a tonelada de bagaço (Tb) e a potência gerada pelo 
bagaço (Eb). Pode-se calcular, então, a energia total produzida na safra (ETS), do seguinte 
modo:
 
ETS = Ep . 24 . DS 
. TCH 
 
(3.2
3) 
onde DS corresponde aos dias de safra
 e ETS à energia total na safra
.  
Em razão do estudo realizado, Germek (2005) conclui que o incremento de energia de 
biomassa gerada pelo uso do palhiço adicional ao bagaço permite viabilizar a comercia
lização 
de  energia  elétrica  co-gerada  para  as  concessionárias.  Além  disso,  conclui  que  a  rota 
tecnológica do sistema de colheita integral da cana-
de
-açúcar, com limpeza a seco na unidade 
industrial, é o cenário mais econômico, seguido do sistema de recolhimento em fardos e a 
granel.
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3.8 
– Aspectos ambientais na utilização da energia gerada a partir da biomassa  
A preocupação com o  clima  do planeta  teve início  na  década  de 80,  depois do 
sucesso do  Protocolo de Montreal,  no  qual os  países  membros  se  comprometeram  com a 
redução gradual até a substituição total do uso do gás clorofluorcarbono (CFC), responsável 
por destruir a camada de Ozônio. 
 
Em 1990,  o Painel Intergovernamental sobre Mudanças  Climáticas (IPCC), corpo 
científico da Organização das Nações Unidas (ONU), emitiu um relatório informando que a 
ação do homem poderia estar causando o efeito estufa. O estudo foi a base para as discussões 
durante a  ECO–92,  no  Rio de  Janeiro.  Durante  o encontro,  os  países desenvolvidos se 
comprometeram a reduzir ou limitar voluntariamente, até o ano 2000, as emissões de gases 
causadores do efeito estufa (GEE). 
 
Dentre eles encontravam-se principalmente o gás carbônico ou dióxido de carbono 
(CO
2
) 
– em maior abundância – e o metano (CH4
) 
– um dos mais nocivos. Porém, durante a 
década de 90, a ONU percebeu que o compromisso não estava sendo cumprido. A partir dessa 
constatação,  em  1997  foi  definido,  na  cidade  de  Kyoto,  o  protocolo  que  transformava  as 
reduções voluntárias em obrigatórias.
 
O tratado estabelece que a emissã
o de GEEs deve ser reduzida em torno de 5% em relação 
ao que era emitido 1990. Os países teriam até 2008 para implementar esses projetos e teriam de 
comprovar a redução durante o primeiro período de compromisso, fixado entre 2008 e 2012
. 
Como a  industrialização  dos países  desenvolvidos  foi  a  maior  responsável  pela 
poluição causada até hoje, ficou acordado ainda que estas nações deveriam ser também as 
responsáveis pela redução. 
No  entanto,  foram  criadas  flexibilizações,  por  meio  das  quais  os  países 
desenvo
lvidos poderiam promover a redução fora de seu território. Essas alternativas ficaram 
conhecidas como Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL), sendo a negociação de 
créditos de carbono sua forma mais conhecida.
 
Através  desse  mecanismo,  empresas  que  desenvolverem  projetos  industriais  em 
países em desenvolvimento que reduzam a emissão de GEEs, ou mesmo retirem esses gases 
da atmosfera, poderão vender essa redução a países que necessitem se enquadrar nos termos 
do protocolo.
 
A moeda de padronização é o  carbono equivalente, ou seja, quantas toneladas de 
carbono correspondem à redução do gás que está sendo eliminado.
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O  acordo  foi  assinado  por  pelo  menos  55  países  que  estiveram  presentes  na 
convenção de 1992, o que satisfez a primeira de suas condições. A segunda condição, que era 
a  de  que  houvesse  a  adesão  de  países  comprometidos  com  a  redução,  que  juntos 
representassem  pelo  menos  55%  das  emissões,  foi  satisfeita  graças  a  ratificação  desse 
instrumento  pelo  Parlamento  da  Federação  Russa,  colocando um  ponto  final  em  anos de 
incertezas  geradas pela  forte  oposição ao Protocolo,  por parte  dos governos  dos Estados 
Unidos e da Austrália. Com isso o documento entrou em vigor em 16 de fevereiro de 2005.
  
3.8.1 
–
 Agroenergia e desenvolvimento sustentável 
  
O governo brasileiro, em documento que fixa as regras da política de agroenergia para 
o período 2006-2011, lembra que os cenários da área energética apontam para a progressiva 
redução das reservas de carbono fóssil. Os níveis críticos dessas reservas, aliados à cre
scente 
demanda energética da sociedade contemporânea, estão provocando a ascensão sustentada de 
preços do petróleo, situação essa agravada em razão de as reservas mais importantes deste 
produto estarem concentradas em poucas regiões no mundo.
 
O mesmo documento ressalta que, nesse contexto, a humanidade deve perseguir um 
novo conjunto de fontes de energia, sucedâneos ao carbono fóssil, base da energia por quase 
dois séculos.  Dentre as energias renováveis, a  agroenergia produzida a partir de  biomassa 
poderá r
esponder por parcela substantiva da oferta futura.
 
No curto e médio prazo, para o governo brasileiro, a função da agroenergia será a de 
propiciar uma transição mais tranqüila rumo a uma matriz energética com maior participação da 
energia renovável, inclusi
ve ampliando o horizonte de uso das a
tuais fontes de carbono fóssil
. 
Subsidiariamente, o desenvolvimento da agroenergia, no Brasil, promoverá importante 
aumento  de  investimentos,  empregos,  renda  e  desenvolvimento  tecnológico  e  será  uma 
oportunidade para atender parte da crescente demanda mundial por combustíveis de reduzido 
impacto ambiental. Essa visão de futuro é plenamente aplicável ao Brasil, que poderá se constituir 
no maior provedor individual de energia renovável no mercado internacional de bioenergi
a. 
De acordo com Stout (1984), a fonte de biomassa para geração de energia alternativa é 
todo o tipo de matéria orgânica que não provem de combustíveis fósseis. Assim, dentre os 
diversos resíduos possíveis de serem utilizados como fonte de energia que prov
ém de resíduos 
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agrícolas,  caracterizados  como  combustíveis  de  biomassa,  destaca-se  a  cana-
de
-
açúcar, 
conforme  explicitado  por  Peres  (1978),  podendo  se  constituir  em  um  sistema  ideal  de 
desenvolvimento auto-sustentável, integrando o meio ambiente e o ser humano, de acordo 
com o preconizado pelas recomendações da Agenda 21, ONU (1992). Desde então, a procura 
desse equilíbrio tornou
-
se uma tendência irreversível em todo o Planeta.
 
Alguns países já criaram impostos sobre a emissão de CO2. Uma série de mecanismo
s 
permitirá que as quantias assim arrecadadas sejam investidas em projetos que contribuam para 
diminuir o total de gás emitido. Conforme Rodrigues (2005), o álcool, pela sua contribuição 
positiva à questão ambiental, poderá ser beneficiado por mecanismos s
emelhantes.
 
De  acordo  com  Ripoli  et al  (2000),  o  montante  de  energia  contida  no  resíduo  da 
colheita  de  cana-
de
-açúcar  é  significante e  constitui material  para  a produção  de  energia 
elétrica, especialmente quando a colheita é feita sem a despalha a fogo.
 
En
tretanto, 
Furlani Neto et al (1996) comentam que a colheita da cana-
de
-açúcar, sem 
a  queima,  reduz a  capacidade  das  colhedoras  em  cerca  de  15,60%, mas  que  a  qualidade 
tecnológica da matéria prima sem queima 
foi
 superior em brix (sólidos suspensos), pol (te
or 
de sacarose) e fibra, o que representa um acréscimo de 0,54% na qualidade do PCC – Pol da 
Cana Corrigida, ou seja, 604,4 kg de pol por hectare.
 
Para  Brito  (1986),  a  biomassa  pode  ser  o  componente  energético  ideal  para  o 
desenvolvimento sustentável e, p
ara tal, deve
-
se definir uma opção bastante clara na busca por 
tecnologias  e  políticas  públicas  visando  a  autonomia  energética  com  base  na  energia 
alternativa e renovável, como é o caso do álcool, dos óleos vegetais e da biomassa florestal, 
conhecidos  como  combustíveis  verdes,  que  utilizam  a  tecnologia  verde,  não  poluente  e 
renovável, de acordo com Peres (2001). 
Molina  Júnior  et  al  (1995) 
verificaram
  que  há  o  desperdício  de  considerável 
potencial de energia calorífica contida no palhiço dos canaviais, com o emprego da queimada 
da 
cana e o abandono do resíduo após a colheita. Tal potencial é representado por uma massa 
de 33,85 com variação de 9,83, para mais ou para menos, de toneladas por hectare.
  
3.8.2 
–
 A utilização da biomassa e o efeito estufa
 
Camp
os (2003), frisa que a queimada do canavial, usada para facilitar o corte manual 
da cana-
de
-açúcar, libera para a atmosfera grande quantidade dos gases CO2, N2O e CH4. A 
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elevação das concentrações desses gases na atmosfera aumenta o efeito estufa, constitu
indo 
um dos principais problemas ambientais atuais. A extinção da queima de resíduos agrícolas, 
configura uma alternativa bastante viável para o processo chamado de “mitigação”, no qual é 
evitada a emissão de carbono para o ambiente.
 
Para o mesmo autor, citando Silva (1996), o balanço entre a emissão de CO2  durante 
as queimadas e a retirada de CO2  do ambiente, pelo processo fotossintético é nulo, uma vez 
que a cultura reabsorve o equivalente ao CO
2
 emitido. 
 
Desta forma, ressalta que a adoção do manejo da colheita sem a queima prévia do 
canavial  torna  positivo  o  balanço  do  CO2,  uma  vez  que  o  carbono,  que  seria  emitido 
imediatamente durante a queimada, pode permanecer no sistema e ser incorporado ao solo. 
  
3.8.3 
-
Emissão de gases do efeito estufa
 
Campos (2003) considera  que  as  emissões  dos  gases  do  efeito estufa tem como 
principal causa o aumento das concentrações de Gás Carbônico (CO2), Óxido Nitroso (N2O) e 
Metano (CH4), que são provenientes da queima de combustíveis fósseis, do deflorestamento e 
da quei
ma de resíduos agrícolas.
 
Esse autor prega que a alternativa mais viável para evitar-
se 
tal efeito é a não queima 
dos resíduos agrícolas, que  poderiam contribuir significativamente para a  diminuição da 
emissão dos gases do efeito estufa para a atmosfera e também possibilitaria o seqüestro de 
carbono na área agrícola.
 
Nesse sentido, assevera que a cana-
de
-açúcar representa um potencial mitigador das 
emissões de gases, uma vez que com o manejo de colheita sem a queima prévia do canavial, o 
carbono que seria emitido durante a queimada, fica retido no palhiço e no solo, permitindo 
que a cultura que ocupa cerca de 5 milhões de hectares no Brasil, possa desempenhar papel 
importante na busca pela diminuição do efeito estufa.
 
O levantamento realizado por Lima et al (1999), mostrou que do total de emissões de 
gases gerados pela queima de resíduos agrícolas, no ano de 1994, a queima de cana-
de
-açúcar 
foi responsável por cerca de 97,5 % do emitido. Indicou, ainda, que houve um aumento de 
cerca de 15 % nas emissões estimadas de gases CO e CH4 e de 14 % nas emissões de N2O e 
NOx e que a diminuição/supressão da prática de colheita com a queima prévia do canavial, 
contribuiria em muito para a diminuição da liberação desses gases do efeito estufa.
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Cabe  salientar  que  a  liberação  de  CO2  durante  a  queimada  do  canavial,  não  é 
considerada  como  uma  emissão  líquida  de  carbono,  uma  vez  que,  durante  o  ciclo 
fotossintético seguinte, ocorrerá absorção de 
CO
2 atmosférico, que segundo Silva (1996) é da 
ordem de 15 Mg CO
2
 ha
¯¹
ano
¯¹
. 
 
Contud
o, durante a queimada, outros gases como N2O, NOx, CO e CH4, são liberados 
e, a taxa de emissão depende do tipo de biomassa e das condições da queima. 
 
Ainda, segundo o IPCC (1995), estimativas médias globais de emissões dos gases de 
efeito estufa associados à queima de biomassa, são: 26 Tg de NOx. ano¯¹; 0,8 Tg de N2
O 
ano
¯¹
; 40 Tg de CH
4
 ano
¯¹
 e 500 Tg de CO ano
¯
¹.
 Essas emissões equivalem a 9,7; 8,9 e 10,7% do 
NOx, N2O e CH4, respectivamente, provenientes de todas as atividades humanas (8,96 Tg N2
O, 
375
 
Tg CH
4
 e 82,5 Tg NOx ano
¯¹
, respectivamente
, sen
do Tg = teragrama = 10¹²g
).
 
De acordo com Bowden (1990), d
eve
-se levar em consideração a eficiência dos gases 
para a ocorrência do efeito estufa, sendo que, por molécula, o CH4  é 32 vezes e o N2O é 
aproximadamente 150 vezes mais efetivo na retenção da radiação de onda longa (radiação 
térmica) do que o CO
2
. 
 
A emissão dos gases provenientes da queima de resíduos agrícolas é estimada aplicando-
se o fator de conversão para os gases de interesse e baseia-se no carbono total liberado, que é 
função da biomassa q
ueimada, da fração oxidada e do conteúdo de carbono nela contido
. 
 
O carbono total liberado é calculado aplicando
-
se a fórmula:
 
MC
 = P . R . 
Rs
 . 
Re
 . 
Rq
 . 
Tc
  (
3.2
4) 
onde
 
MC = massa total do carbono; 
P = produção vegetal anual, em giga 
-
gramas (
Gg
) (10
 
gramas);
 
R = relação resíduo/produção; 
 
Rs = conteúdo de matéria seca do resíduo; 
 
Re = proporção de resíduos expostos à queima; 
 
Rq = fração oxidada de resíduos durante a queima; 
 
Tc = conteúdo de carbono nos resíduos. 
 
A  massa  total  de  nitrogênio  (IVIN)  produzida  durante  a  queimada  é  obtida 
mültiplicando
-se a massa MC pela razão N/C. As quantidades de CO, CH4, N2O e NO são 
estimadas a partir da multiplicação das taxas de emissão e fatores de conversão para cada gás, 
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pelas  massas  MC  ou  IVIN,  caso  o  gás  seja  composto  de  carbono  ou  nitrogênio, 
respectivamente. Segundo Campos (2003), para o cálculo da emissão de gases devido à queimada 
foram utilizados os dados fornecidos por Lima et al. (1999), onde consta que a eficiência da 
queimada é da ordem de 79
%. 
A 
tabela 3.
29
 apresenta as taxas de emissão dos gases e os fatores 
de conversão para se calcular o equivalente em C
-
CO
2
 de emissão dos gases.
 
Tabela 3.
29
. Taxas de emissão de gases liberados durante a queima de resíduos agrícolas e fatores de 
conversão par
a o cálculo das emissões, segundo IPCC
  
Gases do efeito
 
Taxas de Emissão
 
Fatores de Conversão
 
 
CO
 
0.030 (C)
 
28/12 
 
CH
4  
0.005 (C)
  
16/12 
 
N2O  
0.007 (N)
 
44/28 
 Fonte: Lima et ai. (1999) 
  
Como as taxas de emissão se encontram em unidades de carbono (C) ou nitrogênio 
(N), é necessário se empregar fatores de conversão, que consideram o peso molecular dos 
gases emitidos. A emissão desses gases é calculada como segue:
 
Emissão de CO = carbono liberado x taxa de emissão x fator de conversão;
 
Emissão de CH
4
 = carbono liberado x taxa de emissão x fator de conversão;
 
Emissão de N
2
O = carbono liberado x razão N/C x taxa 
de emissão x fator 
d
e conversão.
 
Têm sido registrados na literatura diferentes fatores de emissão de gases relacionados à 
quei
ma de resíduos da cana-
de
-açúcar. Desta forma, Campos, assim como Lima et al. (1999), 
optou por utilizar os fatores de emissão sugeridos pelo IPCC (1996), com bases experimentais de 
campo, em função da ausência de fatores específicos para as condições bras
ileiras
. 
  
3.8.4 
-
 Balanço do carbono em equivalente de C
-
CO
2  
Segundo  Campos  (2003),  o  balanço  geral  do  Carbono  pode  ser  efetuado  com 
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fundamento nos dados apresentados considerando
-
se:
 
 
o  rendimento,  através  da  determinação  da  retirada  de  C  do  sistema  p
ela 
fotossíntese; 
 
 
a emissão de gases devido à queimada do canavial; 
 
 
o fluxo dos gases durante o período de um ano; 
 
 
o estoque de carbono na palhada e no solo. 
Para o cálculo da emissão de gases devido à queimada
,
 o autor 
se valeu novamente d
os 
dados  fornecidos por  Lima  et al  (1999) -  eficiência  de queimada  da ordem  de 79%  - 
e 
apresent
a uma tabela de conversão (Tabela 3.30) para calcular o equivalente em C-
CO
2  de 
emissão dos gases. 
  
Tabela 3.3
0
: Taxa de emissão de gases liberados durante a queima de res
íduos agrícolas e fatores de 
conver
são para o cálculo das emissões
  
Gás
 
Taxa de Emissão
 
Fator de Conversão
 
 
CH
4 
0,005 (C)
 
16/12 
 
N2O 
0,007 (N)
 
44/28 
 Fonte: IPCC (1996)  
Como as taxas de emissão se encontram em unidades de carbono (C) ou nitrogênio 
(N), faz-se necessário empregar fatores de conversão, que consideram o peso molecular dos 
gases emitidos. A emissão desses gases é calculada como segue: 
 
Emissão  de  CH4  =  carbono  liberado  x  taxa  de  emissão  x  fator  de  conversão  (
3.2
5) 
E
missão de N
2
O = carbono liberado x razão N/C x taxa de emissão x fator de conversão 
(
3.2
6
).
 
Para  o cálculo  do carbono liberado utilizou-se a  fórmula (
3.2
4): remanescente de 
palhiço,  menos  o  que  sobra  após  a  queimada  (13,9  Mg  MS  ha¯¹-  2,0  Mg  MS  ha¯¹)  e 
mul
tiplicou
-se pela concentração de carbono no palhiço (40 mg C g¯¹ MS), totalizando cerca 
de 4.700 kg
 
C ha
¯
¹ 
ano
¯¹
 .
 
A tabela 3.31 apresenta os valores em equivalente C-
CO
2  nos sistemas com e sem 
queima, que são retirados do sistema através da fotossíntese, e o carbono que deixa de ser 
liberado para a atmosfera e fica retido no ambiente, na palhada remanescente sobre o solo, ou 
incorporado a MOS. 
Como a produtividade foi um pouco maior no sistema CQ, ocorreu uma retirada maior 
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de carbono via fotossíntese nesse sistema com 5.838 kg C ha¯¹, enquanto que no sistema SQ, 
a retirada foi de 
5560
 
kg C ha
¯¹
. 
 
Em relação à estocagem de carbono no palhiço e no solo, só ocorre no sistema SQ e 
foi da ordem de 1500 kg C.ha
¯¹
. 
 
Tabela 3.3
.1
: Retirada do ambiente e retenção de carbono nos sistemas de colheita com e sem queima
  
Retirada do carbono do ambiente
 
 
Com queima (CQ)
 
Sem queima (SQ)
 
CQ
-
SQ
 
 
k
g .ha
¯¹ 
 
Fotossíntese
  -
5838
   -
5560
 
278
 
 
Solo
  0  -
1033
  -
1033
 
 
Palhiço
  0  -
536
  -
536
 
 
Total
  -
5838
  -
7129
  -
1291
 
 Fonte: Campos (20
03)
  
Efetuando
-se  com  os  valores  obtidos a  relação  entre  os  dois  sistemas  de  colheita, 
verifica
-
se que o sistema sem queima proporcionou que 1291 kg C deixassem de ser liberados 
para o ambiente. 
 
Na tabela 3.32 estão demonstrados os valores de carbono em equivalente C-
CO
2, que 
são liberados para o ambiente nos sistemas com e sem queima.  
Tabela 3.
32:
 Liberação de carbono para o ambiente em equivalente 
C-
CO
2
 nos sistemas com
 
e sem queima
  
Emissões de gases (queimada ou decomposição)
 
Gás
 
CQ
 
SQ
 
CQ
-
SQ
 
 
CO
2 
4.700
 
4.527
  -
173
 
 
CH
4 
180
  0  -
180
 
 
N2O 
4.369
  0  -
4.369
 
 
Soma
 
9.249
 
4.527
  -
4.722
 
 
Fluxo dos gases durante o ano
 
Gás
 
CQ
 
SQ
 
CQ
-
SQ
 
 
CO
2 
11.265  12.247 
982
 
 
CH
4  -
44,4 
29,1
 
73,5
 
 
N2O 
408
 
438,9
 
30,9
 
 
Soma
 
11.628,6
 
12.715 
1.086,4
 
 
To
tal
 
20.877,6
 
17.242 
3.635,6
 
 Fonte: Campos (2003)
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Os dados contidos na Tabela 3.32, mostram que a emissão de gases foi muito maior 
em CQ  do  que  em SQ,  influenciada  principalmente  pela  queimada  que  ocasionou  uma 
liberação de 180 em eq. C
-
CO
2
, or
iundos do CH
4
 e 4.369 em eq C
-
CO
2
 advindos do N
2
O.
 
Para Campos (2003) é neste ponto que se encontra a maior diferença entre os sistemas, 
uma vez que há ocorrência de liberação pela queimada de mais de 4500 em eq C
-
CO
2
 graças a 
esses dois gases. 
 
Com relação ao fluxo de gases, convém ressaltar que ocorreu diferença entre os 
sistemas apenas para as emissões de CH4, onde o sistema CQ funcionou como um sumidouro 
de CH
4
, enquanto que em SQ houve liberação de CH
4. 
Para  se  fazer  o  balanço  de  carbono  entre  os  dois  sistemas  de  colheita,  foi  feita  a 
relação entre as entradas e saídas de carbono do ambiente, conforme apresentado na tabela 
3.
33
. 
 
Tabela 3.
33
: Balanço anual do C em equivalente C
-
CO2 nos sistemas com e sem queima
  
Com queima (CQ)
 
Sem queima (SQ
) 
CQ
-
SQ
 
Balanço
 
Kg .ha
¯¹ 
 
Retirada de C
 
5.838
 
7.129
 
1.291
 
 
Liberação de C
 
20.877,6
 
17.242 
3.135,6
 
 
TOTAL
 
15.039,6
 
10.113 
4.926,6
 
 Fonte: Campos (2003)
  
De um modo geral com o sistema SQ, cerca de 5000 kg em eq – C-
CO
2 
ha
¯¹
ano
¯¹ 
deixam de ser liberados 
para a atmosfera. 
 
As figuras 3.1
7
 e 3.1
8
 ilustram o balanço do carbono comparando os dois sistemas.  
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 Fonte: Campos (2003)
 
Figura 3.1
7
: Comparativo entre os dois sistemas
 
 Fonte: Campos (2003)
 
Figura 3.1
8 -
 Diferenças entre sistemas (
SQ 
—
 CQ)
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Depreende
-
se do estudo realizado por Campos (2003) que: 
 
A emissão de gases do efeito estufa durante a queimada, calculados à partir de 
dados de literatura, demonstraram que a emissão de N2O, expressa em C-
CO
2 
foi bastante elevada, ou seja, da ordem de 4,3 Mg C
-
CO
2
 ha
¯¹
 ano
¯¹; 
 
Houve maior emissão de CO2  e de CH4  no manejo sem queima, enquanto no 
manejo com queima, a emissão de CO2  foi menor, e ocorreu fixação de CH4
. 
Quanto ao N
2
O, não houve diferença entre as emissões nos dois sistemas;
 
 
Cons
iderando todos os compartimentos de estoque de carbono (planta, palhiço 
e solo) e de fluxos de gases do efeito estufa, estabeleceu-se um balanço do 
carbono em equivalente de C-
CO
2  emitido ou seqüestrado pelo  manejo sem 
queima, em comparação ao manejo tradi
cional com queima. Em um período de 
3 anos no Latossolo Vermelho ocorreu uma mitigação das emissões dos gases 
do efeito estufa de cerca de 5 Mg C
-
CO
2
 ha
¯¹
ano
¯¹
. 
 
Assim, o autor observa que o sistema de manejo de colheita sem a queima prévia do 
canavial,  pode  atuar  de  maneira  significativa  no  seqüestro  de  carbono,  aumentando  a 
eficiência do agrossistema cana
-
de
-
açúcar.
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4. METODOLOGIA
 
Na abordagem metodológica, utilizada para a realização do presente trabalho, adotou-
se o seguinte procedimento:
 
1 
– Identificação dos principais resíduos provenientes do processamento da cana-
de
-
açúcar,  objetivando  verificar  quais deles  poderiam  ser utilizados  para geração  de energia 
elétrica,  diante  da  quantidade  em  que  se  encontram  disponíveis  e  do  potencial  que 
representam, tanto pela possível contribuição energética, quanto pelo ganho ambiental, em 
face de suas características poluidoras.
 
2 
– Por meio de informações contidas na bibliografia específica pesquisada, e dados 
obtidos  em  entidades  públicas  e  privadas,  foram  verificadas  as  práticas  diferenciadas, 
utilizadas por empresas do setor sucroalcooleiro, para recolhimento do palhiço na lavoura, em 
que se determinaram as
 propriedades e características do resíduo naquela condição. 
As novas técnicas para uso da vinhaça, notadamente com o emprego do processo de 
digestão anaeróbica, visando avaliá
-
lo energeticamente, foram igualmente pesquisadas. 
Também foram estudadas as principais propriedades do bagaço e do palhiço, a fim de 
se determinar o atual estágio de utilização desses resíduos como combustível na co-
geração de 
energia elétrica e no significativo ganho ambiental que esta nova destinação pode representar. 
Estudou
-se,  ainda,  o  uso  da  vinhaça  como  matéria-prima a  ser  utilizada  na  geração de 
combustível (gás metano) para acionar turbinas para produção de energia elétrica.
 
Com relação aos aspectos ambientais, procurou-se direcionar o estudo para a obtenção 
de  dados  relativos à  emissão de  poluentes,  provenientes  da  queima  da palha  da  cana  nos 
canaviais e do aproveitamento do bagaço para geração de vapor, e também da vinhaça, pelas 
suas propriedades e características quantitativas e qualitativas, com a finalidade de apresentar 
e discutir a possibilidade de minimização dos impactos ambientais com o uso desses resíduos 
para fins energéticos.
 
3 
– 
Buscou
-se também dados nacionais, sobre a produção e o processamento da cana-
de
-
açúcar
, 
com
 ênfase no Estado de São Paulo (maior produtor de açúcar e álcool do país) e, 
em especial, 
na
 região canavieira de Araçatuba, cujas características estão relacionadas no 
Anexo C
-3. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO
  
Os estudos aqui relatados mostram que a cana-
de
-açúcar é um dos principais produtos 
agríc
olas do Brasil e que praticamente 2/3 de sua energia é constituída pelo bagaço e pelo 
palhiço. Assim, estes componentes não devem ser considerados como simples resíduos, visto 
que assumem particular importância como insumo energético. 
Os dados de quantificação de geração de
sses
 resíduos são dependentes de diversos 
fatores, tais como: estado de conservação de moendas, temperatura, eficiência do processo, 
sistema de colheita (mecanizada ou manual), altura de corte dos ponteiros, variedade, idade da 
cultura, e
stágio de corte, situação climática, entre outros. 
 
Cerca de 95% dos resíduos de bagaço gerados são queimados em caldeiras para 
produção de vapor, não sendo, portanto, destinados para lixões, aterros ou outras formas de 
destinação que geram maior percentua
l de impactos negativos ao meio ambiente.
 
Todavia, apesar de utilizado como alternativa energética, o bagaço apresenta três 
inconvenientes:  sua  composição  química  degrada-se  ao  longo  do  tempo;  a  densidade 
energética “in  natura” é  baixa e  com 50%  de umidade não queima tão  bem como  o óleo 
combustível, acarretando uma diminuição na eficiência térmica nas caldeiras dos usuários do 
bagaço. Tal diminuição é conseqüência da “secagem” na fornalha, antes de sua queima, onde 
a água do bagaço consome parte do seu PC no processo de vaporização e leva com ela essa 
energia para a chaminé.
 
Torna
-se  recomendável,  portanto,  procurar  aumentar  a  eficiência  no  processo  de 
geração  (a  partir de  caldeiras com  maior  pressão  diminuindo-se o  consumo  de vapor  no 
processo), a fim de que se torne possível aumentar a quantidade de energia co-gerada e ao 
mesmo tempo, se adotar práticas voltadas para a conservação do bagaço, visando a redução da 
sua umidade, de modo a se obter maior poder calorífico desse combustível.
 
As oportunidades de se usarem 
esse
s resíduos como fonte de energia primária para a 
geração de eletricidade são muitas, tanto a nível micro quanto macroeconômico.
 
A utilização do palhiço como combustível, mesclado ao bagaço, para co-geração de 
energia elétrica, 
estudad
a
 pela FIE
SP/CIESP (2001), demonstrou que 
a 
alternativa mais viável 
é aquela em que há a troca de caldeira com pressão de 21 para 81 bar, com instalação de 
gerador de extração e condensação, bem como a desativação de turbogerador e investimentos 
na fábrica, que implicariam na redução do consumo de vapor de 530 kg/t de cana processada 
para 450 kg/t
, com um prazo de retorno estimado em 3,3 anos
. 




 
104

Com  a  utilização  do  palhiço  como  combustível,  durante  a  safra,  seria  possível, 
mediante os investimentos pertinentes, a estocagem de parte do bagaço e a sua utilização no 
período de  entressafra, tornando  anual  a geração de  energia (safra e  entressafra).  Nesta 
situação, como existe a sobra de bagaço, cria-se a possibilidade de fornecimento de energia 
firme para a rede elétrica.
 
A implantação do programa de mecanização para colheita da cana crua, implicará, de 
imediato,  na  necessidade  de  substituição  da  mão-
de
-obra  desqualificada,  que  deverá  ser 
direcionada  a  outras  atividades,  e  em  elevados  gastos  na  aquisição  de  equipamentos 
ade
quados  e  implementos.  O  quadro  social,  conforme  reflexão  apresentada  anteriormente, 
poderá  ser  minimizado  com  investimentos,  por  parte  do  poder  público,  no  respaldo 
educacional e profissionalizante da mão-
de
-obra, especialmente aquele que possa atender as 
necessidades das unidades sucroalcooleiras, tais como o preparo de motoristas, condutores de 
enfardadoras, operadores de caldeiras, ensacadores, mão-
de
-obra para centros de triagem de 
material  e  limpeza  geral  da  unidade  e  da  matéria-prima,  além  da  capacitação  para  outras 
atividades agrícolas.
 
O sistema de corte de cana crua e a conseqüente suspensão gradativa da queima de 
cana,  com  prazos  determinados,  estão  se  efetivando,  não  apenas  pela  existência  de 
dispositivos legais mas, principalmente, por exigência mercadológica, visto que são inúmeras 
as barreiras impostas por países importadores aos produtos obtidos sem que sejam observada
s 
conduta
s ambientalmente aceitáveis.
 
Os estudos efetuados por Germek (2005), em que foram realizados levantamentos das 
prática
s diferenciadas, empregadas por empresas do setor canavieiro, para o recolhimento do 
palhiço na lavoura (constituído por palha, folhas verdes, ponteiros, terra e outros materiais 
vegetais),  mostraram  que  há  incremento  de  potência  com  a  sua  utilização  como 
fonte 
adicional de combustível, do tipo biomassa, ao bagaço e que
, 
dos sistemas considerados, ou 
seja,
 recolhimento a  granel,  enfardamento,  ou  recolhimento integral,  postos  no  pátio da 
unidade industrial, há uma tendência favorável a este últ
imo. 
 
Usando
-se a modelagem por ele desenvolvida, pode-se calcular a 
energia
 em 
MWh,
 
devido à utilização  do  palhiço, por  exemplo,  em uma usina  que  produz  600.000 litros 
de 
álcool 
por dia, ou seja do mesmo porte que aquela usada para se obter biogás a partir da 
vinhaça, 
desenvolvida por Granato (2003), conforme segue:
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a 
– 
Relação entre palhiço e bagaço
  
A determinação da relação existente entre o palhiço e o bagaço, tendo como base o 
rendimento agrícola da cana-
de
-açúcar fornecido pela UDOP, para a região de Araçatuba, da 
ordem de 80 t/ha (TC/ha) e a quantidade de palhiço disponível (TPC) para o recolhimento por 
hectare, em t/ha, dados por Ripoli (2003) como sendo da ordem de 4 t/ha (mínimo) e 12 t/ha 
(máximo)
, é demonstrada na Tabela 5.1.
  
Tabela 5.1. Valores obtidos
 do tTC (tonelada de palhiço por tonelada de cana).
  
QUANTIDADE DE PALHIÇO
 DISPONÍVEL 
PARA RECOLHIMENTO (T
PC)
 
(TONELADAS/HECTARE)
 
RENDIMENTO AGRÍCOLA: 
 
80 TONELADAS DE CANA POR 
HECTARE
 
 
4 
0,050
 
 
6 
0,075
 
8 
0,100
 
10
 
0,125
 
12
 
0,150
 
 
b 
–
 Energia t
otal produzida
  
Pode
-
se calcular a energia total produzida
, u
ti
lizando-
se 
os seguintes dados
, 
TCH = 300
 
tTC = Tp/TC = 0,05 (mínimo) e 0,15 (máximo), constantes da Tabela 5.1 
e aplicando
-
se a seguinte fórmula:
 
Et = Ep + Eb
 
(
eq. 
3.2
2) 
Et = 
[
(TCH/3.600) . 
4,18 
(
Tp/TC . f
p
r . 
PCI
palhiço
)
 + 
(
Tb/TC . 
PCI
bagaço
) ]
. 
R 
onde
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Et = potência gerada, em MW
 
Eb = potência gerada pelo bagaço, em MW
 
Ep = potência gerada pelo palhiço, em MW
 
TCH = Tonelada de cana hora
 
Tp = Tonelada de palhiço
 
Tb
 = Tonelada de bagaço 
fp
r
 = Fração de recolhimento de palhiço, em déci
mos (0,3 ou 1 –
 recolhimento de 
3
0%: mínimo e tendendo a 100%: máximo)
 
PCI
palhiço
 = poder calorífico do palhiço, em Mcal/t
 
TC = Tonelada de cana
 
PCI
bagaço
 = Poder calorífico do bagaço, e
m Mcal/t
 
R = Rendimento global da transformação 
de calor gerado
 em eletr
icidade (r = 0,20
) 
Calculando somente a 
potência
 a ser gerada  pelo palhiço, não  se considerando a 
proveniente do bagaço, tem
-
se:
 
Et = Ep = 
[
(TCH/ 3.600) . 4,18 (Tp/TC . fp
r
 . 
PCI
palh
iço
)]
.R
 
Ep = (1
/ 3.600) . 4,18 ( 0,05 . 0,3 .1
500) . 
0,20 = 0,005225 MW/TC
H
 (mínimo)
 
Ep = 
(1/ 3.600) . 4,18 ( 
0,15 . 1
 .1
500) . 
0,20 = 0,05225 MW/TC
H
 (máximo)
 
A energia total devido ao palhiço a ser produzida na safra (ETS) será:
 
ETS = 
Ep
 . 24 . DS .
 TCH
 
(
eq. 
3.2
3) 
onde DS corresponde aos dias de safra
 e ETS à energia total na safra
. 
ETS = 0,005225 . 24 . 228 . 300 = 8.577,40 MWh (mínimo)
 
ETS = 0,05225 . 24 . 228 . 300 = 
85.774 MWh
 (máximo)
 
Observa-se que há um incremento 
ener
gético significativo, quando utilizado o palhiço 
como combustível para geração de energia elétrica, mesmo considerando-se o seu transporte 
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até a usina, como demonstrado por Torrezan (2003)
. 
 
Esta prática 
deverá
  ocorrer  na  região de  Araçatuba, onde  novas  empresas  estão  se 
instalando e, conforme projetos já aprovados, não estão previstas queimadas dos canaviais.
 
Tal  fato  se  deve,  principalmente,  a  topografia  favorável  à  utilização  da  colheita 
mecanizada, portanto sem que haja a necessidade de um novo ciclo mi
gratório de mão de obra 
não especializada para a colheita da cana. Além disso, inúmeras são as ações judiciais por 
problemas  de  ordem  trabalhista  nas  empresas  existentes,  o  que  tem  também  favorecido 
a 
mecanização
 da colheita da cana sem queima
 para essas u
nidades. 
 
Caso toda a cana viesse a ser colhida sem queima na região de Araçatuba e o palhiço 
integralmente  utilizado como  combustível  nas caldeiras, 
considerando
-
se
  a quantidade  de 
cana processada constante da tabela 3.
5,
 
a energia total a ser produzida n
a safra (ETS
) seria:
 
Ep = (1/ 3.600)
 
. 4,18 ( 0,15 . 1 .1.500) . 0,20 = 0,05225 MW/ TCH
 
portanto
, 
ETS = 0,05225 . 24 . 228 . 3363 
= 
961.522 MWh
  
Haveria também, redução substancial na emissão de poluentes atmosféricos, com o 
recolhimento do palhiço e sua limpeza, proveniente do corte integral sem queima em centrais 
de recepção e limpeza, nos chamados “acópios”, para utilização como combustível associado 
ao bagaço para geração de vapor nas caldeiras. 
Para o cálculo da emissão de gases devido à queimada, C
ampos (2003) se utilizou dos 
dados fornecidos por Lima et al (1999), onde consta que a eficiência da queimada é da ordem 
de 79%. 
Como os fatores de emissão fornecidos pelo Compilation of Air Pollution 
–
 Emission
 
Factors da U.S.– EPA, são dados apenas para as queimadas realizadas na lavoura, procurou-
se
, a partir deles, determinar qual seria esse fator, quando da queima do palhiço em fornalha, 
na condição de corte integral da cana, posto na unidade industrial. 
 
Considerando
-se a análise  de sua composição, efetuada por Torrezan (2003), que 
mostrou índices médios de 68,93% de folhas, 21,44% de colmos, 2,27% de ponteiros e 6,3
6% 
de matérias estranhas  totais (valores médios de  PCS = 4.403  kcal/kg e  de PCI 
= 
4.061 
kcal/kg
), pode-se estimar o que efetivamente será emitido para a atmosfera, devido ao uso do 
palhiço como combustível, do seguinte modo:
 
Fatores de  emissão dados  pelo 
Compilatio
n of  Air Pollution  (queima de  resíduos 
vegetais na lavoura 
-
 palhiço):
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MP = 250 kg/ ha
 
 
(material particulado)
 
HC = 335 kg/ ha 
 
(hidrocarbonetos)
 
CO = 1.680 kg/ ha 
 
(mon
óxido de carbono)
 
NOx = 33,5 kg/ ha
 
 
(óxidos de nitrog
ênio)
 
Admitindo
-se que esses valores decorrem de uma queima com eficiência da ordem de 
79% (Campos, 2003), os fatores de emissão para a queima total 
(100%) 
desses resíduos seriam
: 
MP = 316,4 kg/ha
 
HC = 424 kg/ha
 
CO = 2.126 kg/ha
 
NOx = 42,4 kg/ha
 
Efetuando
-se a relação entre kg de poluentes emitidos (por hectare) e tonelada de cana 
produzida (por hectare), tem
-
se:
 
MP = 316,4 (kg/ha) / 80 (t cana/ha) = 3,95 kg/TC
 
d
o mesmo modo obtém
-
se:
 
HC = 5,3 kg/TC
 
CO = 26,58 kg/TC
 
NOx = 0,53 kg/TC
 
Supondo que a parcela do palhiço a ser aproveitada é da ordem de 90% (folhagens e 
colmos, sem ponteiros e matérias estranhas totais) e que será misturado com os colmos da 
cana
-
de
-açúcar antes do processo de  desfibramento, conforme indicado por Cela (2003), 
permitindo o fracionamento do tamanho do particulado para não prejudicar o sistema rotativo 
de alimentação mecânica das caldeiras e aumentar a eficiência da queima na fornalha, pode-
se 
determinar os fatores de emissão em kg de poluentes/tonelada de cana processada, ou seja, 
pad
ronizando 
os fat
ores a
o
s do
 bagaço (em kg/t). 
 
Considerando
-
se
 que a queima será completa, a formação de hidrocarbonetos (HC) e 
monóxido de carbono (CO) a serem dispersos para a atmosfera
 é muito baixa, tendendo a zero
. 
Efetuando
-
se os cálculos tem
-
se:
 
MP 
= 3,57 kg/t
 
NOx = 0,47 kg/t
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Assim,  pode-se  construir  a  Tabela  5.2.,  que  mostra  as  emissões  potenciais  e 
remanescentes dos principais poluentes emitidos pela queima do palhiço e do bagaço para 
geração de vapor, referente a uma safra de 228 dias, utilizando-se dos dados determinados, e 
daqueles constantes da Tabela 
3.1
1. 
Adotou
-se para se determinar a emissão remanescente, o mesmo tipo de equipamento 
de controle, constituído de ciclone seguido de lavador de gases, utilizado para a construção da 
tabela 3.1
1, com 96% de eficiência para retenção de material particulado (MP). 
Os valores referentes à emissão pela queima do bagaço foram calculados tomando-
se 
por base os padrões constantes do Compilation of Air Pollution – Emission Factors da U.S.– 
EPA (Environment
 Pollution Agency), Washin
g
ton, 4ª edição de 1985.
 
Tabela 5.2. Poluentes atmosféricos emitidos
 por safra
: queima de bagaço e palhiço, para geração de 
vapor, caso todos os resíduos (palhiço) fossem conduzidos para este fim na região de Araçatuba
   
Quantidade de resíduo 
(milhões de toneladas)
 
Poluentes emitidos (mil toneladas)
 
 
Potencial
 
( bagaço + palhiço)
 
Remanescente 
 
(bagaço + palhiço)
 
  
Área
 
bagaço
  palhiço 
MP
 
NOx
 
MP
 
NOx
 
 
Região
 
4,2
  3 
44,31
 
3,91
 
1,77
 
3,91
 
 
A partir dos dados constantes da Tabela 5.2 (e das tabelas 3.11 e 3.12), depreende-
se 
que, na região de Araçatuba, em não se realizando a queimada dos canaviais, deixariam de ser 
emitidas para a atmosfera 44.572 toneladas de material particulado (MP), 60.000 toneladas de 
hidroc
arbonetos (HC), 300.000 toneladas de monóxido de carbono (CO) e 4.590 toneladas de 
óxidos de nitrogênio (NOx).
 
Aplicando
-se o mesmo processo para uma destilaria que produz 600.000 l de álcool 
por dia e utilizando
-
se dos seguintes dados:
 
1 ha = 80 t cana
  (UDOP, 2006) 
1 ha = 12 t . palhiço
 
( Rípoli , 2003)
 
1 t.cana = 90 l 
de álcool
  (UDOP, 2006) 
1 t.cana = 260 kg .bagaço  (UDOP, 2006) 
Safra = 8 meses = 228 dias
 
(adotado)
 
Área colhida queimada = 70%
 
(conforme legislação em vigor)
 
pode
-
se construir as tab
elas 5.3 e 5.4. 
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Tabela.5
.3
. –
 Área plantada e geração d
e resíduos de palha
 por safra
  
LOCAL
 
ÁREA PLANTADA
 
(MIL HECTARES)
 
GERAÇÃO DE RESÍDUOS DE PALHA
 
(MILHÕES DE TONELADAS)
 
 
CANAVIAL DA USINA
 
19
  
0,23 
 
Tabela 5.4 
-
 Poluentes atmosféricos emitidos
 
por safra
: queima da palha de cana  
POLUENTES EMITIDOS
 
(1000 T) 
 
LOCAL
 
ÁREA COLHIDA 
QUEIMADA
 
(1000 HECTARES)
 
MP
 
HC
 
CO
 
NOx
 
 
CANAVIAL DA USINA
 

 
13,3
 
3,32
 
4,45
 
22,34
 
0,45
 
 
A tabela 5.5, mostra a emissão pela queima do bagaço, para geração de v
apor, em uma 
destilaria de álcool com capacidade de produção de 600.000 litros por dia, durante uma safra. 
 
Tabela 5.5. 
–
 Poluentes atmosféricos emitidos
 por safra
: 
queima de bagaço para geração de vapor
  
Quantidade de bagaço 
(milhões de tonela
das)
 
Poluentes emitidos (mil toneladas)
 
 
Potencial
 
Remanescente
 
 
Área
 
Gerado
 
Consumido
 
MP
 
NOx
 
MP
 
NOx
 
 
USINA
 
0,4
 
0,36  2,88  0,21  0,11 
0,21
 
  
Tomando
-se  por  base  os  padrões  de  emissão  constantes  do  Compilation  of 
Air 
Pollution 
– Emission Fact
or
s da U.S.– EPA (Environment Pollution Agency), 
Washin
g
ton
, 4ª 
edição  de  1985  e  aqueles  fatores  anteriormente  determinados,  constrói-se  a  tabela  5.6., 
considerando
-se que todos os resíduos da lavoura 
(100%) 
sejam encaminhados à usina para 
geração de vapor
. 
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Tabela 5.6. Poluentes atmosféricos emitidos
 por safra
: queima de bagaço e palhiço, para 
geração de vapor, caso todos os resíduos (palhiço) fossem conduzidos para este fim na 
Usina/Destilaria   
Quantidade de resíduo 
(milhões de toneladas)
 
Polu
entes emitidos (mil toneladas)
 
 
Potencial
 
( bagaço + palhiço)
 
Remanescente 
 
(bagaço + palhiço)
 
 
Área
 
bagaço
  palhiço 
MP
 
NOx
 
MP
 
NOx
 
 
USINA
 
0,36
 
0,23
 
3,7
 
0,32
 
0,15
 
0,32
 
 
Pode
-se verificar, analisando os dados obtidos na Tabela 5.6. que, em uma usina com 
capacidade de produção de 600.000 l de álcool por dia, em não se realizando a queimada dos 
canaviais, deixariam de  ser  emitidos  para a  atmosfera durante a  safra,  3.280  toneladas de 
material  particulado  (MP),  4.450  toneladas  de  hidrocarbonetos  (HC),  22.340  toneladas  de 
monóxido de carbono (CO) e 340
 toneladas de óxidos de nitrogênio (NOx). 
 
Independentemente da maior ou menor quantidade de palhiço na lavoura, existe um 
grande  potencial  de  energia  a  ser  utilizado  para  fins  de  co-geração,  não  sendo  m
ais 
recomendad
a
 a pré
-
operação de queimad
a dos canaviais para a colheita. 
 
Desta forma, a legislação brasileira que regulamenta as queimadas será atendida, 
possibilitando a  melhoria  da qualidade  ambiental, com  conseqüente redução  das doenças 
causadas  pela  despalha  a  fogo  dos  canaviais,  principalmente  ao  ser  humano,  e,  ainda, 
propiciará 
a adequação  do setor para atender  o Protocolo de Kyoto, que passou a  vigorar 
mundialmente a partir de 
16 de 
fevereiro de 2005, sem haver 
quaisquer 
perdas econômicas.
 
Além di
sso, também é obtido um ganho ambiental relevante efetivando
-
se esta prá
tica, 
visto que não mais se faria necessária 
a 
lavagem da cana, ou, pelo menos, a mesma poderia 
ser reduzida, contribuindo desta forma  para a não geração  de parte desse efluente,  com 
e
levada carga poluidora. 
 
Estima
-se que são gastos entre 5 e 10 m³ de água nesta operação por tonelada de cana 
processada. Em termos energéticos, sua captação, adução e recirculação para  retorno ao 
processo, pode representar algo em torno de 3 a 5% de toda a energia consumida em uma 
usina moderna (16.883 MWh, conforme Granato, 2003) que produz 600.000 litros de 
álcool 
por dia, o que poderia elevar a disponibilidade par
a a rede elétrica de mais 675,32
 MWh (4%), 
se fosse totalmente eliminada esta operação. 
 
Considerando que, na região de Araçatuba, o total de energia consumid
a pelas usinas é 
da ordem de 253.245 MWh, se todas as empresas (13 unidades) eliminassem a operação de 
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lavagem da cana, se di
s
ponibilizariam para a 
rede elétrica cerca de 10.130
 MWh. 
  
Já em termos ambientais, com tal prática de racionalização pela usina, deixarão de ser 
captados cerca de 54.000 m³ de água por dia para a lavagem da cana – 644.737 m³ para a 
região de Araçatuba – se em circuito aberto, ou 8.160 m³, se em circuito fechado – 96.710 m³ 
para a região de Araçatuba 
–
 o que viria a propiciar
 economia substancial
, 
também, 
no tocante 
à minimização dos valores relativos à cobrança pelo uso da água, tendo em vista o dispositivo 
legal em vigor no Estado de São Paulo, desde 30 de março de 2006. No que se refere à carga 
orgânica poluidora, calculada pelo produto entre a vazão (Q) do efluente e a concentração do 
poluente  (CO  =  Q.DBO5,  em que  a  DBO5  é  a  quantidade  de  oxigênio  necessária  para 
estabilizar  a  matéria  orgânica  presente,  com  auxílio  de  microorganismos),  haveria  uma 
redução de 16
.200
 kg.DBO5/
dia
, para uma usina do porte da considerada (600.000 l/dia), e de 
19
4.000
 
kg.DBO
5/
dia
 na região de Araçatuba (vide cálculo-base, para mil toneladas de cana 
por dia, no Anexo E)
. 
 
Quanto à vinhaça, também foi possível demonstrar, principalmente a partir dos estudos 
realizados por Granato (2003), que o processo de digestão anaeróbica empregado para geração de 
energia  pode  representar  uma  redução  de  até  62,7%  na  aquisição  de  energia  elétrica  da 
co
ncessionária, com investimentos cujo período de retorno é da ordem de 4,6 safras. 
 
Os  resultados  por  ele  obtidos  permitiram  inferir  que  a  maior  disponibilidade  de 
energia elétrica, a ser gerada pela biodigestão anaeróbica da vinhaça, concentra-
se 
nos mese
s 
de junho, julho, agosto e setembro, devido à produção de álcool atingir os maiores índices 
nesse  período,  conforme  demonstrado  na  análise  da  média  das  doze  safras  estudadas
, 
implica
ndo em maior geração de vinhaça. 
 
Adotando o processo de biodigestão anaeróbica da vinhaça como fonte geradora de 
energia elétrica, serão fornecidos, por safra, 971 MWh, que representam 5,75% do total de 
energia consumida por uma usina com capacidade de produzir 600.000 litros de álcool por 
dia.  Se  este  processo  fosse  utilizado  “in  totum”  na  região  de  Araçatuba,  seriam 
dispo
nibilizadas, por safra, 11.750 MWh para a rede elétrica. 
 
Em  termos  ambientais,  o  seu  emprego  em  digestores  para  geração  de  energia, 
constitui
-se também em tratamento secundário eficiente para a remoção da fração orgânica 
desse efluente, com a conseqüente redução da carga poluidora, porém em que permanecem os 
principais nutrientes necessários para aplicação no solo agrícola, fazendo com que seja legado 
ao meio ambiente um subproduto cujas características 
possua
m também valor agronômico.
Nestas  condições,  a  carga  orgânica  potencial  poluidora  de 
97.200
  kg.DBO5/dia,  com  o 
tratamento em biodigestores, teria uma carga remanescente de 
29.160
 kg.DBO5/dia, ou seja, 
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uma redução da ordem de 
68.040
 kg.DBO
5 
/dia. 
Na 
região  de  Araçatuba,  para  a  carga 
orgânica potencial de 
638.158
 kg.DBO
5
/dia, essa redução seria de 
446.71
0 kg.DBO
5
/dia.
 
Outro ganho ambiental que pode ser destacado é o não contato direto da vinhaça com 
o  meio  ambiente,  diminuindo  consideravelmente  a  possibilidade  de  arrastes  e  percolações 
para o lençol freático. Além disso, há redução das emissões de metano (CH4
) para a atmosfera 
–  considerado  o  mais  perigoso  dos  GEE  (Gases  do  Efeito Estufa)  –, que,  em  termos  de 
carbono equivalente (toneladas de carbono correspondente à redução do gás que está sendo 
eliminado), seriam de 32 vezes.
 
A equação sugerida por Granato (2003), proporciona o cálculo da quantidade de 
biogás produzido pela utilização da vinhaça gerada em uma usina que produz 600.000 l de 
álcool por dia. Utilizando-se do exemplo por ele fornecido, pode-se também verificar a 
quantidade de metano aproveitado para tal finalidade, ou seja:
 
VVG = 105. 834,1 m³/mês
  
CO = VVG x DQO
 
 
 
 
CO = 105. 
834,1m³/mês x 40.000 mg/l
 
PB = 
CO x E x F
 
 
 
 
PB = 141
. 
112 kg DQO / dia x 0,7 x 0,45 Nm³/kg DQO
 
PB = 44. 450,28 Nm³ / dia
 
 
 
onde:
 
VVG = Volume de vinhaça gerada
 
CO = carga orgânica
 
DQO = demanda química de oxigênio
 
PB = produção de biogás
 
E = eficiência de remoção de 
DQO do proce
sso, considerado de 70%, conforme Souza 
(
2001);
 
F = fator de conversão de biogás por DQO removido, considerado 0,45.N.m³/kg DQO 
removido, (Lamo, 1991). 
Como, s
egundo Lamo (1991), obtêm
-
se através da vinhaça, 0,30 litros de 
CH
4
/g
. 
DQO
 
consum
ida e
 a proporção de
 
CH
4 
no biogás é de 55 a
 65% (
o restante 
é 
CO
2
), tem
-
se:
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Volume de metano = VM = 0,6 . PB = 44.450,28 . 0,6 = 26.670,17 Nm³/dia
 
Assim,  são  consumidos,  por  safra,  6.080.798,30  m³  de  gás  metano  proveniente  da 
vinhaça. Como a densidade do metano é de 0,775 kg/m³, tem-se 4.712,62 t
. 
CH
4/safra. Na 
região ter
-
se
-
ia
 o consumo de aproximadamente 57.022,70 t. CH
4
 / safra.
 
Nas Tabelas 5.7 e 5.8, apresentadas a seguir, são mostrados os resultados obtidos, a 
partir da aplicação dos dados levan
tados ao longo do presente trabalho.
  
Tabela 5.7 
-
 Vantagens
 Ambienta
is,
 por Safra, a partir do aproveitamento de resíduos da cana
 
Economia de água 
(mil m³)
 
Redução da carga 
orgânica poluidora 
 
(kg.DBO
5) 
Poluentes não emitidos para
 
a atmosfera 
(tonelada)
 
 
Cenário
 
Mínimo
 

Máximo
 

Vinhaça 
 
A.L.C.(*)
 
MP
 
HC
 
CO
 
NOx
 
Usina 
de
 600 mil 
litros de álcool por 
dia
 
1.861
 
12.312 
15.513.120 
3.693.600
 
3.280
 
4.450
 
22.340
 
340
 
Região de 
Araçatuba
 
(13
 unidades 
sucroalcooleiras)
 
22.050 
147.000
 
101.850.000
 4
4.232.000
 
44
.
572
 
60.000 
300.000
 
4.5
90
 

 
(*) Água de Lavagem de Cana
 
Tabela 5.
8 - 
Contribuição Energética por Safra, a partir do aproveitamento de resíduos da cana
 
Energia gerada
 a 
partir do
 palhiço
 
(MWh)
 
 
Cenário
 
Energia 
gerada a 
partir do 
bagaço
 
(MWh)
 
Mínimo
 
(30%)
 
Máximo
 
(100%)
 
Energia 
disponível pela 
não lavagem da 
cana
 (MWh)
 
Energia 
gerada 
a partir da 
vinhaça (biogás)
 

(MWh)
 
Usina com capacidade 
para 600 mil litros de 
álcool por dia
 
15.346
 
8.577
 
85.774 
676
 
971
 
Região de Araça
tuba
 
(13
 unidades 
sucroalcooleiras)
 
230.200
 
96
.
15
2 
961.522
 
10.130
 
11.750 
  
Como pode ser verificado, o uso de apenas 30% do palhiço, mais a redução da energia 
gasta com a água de lavagem da cana e o uso da vinhaça em biodigestores, podem gerar, por 
safra, um acréscimo de energia elétrica da ordem de 118.032 MWh, na região de Araçatuba. 
Se utilizada a totalidade do palhiço disponível na lavoura, o acréscimo de energia pode chegar a 
983.400 MWh 
–
 o que equivale a 4,3 vezes àquela atualmente gerada somen
te pelo bagaço.
 
A  energia 
obti
da
  com o  aproveitamento desses  resíduos, quando somada à
quela
  já 
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gerada com a queima do bagaço, 
pode 
proporcionar
, a cada safra, uma produção de energia 
elétrica estimada em pelo menos 348.000 MWh
, podendo chegar a 1.213 GWh.
 
Pode
-se, então, construir um cenário comparativo para a região de Araçatuba, entre a 
situação atual e aquela que os  resultados obtidos no  presente estudo permitem projetar, 
visualizado através das Tabelas 5.9 e 5.10.
   
Tabela 5.9 
–
 Comparativo entre a situ
ação atual e a projetada do potencial energético,
 
por s
afra, a partir do ap
roveitamento de resíduos da cana.
 
Energia gerada a 
partir do palhiço
 
(MWh)
 
Total 
(MWh)
 
Cenário
 
Energia 
gerada a 
partir do 
bagaço
 
(MWh)
 
Mínimo
 

(30%)
 
Máximo 
(100%)
 
Energia 
disponível 
pela não 
lavagem da 
cana (MWh)
 
Energia
 
gerada a 
partir da 
vinhaça 
(biogás)
 
(MWh)
 
Mínimo
 
Máximo
 
ATUAL
 
(Região de 
Araçatuba
) 
230.200
  -  -  -  - 
230.200
 
PROJETADO
 
(Região de 
Araçatuba
) 
230.200
 
96.152 
961.522
 
10.130  11.750 
348.232
 
1.213.602
 

 
Tabela 5.
10
 –
 Comparativo entre a situação atual e a projetada dos impactos a
mbienta
is,
 
 por safra, com e sem o aproveitamento integral dos principais resíduos da cana.
 
Captação de água 
para lavagem da 
cana (mil m³)
 
 Carga orgânica 
poluidora 
 
(kg.DBO
5) 
Pol
uentes emitidos para
 
a atmosfera (tonelada)
 
Cenário
 
Mínimo
 

 
Máximo
 

 
Vinhaça 
 
A.L.C.(*)
 
MP
 
HC
 
CO
 
NOx
 
ATUAL
 
(Região de 
Araçatuba
) 
22.050 
147.000
 
145.500.024
 
44.232.000
 
46.34
4 
60.000 
300.000
 
8.500
 

PROJETADO
 
(Região de 
Araçatuba
) 
-  - 
43.650.000 
- 
1.772
  -  - 
3.9
10
 

 (*) Água de Lavagem de Cana  
Conforme
  fica  demonstrado,  o  ganho  energético  com  a  utilização  dos  resíduos  da 
cana
-
de
-açúcar é significativo, justificando quaisquer investimentos iniciais em equipamentos 
e  adequação  da  unidade  sucroalcooleira  para  o  uso  do  bagaço  e  do  palhiço,  como  fontes 
primárias, 
além da própria vinhaça, com
o
 fonte 
secundária,
 geradoras de energia elétrica.
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O estudo  da Fiesp  (2001), mostrou  que, já  naquele ano,  a viabilidade  econômica 
permitia  o aproveitamento do  palhiço mesclado ao  bagaço para a  co-geração de  energia 
elétrica, com vantagens evidentes e retorno financeiro em prazo de 3,3 anos, que pode ser 
considerado curto, em um investimento de grande porte, como é uma unidade sucroalcooleira.
 
Para uma unidade produtora de 600 mil litros de álcool por dia, com base no referido 
estudo, conclui-se que o investimento necessário para essas adequações era da ordem de R$ 
27,07 milhões (US$ 10,02  milhões). Efetuando-se, mais uma vez, a simples conversão do 
valor total desse investime
nto
 (variação cambial), sem considerar a evolução tecnológica nos 
últimos  cinco  anos  (que  certamente  promoveu  o  barateamento  de  muitos  componentes 
necessários à essa adaptação), obtém-se a cifra de US$ 7,25 milhões – uma redução de cerca 
de US$ 2,8 milhões
. 
Se
  essa  unidade  sucroalcooleira  também utilizar  a  vinhaça, como  matéria prima para 
geração de energia elétrica, o gasto com a instalação dos equipamentos necessários corresponderia 
a US$ 960 mil, conforme os estudos realizados por Granato (2003). Hoje, os custos estariam 
reduzidos a US$ 620 mil – uma queda de US$ 340 mil (35,5%). O prazo de retorno para os 
investimentos realizados com vistas ao uso da vinhaça é de, aproximadamente, 3,1 anos
. 
Já sob o aspecto ambiental, o ganho é ainda maior, visto que não requer investimento 
financeiro. O aproveitamento dos resíduos gerados pela cana, em sua totalidade, representa a 
redução da emissão de gases do efeito estufa; a redução substancial da emissão de material 
particulado e a não emissão de monóxido de carbono e hidrocarbonetos, em razão do uso do 
palhiço e do bagaço em fornalhas; a eliminação da carga orgânica característica da água de 
lavagem de cana e a minimização da carga poluidora da vinhaça, por seu aproveitamento para 
a geração de biogás.
 
Diante da pesquisa realizada e com as informações e dados obtidos, pode-se inferir 
que os principais resíduos provenientes do processamento da cana
-
de
-
açúcar, considerando
-
se 
as vantagens energéticas e ambientais, possibilitam o seu aproveitamento para a geração de 
ene
rgia elétrica.
 
Os resultados permitem, ainda, antever que a região de Araçatuba (noroeste do Estado 
de São Paulo), considerada como “a última fronteira agrícola do Estado”, tem condições - 
com a instalação de novas unidades e/ou ampliação daquelas já exist
entes 
-
 de rever conceitos 
históricos  do  setor  sucroalcooleiro,  promovendo  sua  modernização  e  sua  integração  em 
termos energéticos e ambientais.
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6. CONCLUSÃO
  
À  luz  da  pesquisa  e  da  revisão 
bibliográfica
  efetuadas,  bem  como  das  análises 
procedidas quanto aos aspectos ambientais e ao potencial energético no aproveitamento dos 
principais resíduos gerados pelo processamento da cana
-
de
-
açúcar, pode
-
se concluir:
 
 
o palhiço, o bagaço e a vinhaça devem ser considerados como importantes insumos 
energéticos
,  e  não  como  simples  resíduos,  pois  são  efetivos  como  matéria-
prima 
para a geração de energia elétrica
; 
 
independente  da  maior  ou  menor  quantidade  de  palhiço  na  lavoura  e  da  rota 
tecnológica empregada para seu  recolhimento, existe um  grande potencial a  ser 
utiliz
ado para  fins de co-geração de  energia elétrica, não sendo recomendada  a 
despalha a fogo dos canaviais
; 
 
com a não realização de queimadas de canaviais, somente na região de Araçatuba (SP), 
deixariam de ser emitidas para a atmosfera 4
4.572
 toneladas de material particulado 
(MP), 60.000 toneladas de hidrocarboneto (HC), 300.000 toneladas de monóxido de 
carbono (CO) e 4.5
90 toneladas de óxido de nitrogênio (NOx)
, por safra
. 
 
a  redução 
ou 
extinção
  da  lavagem da  cana  possibilitará 
a 
não  geração,  total  ou 
parcia
l, 
de efluentes com elevada carga poluidora, propiciará a eliminação de parte 
dos gastos 
com a energia atualmente consumida 
e disponibilizará 
em torno de 
4% d
e 
energia para a rede elétrica;
 
 
o emprego da vinhaça em digestores para geração de energia elétri
ca, 
constitui
-
se
 
em  tratamento  secundário  eficiente  para  a  remoção  da  fração  orgânica  desse 
efluente, com a conseqüente redução da carga poluidora e também das emissões de 
metano 
(CH
4
) para a atmosfera
; 
  
por
  haver 
conserva
ção
  dos  principais  nutrientes  necessários  para  aplicação 
controlada 
no solo agrícola
 (evitando
-
se a concentração de componentes que possam 
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contaminar o lençol freático)
, 
o emprego da vinhaça em biodigestores faz com que 
seja legado ao meio ambiente um subprodu
to 
que possui
 valor agronômic
o; 
 
se  utilizado todo  o palhiço  disponível na  lavoura, o acréscimo  de energia  pode 
chegar  a 983.400 MWh – o que  equivale  a  4,3  vezes  àquela  energia  atualmente 
gerada somente pelo bagaço;
 
 
na  mesma  região,  quando  somados  o  acréscimo  de  energia  gerado  pelo 
aproveitament
o de
sses
 resíduos à energia já gerada com a queima do bagaço, obtém
-
se
, a cada safra, uma produção de energia elétrica estimada em pelo menos 348.000 
MWh,
 podendo atingir a expressiva marca de 1,
213
 GWh
.  
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7. RECOMENDAÇÕES
 PARA CONTINUAÇÃO DO TRABALHO
 
 
Realiza
ção  de  estudos para  avaliar  mais  precisamente  o  monóxido de  carbono 
(CO) e os hidrocarbonetos (HC) que deixam de ser 
emitidos
, através da melhor 
quantificação  das  emissões  desses  e  dos  demais  poluentes  pela  queima  dos 
resíduos da cana em fornalhas
. 
 
Determinação  da  proporção  ótima  da  quantidade  percentual  do  palhiço  a  ser 
utilizada para queima mesclada ao bagaço.
 
 
Realiza
ção de estudos que demonstrem, a partir dos valores ainda a serem fixados 
pelos Comitês de Bacias Hidrográficas, de quanto pode ser a economia alcançada 
com a redução da lavagem da cana e a não geração de parte dos efluentes com 
elevada carga poluidora, conforme a nova legislação (Lei de Uso da Água).
 
 
Elaboração de novos estudos para análise da questão do custo social ocasi
onado 
pela agroindústria canavieira.
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ANEXO A
 
Fluxograma das etapas de fabricação do açúcar e do álcool
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 Fonte: Usina Santa Elisa
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ANEXO 
B 
A produção de cana
-
de
-
açúcar, açúcar e álcool no Brasil, de acordo com os dados do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), atualizados até 
15/08/2006
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ANEXO 
C 
Unidades geradoras de energia elétrica em funcionamento no Brasil, d
e acordo 
com dados da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL)
, 
Banco de Informações de 
Geração (BIG) 
–
 Posição em 23/08/2006
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Capacidade de geração de energia 
do Brasil
  
Empreendimentos em Operação no Brasil
 
 
Tipo
 
Quantidade
 

 
Potência 
Outorgada (kW)
 
Potência Fiscalizada 
(kW)
 
% 
 
CGH
 
193
 
102.443
 
101.996
 
0,11 
 
EOL
 
12
 
130.250
 
127.850
 
0,13 
 
PCH
 
265
 
1.402.023
 
1.370.513
 
1,43 
 
SOL
  1 
20
 
20
  0 
 
UHE
 
155
 
73.071.695  71.571.901 
74,75
 
 
UTE 
939
 
23.895.931  20.565.215 
21,48
 
 
UTN
  2 
2.007.000
 
2.007.000
 
2,10 
 
Total
 
1.567
 
100.609.362
 
95.744.495 
100
 
Fonte: Aneel 
–
 Banco de Informações de Geraç
ão (BIG) 
–
 Posição em 23/08/2006
  
Legenda
 
CGH  =  Central  Geradora  Hidrelétrica;  EOL  =  Central  Geradora  Eolielétrica;  PCH  =  Pequena  Central 
Hidrelétrica; SOL = Central Geradora Solar Fotovotaica; UHE = Usina Hidrelétrica de Energia; UTE = Usina 
Termelétrica 
de Energia; UTN = Usina Termonuclear
  
Empreendimentos em Operação
 
Capacidade Instalada 
 
Total 
Tipo
 
N.° de Usinas
 

(kW)
 
% 
N.° de 
Usinas
 
(kW)
 
% 
 
Hidro
 
613
 
73.044.410
 
70,30
 
613
 
73.044.410 
70,30
 
Natural
 
74
 
9.888.408
 
9,52 
 
Gás
 
Proc
esso
 
27
 
937.748
 
0,90 
101
 
10.826.156 
10,42
 
Óleo Diesel
 
543
 
3.610.727
 
3,47 
 
Petróleo
 
Óleo Residual
 
18
 
1.163.970
 
1,12 
561
 
4.774.697
 
4,60
 
Bagaço de Cana
 

226
 
2.522.455
 
2,43 
Licor Negro
 
13
 
782.617
 
0,75 
Madeira
 
25
 
212.832
 
0,20 
Biogás
  2 
20.030 
0,02 
 
Biomassa
 
Casca de Arroz
  2 
6.400
 
0,01 
268
 
3.544.334
 
3,41
 
 
Nuclear
 
2 
2.007.000
 
1,93 
2 
2.007.000
 
1,93
 
 
Carvão 
Mineral
 
Carvão Mineral
 

7 
1.415.000
 
1,36 
7 
1.415.000
 
1,36
 
 
Eólica 
12
 
127.850
 
0,12 
12
 
127.850
 
0,12
 
Paraguai
 
5.650.000
 
5,46 
Argentina
 
2.250.000
 
2,17 
Venezuela 
200.000
 
0,19 
Importação
 

Uruguai
 
70.000 
0,07 
8.170.000
 
7,86
 
Total 
1.564
 
103
.909.447
 
100
 
1.564
 
103.909.447
 
100
 
Fonte: Aneel 
–
 Banco de Informações de Geração (BIG) 
–
 Posição em 23/08/2006
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USINAS do tipo UTE, que utilizam o bagaço de cana
-
de
-
açúcar para geração de energia, em operação no Brasil
 
Usina
 
Potência 
Outorgada 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
Alta Mogiana
 
30.000  30.000 
PIE
 
 Usina Alta
 Mogiana S/A Açúcar e Álcool
 
São Joaquim da Barra 
-
 SP
 
Barralcool
 
23.000  23.000 
PIE
 
 Usina da Barra S/A
 
Barra do Bugres 
-
 MT 
Batatais
 
3.900
 
3.900
 
APE
 
 Usina Batatais S/A 
-
 Açúcar e Álcool
 
Batatais 
-
 SP
 
Caeté   35.800  35.800 
PIE
 
 Usina Caeté S/A
 
São Migue
l dos Campos 
-
 AL
 
Colombo 
65.500  65.500 
PIE
 
 Usina Colombo S/A Açúcar e Álcool
 
Ariranha 
-
 SP
 
Corona
 
14.800  14.400 
APE
-
COM 
 Açucareira Corona S/A
 
Guariba 
-
 SP
 
Ester
 
7.700
 
7.700
 
APE
 
 Usina Açucareira Ester S/A.
 
Cosmópolis 
-
 SP
 
Galo Bravo
 
9.000
 
9.000
 
APE
 
 Destilaria Galo Bravo S/A Açúcar e Álcool
 
Ribeirão Preto 
- SP 
Galvani
 
11.500  11.500 
APE
 
 Galvani Indústria Comércio e Serviços Ltda
 
Paulínia 
-
 SP
 
Iracema
 
14.000  14.000 
APE
 
 Companhia Industrial e Agrícola Ometto
 
Iracemápolis 
-
 SP
 
Virgolino de Oliveira 
- 
Itapira
 
5.800
 
5.800
 
APE
 
 Virgolino de Oliveira S/A Açúcar e Álcool
 
Itapira 
-
 SP
 
Jardeste 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Jardest S/A Álcool e Açúcar
 
Jardinópolis 
-
 SP
 
Junqueira
 
7.200
 
7.200
 
APE
 
 Fundação de Assistência Social Sinhá Junqueira
 
Igarapava 
-
 SP
 
Maracaí
 
46
.820
 
10.000 
PIE
 
 Nova América S/A 
-
 Alimentos
 
Maracaí 
-
 SP
 
MB
 
40.000 
9.400
 
PIE
 
 Usina de Açúcar e Álcool MB Ltda
 
Morro Agudo 
-
 SP
 
Nardini 
21.400  21.400 
PIE
 
 Nardini Agroindustrial Ltda
 
Vista Alegre do Alto 
-
 SP
 
Ometto 
 
11.400  11.400 
APE
-
COM 
 Santa Cruz 
S/A Açúcar e Álcool
 
Américo Brasiliense 
- SP 
Usina da Pedra
 
40.000  45.000 
PIE
 
 Central Energética Rio Pardo Ltda
 
Serrana 
-
 SP
 
Rafard
 
43.000  10.200 
PIE
 
 Cosan S/A Bioenergia
 
Rafard 
- SP 
Univalem
 
8.000
 
8.000
 
APE
 
 Franco Brasileira S/A Açúcar e Álcool
 
Valp
araíso 
-
 SP
 
Vale do Rosário
 
93.000  93.000 
PIE
 
 Companhia Açucareira Vale do Rosário
 
Morro Agudo 
-
 SP
 
Viralcool
 
20.000  20.000 
PIE
 
 Viralcool 
-
 Açucar e Álcool Ltda.
 
Pitangueiras 
-
 SP
 
São João
 
12.000  12.000 
APE
 
 U.S.J. 
-
 Açúcar e Álcool S/A
 
Araras 
-
 SP
 
S
ão José
 
24.805  24.805 
PIE
 
 Açucareira Zillo Lorenzetti S/A
 
Macatuba 
-
 SP
 
São José
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Usina São José S/A Açúcar e Álcool
 
Rio das Pedras 
-
 SP
 
São Luiz 
40.000  10.000 
APE
-
COM 
 Dedini S/A Indústria e Comércio
 
Pirassununga 
- SP 
São Martinho
 
19.0
00
 
19.000 
PIE
 
 Usina São Martinho S/A
 
Pradópolis 
-
 SP
 
Barra Grande de 
Lençóis
 
62.900  62.900 
PIE
 
 Usina Barra Grande de Lencóis S/A.
 
Lençóis Paulista 
-
 SP
 
Coinbra 
-
 Cresciumal
 
42.300  42.300 
PIE
 
 Coinbra Cresciumal S/A
 
Leme 
- SP 
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USINAS do tipo UTE, que 
utilizam o bagaço de cana
-
de
-
açúcar para geração de energia, em operação no Brasil
 
Usina
 
Potência 
Outorgada 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
São Carlos
 
6.800
 
6.800
 
APE
 
 Usina Açucareira de Jaboticabal S/A.
 
Jab
oticabal 
-
 SP
 
J. Pilon
 
3.800
 
3.800
 
APE
-
COM 
 J.Pilon S/A Açúcar e Álcool
 
Cerquilho 
-
 SP
 
São Francisco
 
6.738
 
6.738
 
APE
 
 Bioenergia Cogeradora S/A
 
Sertãozinho 
-
 SP
 
Lucélia
 
35.700  15.700 
PIE
 
 Central de Álcool Lucélia Ltda.
 
Lucélia 
-
 SP
 
Carolo
 
8.000
 
8.000
 
APE
 
 Açucareira Bortolo Carolo S/A
 
Pontal 
-
 SP
 
Furlan
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Usina Açucareira Furlan S/A.
 
Santa Bárbara d´Oeste 
-
 SP
 
Santa Adélia
 
42.000  42.000 
PIE
 
 Termoelétrica Santa Adélia Ltda
 
Jaboticabal 
-
 SP
 
Ruette
 
28.000  28.000 
PIE
 
 Antônio Ruette Agro
industrial Ltda.
 
Paraíso 
- SP 
Ipiranga Filial 
Descalvado
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Usina Ipiranga Açucar e Álcool Ltda.
 
Descalvado 
- SP 
Ipiranga
 
2.400
 
2.400
 
APE
-
COM 
 Usina Ipiranga Açucar e Álcool Ltda.
 
Mococa 
-
 SP
 
São Manoel
 
4.400
 
4.400
 
APE
 
 Usina Açucareira Sã
o Manoel S/A
 
São Manuel 
-
 SP
 
Albertina
 
4.250
 
4.250
 
APE
 
 Companhia Albertina Mercantil e Industrial
 
Sertãozinho 
-
 SP
 
Santa Elisa 
-
 Unidade II
 

4.000
 
4.000
 
APE
 
 Companhia Energética Santa Elisa
 
Sertãozinho 
-
 SP
 
Paineiras 
19.200 
3.200
 
PIE
 
 Usina Paineiras S
/A
 
Itapemirim 
-
 ES
 
São João da Boa Vista
 
7.000
 
7.000
 
PIE
 
 Dedini Açúcar e Álcool Ltda.
 
São João da Boa Vista 
-
 SP
 
Unialco
 
38.000 
3.600
 
PIE
 
 Unialco S/A Álcool e Açúcar
 
Guararapes 
-
 SP
 
Flórida Paulista
 
55.000  15.000 
PIE
 
 Floralco Açúcar e Álcool Ltda
 
Fló
rida Paulista 
-
 SP
 
Santa Cândida
 
29.000  29.000 
PIE
 
 Santa Cândida Açúcar e Álcool Ltda.
 
Bocaina 
-
 SP
 
Destilaria Andrade
 
7.200
 
7.200
 
APE
 
 Andrade Açúcar e Álcool S/A
 
Pitangueiras 
-
 SP
 
Mandu
 
25.000  25.000 
PIE
 
 Usina Mandu S/A
 
Guaíra 
- SP 
Guarani 
-
 Cruz A
lta
 
30.000  30.000 
PIE
 
 Açúcar Guarani S/A
 
Olímpia 
-
 SP
 
São José da Estiva
 
19.500  19.500 
PIE
 
 Usina São José da Estiva S/A Açúcar e Álcool
 
Novo Horizonte 
-
 SP
 
Pantanal
 
5.000
 
5.000
 
APE
-
COM 
 Usina Pantanal de Açúcar e Álcool Ltda
 
Jaciara 
-
 MT 
Jaciara
 
2.800
 
2.800
 
APE
-
COM 
 Usina Jaciara S/A.
 
Jaciara 
-
 MT 
Bazan
 
10.200  10.200 
APE
 
 Usina Bazan S/A.
 
Pontal 
-
 SP
 
São Domingos
 
25.000 
8.000
 
PIE
 
 Usina São Domingos 
-
 Açúcar e Álcool S/A
 
Catanduva 
-
 SP
 
Moema
 
24.000  24.000 
PIE
 
 Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda.
 
Orind
iúva 
-
 SP
 
Diana
 
2.873
 
2.873
 
APE
 
 Destilaria de Álcool Nova Avanhandava Ltda.
 
Avanhandava 
-
 SP
 
Água Bonita
 
17.000  17.000 
PIE
 
 Destilaria Água Bonita Ltda.
 
Tarumã 
- SP 
Destilaria Guaricanga
 
1.600
 
1.600
 
APE
 
 Destilaria Guaricanga S/A.
 
Presidente Alves 
- SP 
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USINAS do tipo UTE, que utilizam o bagaço de cana
-
de
-
açúcar para geração de energia, em operação no Brasil
 
Usina
 
Potência 
Outorgada 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
Destilaria Malosso
 
1.200
 
1.200
 
APE
 
 Irmã
os Malosso Ltda.
 
Itápolis 
-
 SP
 
Coraci 
1.384
 
1.384
 
APE
 
 Usina Coraci Destilaria de Álcool Ltda.
 
São Pedro do Turvo 
-
 SP
 
Trombini
 
4.870
 
4.870
 
APE
 
 Trombini Papel e Embalagens S/A.
 
Fraiburgo 
-
 SC
 
Central Termelétrica de 
Geração (Irmãos Biagi)
 

3.200
 
3.200
  A
PE
 
 Irmãos Biagi S/A Açúcar e Álcool
 
Buritizal 
-
 SP
 
Benálcool 
3.800
 
3.800
 
APE
 
 Benálccol Açúcar e Álcool S/A
 
Bento de Abreu 
- SP 
Santa Lúcia 
 
4.400
 
4.400
 
APE
 
 Usina Santa Lúcia S/A.
 
Araras 
-
 SP
 
Alcidia
 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Destilaria Alcidia S/A.
 
Teodoro Sa
mpaio 
-
 SP
 
Bellão & Schiavon
 
650
 
650
 
APE
 
 Destilaria Bellão & Schiavon Ltda.
 
Santa Cruz das Palmeiras 
-
 SP
 
Paraíso
 
3.700
 
3.700
 
APE
 
 Paraíso Bioenergia Ltda.
 
Brotas 
-
 SP
 
Bela Vista 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Usina Açucareira Bela Vista S/A.
 
Pontal 
-
 SP
 
Itaiquara
 
1.200
 
1.200
 
APE
 
 Usina Itaiquara de Açúcar e Álcool S/A.
 
Tapiratiba 
-
 SP
 
Água Limpa 
 
2.399,40
 
2.399,40
 
APE
 
 Agroindustrial Oeste Paulista Ltda
 
Monte Aprazível 
-
 SP
 
Santa Rosa
 
2.760
 
2.760
 
APE
 
 Usina Santa Rosa Ltda.
 
Boituva 
-
 SP
 
Santa Fé
 
4.800
 
4.800
 
APE
 
 Usina Santa Fé S/A.
 
Nova Europa 
-
 SP
 
Lwarcel
 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Lwarcel Celulose e Papel Ltda.
 
Lençóis Paulista 
-
 SP
 
Santo Antônio
 
1.160
 
1.160
 
APE
 
 Usina Santo Antônio S/A Açúcar e Álcool
 
Piracicaba 
-
 SP
 
Floraplac
 
1.250
 
1.250
 
APE
 
 Floraplac Industrial Lt
da.
 
Paragominas 
-
 PA
 
Delos
 
700
 
700
 
APE
 
 Destilaria Lopes da Silva Ltda.
 
Sertãozinho 
-
 SP
 
Della Coletta
 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Destilaria Della Coletta Ltda.
 
Bariri 
-
 SP
 
Barra
 
15.800  15.800 
APE
 
 Usina da Barra S/A Açúcar e Álcool
 
Barra Bonita 
- SP 
Branco Pere
s 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Branco Peres Álcool S/A
 
Adamantina 
-
 SP
 
Pederneiras
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Indústria de Aguardente Pederneiras Ltda
 
Tietê 
- SP 
Gasa
 
4.000
 
4.000
 
PIE
 
 Franco Brasileira S/A Açúcar e Álcool
 
Andradina 
- SP 
Urbano Jaraguá
 
3.000
 
3.000
 
APE
-
COM 
 Ur
bano Agroindustrial Ltda.
 
Jaraguá do Sul 
-
 SC
 
Cocal
 
28.200  28.200 
PIE
 
 Cocal Termoelétrica S/A
 
Paraguaçu Paulista 
-
 SP
 
Dulcini
 
1.851,20
 
1.851,20
 
APE
 
 Dulcini S/A
 
Santo Antônio de Posse 
-
 SP
 
Dacal
 
2.700
 
2.700
 
APE
 
 Dacal Destilaria de Álcool Califórnia Lt
da
 
Parapuã 
-
 SP
 
Guarani 
8.200
 
8.200
 
APE
 
 Açúcar Guarani S/A
 
Severínia 
- SP 
Uruba
 
5.000
 
5.000
 
APE
-
COM 
 Laginha Agro Industrial S/A
 
Atalaia 
-
 AL
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USINAS do tipo UTE, que utilizam o bagaço de cana
-
de
-
açúcar para geração de energia, em operação no Brasil
 
Usina
 
Potência 
Outorgada 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
Coocarol 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Cooperativa Agro Industrial de Produtores de Cana 
de Rondon
 
Rondon 
-
 PR
 
Cerradinho 
79.000  29.000 
PIE
 
 Usina Cerradinho Açúca
r e Álcool S/A
 
Catanduva 
-
 SP
 
Bom Retiro
 
3.600
 
3.600
 
APE
 
 Usina Açucareira Bom Retiro S/A
 
Capivari 
-
 SP
 
Destil
 
2.000
 
2.000
 
APE
 
 Destilaria Itajobi Ltda
 
Marapoama 
-
 SP
 
Fany
 
1.200
 
1.200
 
APE
 
 Destilaria Santa Fany Ltda
 
Regente Feijó 
- SP 
Pioneiros
 
42.000  42.000 
APE
 
 Destilaria Pioneiros S/A
 
Sud Mennucci 
- SP 
Sobar
 
3.864
 
3.864
 
APE
 
 Sobar S/A 
-
 Álcool e derivados
 
Espírito Santo do Turvo 
-
 SP
 
Alcomira
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Alcomira S/A
 
Mirandopólis 
-
 SP
 
Londra
 
1.200
 
1.200
 
APE
 
 Destilaria Londra Ltda
 
Itaí 
-
 SP
 
Decasa
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 DECASA 
-
 Destilaria de Álcool Cauiá S/A
 
Caiuá 
-
 SP
 
Guaxuma
 
14.312  14.312 
APE
-
COM 
 Laginha Agro Industrial S/A
 
Coruripe 
-
 AL
 
Ferrari
 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Ferrari Agro Indústria Ltda
 
Pirassununga 
- SP 
Generalco
 
3.800
 
3.800
 
APE
 
 Destila
ria Generalco S/A
 
General Salgado 
- SP 
São Luiz 
4.800
 
4.800
 
APE
 
 Usina São Luiz S/A
 
Ourinhos 
- SP 
Panorâmica
 
1.980
 
1.980
 
APE
 
 Indústria e Comércio Iracema Ltda
 
Itaí 
-
 SP
 
Casa de Força
 
3.960
 
3.960
 
APE
 
 Alcoeste Destilaria Fernandópolis S/A
 
Fernandópolis 
- SP 
DVRT
 
2.000
 
2.000
 
APE
 
 Destilaria Vale do Rio Turvo Ltda
 
Onda Verde 
-
 SP
 
Nova Tamoio
 
3.600
 
3.600
 
APE
 
 Açucareira Nova Tamoio S/A
 
Araraquara 
- SP 
Dois Córregos
 
3.600
 
3.600
 
APE
 
 Dois Córregos Açúcar e Álcool Ltda
 
Dois Córregos 
- SP 
Destilaria 
Melhora
mentos
 
6.400
 
6.400
 
APE
 
 Destilaria Melhoramentos S/A
 
Jussara 
-
 PR
 
Destilaria Paraguaçu
 
3.600
 
3.600
 
APE
 
 Destilaria Paraguaçu Ltda
 
Paraguaçu Paulista 
-
 SP
 
Catanduva 
30.000 
9.000
 
PIE
 
 Virgolino de Oliveira S/A Açúcar e Álcool
 
Ariranha 
-
 SP
 
Nova América
 
24
.000
 
24.000 
APE
-
COM 
 Nova América S/A 
-
 Alimentos
 
Tarumã 
- SP 
Equipav
 
58.400  58.400 
PIE
 
 Equipav S/A Açúcar e Álcool
 
Promissão 
- SP 
Ibirá
 
7.952,50
 
7.952,50
 
APE
 
 Irmãos Biagi S/A Açúcar e Álcool
 
Santa Rosa de Viterbo 
-
 SP
 
Sidrolândia (Ex
-
Santa 
Olinda) 
25
.000
 
4.600
 
PIE
 
 Eletron Centrais Elétricas Ltda
 
Sidrolândia 
-
 MS
 
Coopernavi  12.000  12.000 
PIE
 
 Cooperativa dos Produtores de Cana de Açúcar de 
Naviraí
 
Naviraí 
-
 MS
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USINAS do tipo UTE, que utilizam o bagaço de cana
-
de
-
açúcar para geração de energia, em 
operação no Brasil
 
Usina
 
Potência 
Outorgada 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
Passa Tempo
 
10.000  10.000 
PIE
 
 Usina Passa Tempo S/A
 
Rio Brilhante 
-
 MS
 
Jalles Machado
 
50.000  50.000 
PIE
 
 Jalles Machado S/A
 
Goiané
sia 
-
 GO
 
Goianésia
 
10.300  10.300 
PIE
 
 Central Geradora Termelétrica Goianésia S/A
 
Goianésia 
-
 GO
 
Santa Helena Açúcar e 
Álcool
 
4.400
 
4.400
 
APE
 
 Usina Santa Helena Açúcar e Álcool S/A.
 
Santa Helena de Goiás 
-
 GO
 
Vale do Verdão 
 
23.400  23.400 
PIE
 
 Vale do 
Verdão S/A 
-
 Açúcar e Álcool
 
Turvelândia 
–
 GO
 
Goiasa
 
46.520  46.520 
PIE
 
 Goiatuba Álcool Ltda
 
Goiatuba 
-
 GO
 
Coprodia
 
6.000
 
6.000
 
PIE
 
 Cooperativa Agrícola de Produtores de Cana de 
Campo Novo do Parecis Ltda
 
Campo Novo do Parecis 
-
 MT
 
Itamarati
 
28.000 
28.
000
 
APE
-
COM 
 Usinas Itamarati S/A
 
Nova Olímpia 
-
 MT
 
Santa Terezinha 
Paranacity
 
29.980 
8.900
 
PIE
 
 Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda.
 
Paranacity 
-
 PR
 
Santa Terezinha (Ivaté)
 

29.900 
5.000
 
PIE
 
 Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda.
 
Ivaté 
-
 PR
 
Perobálcool
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Perobálcool Indústria de Açúcar e Álcool Ltda
 
Perobal 
-
 PR
 
Vale do Ivaí
 
42.000 
3.920
 
PIE
 
 Vale do Ivaí S/A 
-
 Açúcar e Álcool 
São Pedro do Ivaí 
-
 PR
 
Santa Terezinha 
(Tapejara)
 
50.500  50.500 
PIE
 
 Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda.
 
Tape
jara 
-
 PR
 
Santa Terezinha 
- 
Iguatemi
 
25.400 
3.400
 
APE
 
 Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda.
 
Maringá 
-
 PR
 
Jacarezinho
 
4.600
 
4.600
 
APE
 
 Companhia Agrícola Usina Jacarezinho
 
Jacarezinho 
-
 PR
 
Destilaria de Álcool 
Ibaiti
 
3.600
 
3.600
 
APE
 
 Destilaria de Álcoo
l Ibaiti Ltda
 
Ibaiti 
-
 PR
 
Cofercatu
 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Cooperativa Agropecuária dos Cafeicultores de 
Porecatu Ltda
 
Florestópolis 
-
 PR
 
Cooperval
 
3.600
 
3.600
 
APE
 
 Cooperativa Agrícola de Produtores de Cana do Vale 

do Ivaí Ltda 
Jandaia do Sul 
-
 PR
 
São Franci
sco
 
28.000 
4.200
 
APE
 
 Cosan S/A Indústria e Comércio
 
Elias Fausto 
-
 SP
 
Santa Rita
 
5.200
 
5.200
 
APE
 
 Usina Santa Rita S/A 
-
 Açúcar e Álcool
 
Santa Rita do Passa Quatro 
-
 SP
 
Triálcool 
15.000  15.000 
PIE
 
 Laginha Agro Industrial S/A
 
Canápolis 
-
 MG
 
Usina da Se
rra
 
15.000  15.000 
PIE
 
 Cosan S/A Indústria e Comércio
 
Ibaté 
-
 SP
 
Mumbuca 
504
 
504
 
APE
 
 Destilaria Pyles Ltda
 
Platina 
-
 SP
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USINAS do tipo UTE, que utilizam o bagaço de cana
-
de
-
açúcar para geração de energia, em operação no Brasil
 
Usina
 
Potência 
Outorga
da 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
Delta
 
50.937,50
 
15.937,50
 
PIE
 
 Usina Caeté S/A
 
Delta 
-
 MG
 
Costa Pinto
 
65.500 
9.360
 
APE
 
 Cosan S/A Bioenergia
 
Piracicaba 
–
 SP
 
Santa Elisa 
–
 Unidade I
 

73.000  58.000 
PIE
 
 Compa
nhia Energética Santa Elisa
 
Sertãozinho 
–
 SP
 
Alvorada
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Alvorada Agropecuária Ltda
 
Chã de Alegria 
–
 PE
 
Moreno
 
5.520
 
5.520
 
APE
 
 Central Energética Moreno Açúcar e Álcool Ltda
 
Luís Antônio 
–
 SP
 
Citrosuco 
7.000
 
7.000
 
APE
 
 Citrosuco Paulista 
S/
ª 
Matão 
–
 SP
 
Clealco 
11.200  11.200 
APE
 
 Clealco Açúcar e Álcool Ltda
 
Clementina 
–
 SP
 
Alcoazul
 
7.400
 
7.400
 
APE
 
 Álcool Azul S/A
 
Araçatuba 
–
 SP
 
Açucareira Quatá
 
6.400
 
6.400
 
APE
 
Açucareira 
Quatá S/A
 
Quatá 
–
 SP
 
Zanin
 
8.000
 
8.000
 
APE
 
 Usina Zanin Açúcar 
e Álcool Ltda
 
Araraquara 
– SP 
Coinbra 
–
 Frutesp
 
5.000
 
5.000
 
PIE
 
 Coinbra 
–
 Frutesp Agroindustrial Ltda
 
Bebedouro 
–
 SP
 
Santa Maria de Lençóis
 

1.200
 
1.200
 
APE
 
 Destilaria Santa Maria de 
ençóis
 Ltda
 
Lençóis Paulista 
– SP 
Santo Antônio
 
23.000  23.000 
PIE
 
 B
ioenergia Cogeradora S/A
 
Sertãozinho 
–
 SP
 
UFA
 
25.200  25.200 
PIE
 
 Usina Alto Alegre S/A Açúcar e Álcool
 
Presidente Prudente 
–
 SP
 
UJU
 
30.000  30.000 
PIE
 
 Usina Alto Alegre S/A Açúcar e Álcool
 
Colorado 
–
 PR
 
Giasa   25.000  25.000 
PIE
 
 Giasa S/A
 
Pedras de Fogo
 –
 PB
 
JB
 
36.200  36.200 
PIE
 
 JB Açúcar e Álcool Ltda
 
Vitória de Santo Antão 
–
 PE
 
Santa Izabel
 
6.000
 
6.000
 
APE
 
 Usina Santa Izabel Ltda
 
Novo Horizonte 
–
 SP
 
Santa Clara
 
302
 
302
 
APE
 
 Destilaria Santa Clara Ltda
 
Jaboticabal 
–
 SP
 
Santa Hermínia
 
1.200
 
1.200
  A
PE
 
 Usina Santa Hermínia S/A
 
Ibirarema 
– SP 
Cevasa
 
4.000
 
4.000
 
APE
-
COM 
 Central Energética Vale do Sapucaí
 
Patrocínio Paulista 
–
 SP
 
Cooperfrigo 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Cooperativa de Autogestionária dos Trabalhadores na 

Produção Frigorífica
 
Promissão 
–
 SP
 
Dest
ivale
 
3.200
 
3.200
 
APE
 
 Destilaria Vale do Tietê S/A
 
Araçatuba 
–
 SP
 
Grizzo
 
768
 
768
 
APE
 
 Destilaria Grizzo Ltda
 
Jaú 
–
 SP
 
Vista Alegre
 
4.000
 
1.200
 
APE
-
COM 
 Agro Industrial Vista Alegre Ltda
 
Itapetininga 
–
 SP
 
Campo Florido
 
24.000  12.000 
PIE
 
 S/A Usina Corur
ipe Açúcar e Álcool
 
Campo Florido 
–
 MG
 
Coruripe Iturama
 
24.000  24.000 
PIE
 
 Coruripe Energética S/A
 
Iturama 
–
 MG
 
Cachoeira
 
13.400 
7.400
 
PIE
 
 Usina Caeté S/A
 
Maceió 
–
 AL
 
Aralco
 
4.800
 
4.800
 
APE
 
 Aralco S/A Comércio e Indústria
 
Santo Antônio do Aracanguá 
– 
SP
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USINAS do tipo UTE, que utilizam o bagaço de cana
-
de
-
açúcar para geração de energia, em operação no Brasil
 
Usina
 
Potência 
Outorgada 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
Japungu
 
16.800  16.800 
PIE
 
 Japungu Ag
roindustrial S/A
 
Santa Rita 
-
 PB
 
Itaenga
 
47.000  25.000 
PIE
 
 Termo Elétrica Itaenga Ltda
 
Lagoa do Itaenga 
-
 PE
 
Volta Grande
 
54.938  24.937 
PIE
 
 Usina Caeté S/A
 
Conceição das Alagoas 
-
 MG
 
Marituba 
20.063 
6.500
 
PIE
 
 Usina Caeté S/A
 
Igreja Nova 
-
 AL
 
Serra G
rande 
9.200
 
9.200
 
APE
-
COM 
 Usina Serra Grande S/A
 
São José da Laje 
-
 AL
 
Cucaú
 
12.600  12.600 
PIE
 
 Zihuatanejo do Brasil Açúcar e Álcool Ltda
 
Rio Formoso 
-
 PE
 
Alvorada
 
9.400
 
9.400
 
PIE
 
 Nutricel Nutrientes Ltda
 
Guaranésia 
-
 MG
 
Laginha
-
Matrix
 
4.950
 
4.950
 
PI
E 
 Laginha Agro Industrial S/A
 
União dos Palmares 
-
 AL
 
Gameleira
 
4.032
 
2.032
 
APE
 
 Destilaria Gameleira S/A
 
Confresa 
-
 MT 
Baía Formosa
 
40.240 
8.240
 
PIE
 
 Vale Verde Empreendimentos Agrícolas Ltda
 
Baía Formosa 
-
 RN
 
Trapiche
 
26.000  26.000 
APE
-
COM 
 Usina Trapiche S/A
 
Sirinhaém 
-
 PE
 
Estivas
 
17.000  17.000 
PIE
 
não identificado
 
Arês 
-
 RN
 
Central Olho D Água
 
4.200
 
4.200
 
PIE
 
 Usina Central Olho D Água S/A
 
Camutanga 
-
 PE
 
União e Indústria
 
3.400
 
3.400
 
PIE
 
 Central Energética União Ltda
 
Primavera 
-
 PE
 
Agrovale
 
14.
000
 
14.000 
PIE
 
 Agro Indústrias do Vale do São Francisco S/A
 
Juazeiro 
-
 BA
 
Ipojuca
 
5.000
 
4.200
 
APE
-
COM 
 Usina Ipojuca S/A
 
Ipojuca 
-
 PE
 
Jitituba Santo Antônio
 
27.400  12.400 
PIE
 
 Central Energética Jitituba Ltda
 
São Luís do Quitunde 
-
 AL
 
Una Açúcar e Ener
gia
 
3.000
 
3.000
 
APE
-
COM 
 Una Açúcar e Energia Ltda
 
Tamandaré 
-
 PE
 
Sinimbu
 
18.000  18.000 
PIE
 
 Central Energética Vale do Jequiá Ltda
 
Jequiá da Praia 
-
 AL
 
Brasilândia
 
18.000  10.000 
PIE
 
 Eletron Centrais Elétricas Ltda
 
Brasilândia 
-
 MS
 
Artivinco 
(anteriorm
ente UTE Rio 

Pardo)
 
4.500
 
4.500
 
APE
 
 Indústria e Comércio de Embalagens e Papéis 
Artivinco Ltda
 
Santa Rosa de Viterbo 
-
 SP
 
Pitangueiras
 
15.000 
7.500
 
PIE
 
 Pitangueiras Açúcar e Álcool Ltda
 
Pitangueiras 
-
 SP
 
Termocana
 
8.200
 
8.200
 
PIE
 
 Cooperativa Agrícola 
Regional de Produtores de 
Cana Ltda
 
São Carlos do Ivaí 
-
 PR
 
Diamante 
37.000 
7.000
 
PIE
 
 Cosan S/A Indústria e Comércio
 
Jaú 
-
 SP
 
Santa Teresa
 
10.200 
7.200
 
PIE
 
 Empresa Energética Santa Teresa Ltda
 
Goiana 
-
 PE
 
Vale do Paranaíba
 
5.000
 
5.000
 
COM 
 Laginha Agr
o Industrial S/A
 
Capinópolis 
-
 MG
 
Giasa II
 
30.000  10.000 
PIE
 
 Giasa S/A
 
Pedras de Fogo 
-
 PB
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USINAS do tipo UTE, que utilizam o bagaço de cana
-
de
-
açúcar para geração de energia, em operação no Brasil
 
Usina
 
Potência 
Outorgada 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada
 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
Santa Luiza
 
6.000
 
6.000
 
APE
 
 Usina Santa Luiza S/A
 
Motuca 
-
 SP
 
Lasa
 
3.200
 
3.200
 
APE
 
 Linhares Agroindustrial S/A
 
Linhares 
-
 ES
 
São José
 
25.520 
5.520
 
PIE
 
 Termelétrica São José S/A
 
Igarassu 
-
 PE
 
Santo 
Ângelo
 
32.000  11.500 
PIE
 
 Usina Santo Ângelo Ltda
  Pirajuba -
 MG
 
Energia Ambiental 
 
38.040 
8.040
 
PIE
 
 Energia Ambiental Ltda
 
Joaquim Nabuco 
-
 PE
 
WD
 
12.000 
2.000
 
PIE
 
 Destilaria WD Ltda
 
João Pinheiro 
-
 MG
 
Ipaussu 
6.000
 
6.000
 
APE
 
 Franco Brasileira S/A Açú
car e Álcool
 
Ipauçu 
- SP 
J. L. G.
 
1.600
 
1.600
 
APE
 
 JLG Citrus Ltda
 
Dobrada 
-
 SP
 
Canaã
 
30.000  30.000 
PIE
 
 Cocal Comércio Indústria Canaã Açúcar e Álcool 
Ltda 
Paraguaçu Paulista 
-
 SP
 
Seresta
 
17.500 
9.500
 
PIE
 
 Central Energética Seresta Ltda
 
Teotônio Vilel
a 
-
 AL
 
Usaciga  48.600 
8.600
 
PIE
 
 Açucar Álcool e Energia Elétrica Ltda
 
Cidade Gaúcha 
-
 PR
 
Dasa
 
9.200
 
4.200
 
PIE
 
 Destilaria de Álcool Serra dos Aimorés S/A
 
Serra dos Aimorés 
-
 MG
 
Alcon 
20.600 
2.600
 
PIE
 
 Companhia de Álcool Conceição da Barra S/A
 
Conceiçã
o da Barra 
-
 ES
 
Cooper
-
Rubi
 
18.000 
2.400
 
PIE
 
 Cooperativa Agroindustrial de Rubiataba Ltda
 
Rubiataba 
-
 GO
 
Ceisa (Ex
-
Disa)
 
36.000 
5.500
 
PIE
 
 Central Energética Itaúnas S/A.
 
Conceição da Barra 
-
 ES
 
Nova Geração
 
31.200 
6.200
 
PIE
 
 Nova Geração Comércio e Se
rviços Ltda
 
Jandaia 
-
 GO
 
Coruripe 
 
32.000  32.000 
PIE
 
 S/A Usina Coruripe Açúcar e Álcool
 
Coruripe 
-
 AL
 
CRV  20.000 
4.000
 
PIE
 
 CRV Industrial Ltda
 
Carmo do Rio Verde 
-
 GO
 
Coinbra 
-
 Frutesp
 
8.000
 
8.000
 
APE
-
COM 
 Coinbra 
-
 Frutesp Agroindustrial Ltda
 
Matão 
-
 SP
 
Lago Azul
 
2.000
 
2.000
 
COM 
 Lago Azul Ltda
 
Ipameri 
-
 GO
 
Müller Destilaria
 
2.000
 
2.000
 
APE
 
 Companhia Müller de Bebidas
 
Porto Ferreira 
- SP 
Fronteira
 
15.000 
2.400
 
PIE
 
 Eletron Centrais Elétricas Ltda
 
Fronteira 
-
 MG
 
São Tomé
 
24.000 
4.000
 
PIE
 
 Cocamar 
Cooperativa Agroindustrial
 
São Tomé 
-
 PR
 
Petribu 
14.500  14.500 
APE
 
 Usina Petribu S/A
 
Lagoa do Itaenga 
-
 PE
 
Ribeirão
 
14.400 
6.400
 
PIE
 
 Ribeirão Energia Ltda
 
Ribeirão 
-
 PE
 
Limeira do Oeste
 
5.000
 
5.000
 
PIE
 
 S/A Usina Coruripe Açúcar e Álcool
 
Limeira do Oe
ste 
-
 MG
 
Vertente 
8.000
 
8.000
 
PIE
 
 Usina Vertente Ltda
 
Guaraci 
- SP 
Alcoolvale
 
2.400
 
2.400
 
PIE
 
 Alcoolvale S/A 
-
 Açúcar e Álcool
 
Aparecida do Taboado 
-
 MS
 
Triunfo 
14.000  14.000 
APE
 
 Triunfo Agro Industrial S/A
 
Boca da Mata 
-
 AL
 
 




[image: alt] 
144
 
USINAS do tipo UTE, qu
e utilizam o bagaço de cana
-
de
-
açúcar para geração de energia, em operação no Brasil
 
Usina
 
Potência 
Outorgada 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
Usina Bertolo Açúcar e 
Álcool
 
3.800
 
3.800
 
APE
 
 Usina Bertolo Açúca
r e Álcool Ltda.
 
Pirangi 
- SP 
Cerba
 
360
 
360
 
APE
 
 Cerba Destilaria de Álcool Ltda
 
Piracicaba 
-
 SP
 
Pedrosa
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Vale Verde Empreendimentos Agrícolas Ltda
 
Cortês 
-
 PE
 
 
USINAS do tipo UTE, que utilizam o bagaço de cana
-
de
-
açúcar para geração de 
energia, em operação no Brasil: 226
 
 
 
Fonte:
 
ANEEL 
-
 BIG (Banco de Informações de Geração 
- 23
/08/2006)
  
Legenda
: 
SP = Serviço Público
; 
PIE = Produção Independente de Energia
; 
APE = Autoprodução de Energia
 
(*) 100% da outorga para o proprietário
 
Os v
alores de porcentagem são referentes a Potência Fiscalizada.
 
A Potência Outorgada é igual a considerada no Ato de Outorga.
 
A Potência Fiscalizada é igual a considerada a partir da operação comerci
a
l da primeira unidade geradora.
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ANEXO C
-1 
Usinas do tipo UTE, que utilizam o bagaço de cana
-
de
-
açúcar para geração de energia, 
em operação no Estado de São Paulo, segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL). Dados atualizados até 23 de agosto de 2006.  
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USINAS do tipo UTE, que utilizam o bagaço de cana para geração de energia,
 em Operação no Estado de São Paulo
  
Usina
 
Potência 
Outorgada 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
Alta Mogiana
 
30.000  30.000 
PIE
 
 Usina 
Alta Mogiana S/A Açúcar e Álcool
 
São Joaquim da Barra 
-
 SP
 
Batatais
 
3.900
 
3.900
 
APE
 
 Usina Batatais S/A 
-
 Açúcar e Álcool
 
Batatais 
-
 SP
 
Colombo 
65.500  65.500 
PIE
 
 Usina Colombo S/A Açúcar e Álcool
 
Ariranha 
-
 SP
 
Corona
 
14.800  14.400 
APE
-
COM 
 Açucareira C
orona S/A
 
Guariba 
-
 SP
 
Ester
 
7.700
 
7.700
 
APE
 
 Usina Açucareira Ester S/A.
 
Cosmópolis 
-
 SP
 
Galo Bravo
 
9.000
 
9.000
 
APE
 
 Destilaria Galo Bravo S/A Açúcar e Álcool
 
Ribeirão Preto 
- SP 
Galvani
 
11.500  11.500 
APE
 
 Galvani Indústria Comércio e Serviços Ltda
 
Pau
línia 
-
 SP
 
Iracema
 
14.000  14.000 
APE
 
 Companhia Industrial e Agrícola Ometto
 
Iracemápolis 
-
 SP
 
Virgolino de Oliveira 
-
 Itapira
 

5.800
 
5.800
 
APE
 
 Virgolino de Oliveira S/A Açúcar e Álcool
 
Itapira 
-
 SP
 
Jardeste 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Jardest S/A Álcool e Açúcar
 
Jardinópolis 
-
 SP
 
Junqueira
 
7.200
 
7.200
 
APE
 
 Fundação de Assistência Social Sinhá Junqueira
 

Igarapava 
-
 SP
 
Maracaí
 
46.820  10.000 
PIE
 
 Nova América S/A 
-
 Alimentos
 
Maracaí 
-
 SP
 
MB
 
40.000 
9.400
 
PIE
 
 Usina de Açúcar e Álcool MB Ltda
 
Morro Agudo 
-
 SP
 
Nardi
ni
 
21.400  21.400 
PIE
 
 Nardini Agroindustrial Ltda
 
Vista Alegre do Alto 
-
 SP
 
Ometto 
 
11.400  11.400 
APE
-
COM 
 Santa Cruz S/A Açúcar e Álcool
 
Américo Brasiliense 
- SP 
Usina da Pedra
 
40.000  45.000 
PIE
 
 Central Energética Rio Pardo Ltda
 
Serrana 
-
 SP
 
Rafard
 
43
.000
 
10.200 
PIE
 
 Cosan S/A Bioenergia
 
Rafard 
- SP 
Univalem
 
8.000
 
8.000
 
APE
 
 Franco Brasileira S/A Açúcar e Álcool
 
Valparaíso 
-
 SP
 
Vale do Rosário
 
93.000  93.000 
PIE
 
 Companhia Açucareira Vale do Rosário
 
Morro Agudo 
-
 SP
 
Viralcool
 
20.000  20.000 
PIE
 
 Viral
cool 
-
 Açucar e Álcool Ltda.
 
Pitangueiras 
-
 SP
 
São João
 
12.000  12.000 
APE
 
 U.S.J. 
-
 Açúcar e Álcool S/A
 
Araras 
-
 SP
 
São José
 
24.805  24.805 
PIE
 
 Açucareira Zillo Lorenzetti S/A
 
Macatuba 
-
 SP
 
São José
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Usina São José S/A Açúcar e Álcool
 
Ri
o das Pedras 
- SP 
São Luiz 
40.000  10.000 
APE
-
COM 
 Dedini S/A Indústria e Comércio
 
Pirassununga 
- SP 
São Martinho
 
19.000  19.000 
PIE
 
 Usina São Martinho S/A
 
Pradópolis 
-
 SP
 
Barra Grande de Lençóis
 
62.900  62.900 
PIE
 
 Usina Barra Grande de Lencóis S/A.
 
Lenç
óis Paulista 
-
 SP
 
Coinbra 
-
 Cresciumal
 
42.300  42.300 
PIE
 
 Coinbra Cresciumal S/A
 
Leme 
- SP 
São Carlos
 
6.800
 
6.800
 
APE
 
 Usina Açucareira de Jaboticabal S/A.
 
Jaboticabal 
-
 SP
 
J. Pilon
 
3.800
 
3.800
 
APE
-
COM 
 J.Pilon S/A Açúcar e Álcool
 
Cerquilho 
-
 SP
 
São Fr
ancisco
 
6.738
 
6.738
 
APE
 
 Bioenergia Cogeradora S/A
 
Sertãozinho 
-
 SP
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USINAS do tipo UTE em Operação no Estado de São Paulo
  
Usina
 
Potência 
Outorgada 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
Lucélia
 
35.700  15.700 
PIE
 
 Central de Álcool Lucélia Ltda.
 
Lucélia 
-
 SP
 
Carolo
 
8.000
 
8.000
 
APE
 
 Açucareira Bortolo Carolo S/A
 
Pontal 
-
 SP
 
Furlan
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Usina Açucareira Furlan S/A.
 
Santa Bárbara d´Oeste 
- SP 
Santa Adélia
 
42.000  42.000 
PIE
 
 Termoelétrica Santa Adélia L
tda
 
Jaboticabal 
-
 SP
 
Ruette
 
28.000  28.000 
PIE
 
 Antônio Ruette Agroindustrial Ltda.
 
Paraíso 
- SP 
Ipiranga Filial Descalvado
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Usina Ipiranga Açucar e Álcool Ltda.
 
Descalvado 
- SP 
Ipiranga
 
2.400
 
2.400
 
APE
-
COM 
 Usina Ipiranga Açucar e Álcool
 Ltda.
 
Mococa 
-
 SP
 
São Manoel
 
4.400
 
4.400
 
APE
 
 Usina Açucareira São Manoel S/A
 
São Manuel 
-
 SP
 
Albertina
 
4.250
 
4.250
 
APE
 
 Companhia Albertina Mercantil e Industrial
 
Sertãozinho 
-
 SP
 
Santa Elisa 
-
 Unidade II
 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Companhia Energética Santa El
isa
 
Sertãozinho 
-
 SP
 
São João da Boa Vista
 
7.000
 
7.000
 
PIE
 
 Dedini Açúcar e Álcool Ltda.
 
São João da Boa Vista 
-
 SP
 
Unialco
 
38.000 
3.600
 
PIE
 
 Unialco S/A Álcool e Açúcar
 
Guararapes 
-
 SP
 
Flórida Paulista
 
55.000  15.000 
PIE
 
 Floralco Açúcar e Álcool Ltda
  F
lórida Paulista 
-
 SP
 
Santa Cândida
 
29.000  29.000 
PIE
 
 Santa Cândida Açúcar e Álcool Ltda.
 
Bocaina 
-
 SP
 
Destilaria Andrade
 
7.200
 
7.200
 
APE
 
 Andrade Açúcar e Álcool S/A
 
Pitangueiras 
-
 SP
 
Mandu
 
25.000  25.000 
PIE
 
 Usina Mandu S/A
 
Guaíra 
- SP 
Guarani 
-
 Cruz
 Alta
 
30.000  30.000 
PIE
 
 Açúcar Guarani S/A
 
Olímpia 
-
 SP
 
São José da Estiva
 
19.500  19.500 
PIE
 
 Usina São José da Estiva S/A Açúcar e Álcool
 

Novo Horizonte 
-
 SP
 
Bazan
 
10.200  10.200 
APE
 
 Usina Bazan S/A.
 
Pontal 
-
 SP
 
São Domingos
 
25.000 
8.000
 
PIE
 
 Usina Sã
o Domingos 
-
 Açúcar e Álcool S/A
 
Catanduva 
-
 SP
 
Moema
 
24.000  24.000 
PIE
 
 Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda.
 
Orindiúva 
-
 SP
 
Diana
 
2.873
 
2.873
 
APE
 
 Destilaria de Álcool Nova Avanhandava Ltda.
 
Avanhandava 
-
 SP
 
Água Bonita
 
17.000  17.000 
PIE
 
 Destilaria Água 
Bonita Ltda.
 
Tarumã 
-
 SP
 
Destilaria Guaricanga
 
1.600
 
1.600
 
APE
 
 Destilaria Guaricanga S/A.
 
Presidente Alves 
-
 SP
 
Destilaria Malosso
 
1.200
 
1.200
 
APE
 
 Irmãos Malosso Ltda.
 
Itápolis 
-
 SP
 
Coraci 
1.384
 
1.384
 
APE
 
 Usina Coraci Destilaria de Álcool Ltda.
 
São P
edro do Turvo 
-
 SP
 
Central Termelétrica de 
Geração (Irmãos Biagi)
 
3.200
 
3.200
 
APE
 
 Irmãos Biagi S/A Açúcar e Álcool
 
Buritizal 
-
 SP
 
Benálcool 
3.800
 
3.800
 
APE
 
 Benálc
o
ol Açúcar e Álcool S/A
 
Bento de Abreu 
- SP 
Santa Lúcia 
 
4.400
 
4.400
 
APE
 
 Usina Santa Lúc
ia S/A.
 
Araras 
-
 SP
 
Alcidia
 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Destilaria Alcidia S/A.
 
Teodoro Sampaio 
-
 SP
 
 




[image: alt] 
148
 
USINAS do tipo UTE em Operação no Estado de São Paulo
  
Usina
 
Potência 
Outorgada 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
Be
llão & Schiavon
 
650
 
650
 
APE
 
 Destilaria Bellão & Schiavon Ltda.
 
Santa Cruz das Palmeiras 
-
 SP
 
Paraíso
 
3.700
 
3.700
 
APE
 
 Paraíso Bioenergia Ltda.
 
Brotas 
-
 SP
 
Bela Vista 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Usina Açucareira Bela Vista S/A.
 
Pontal 
-
 SP
 
Itaiquara
 
1.200
 
1.200
 
AP
E 
 Usina Itaiquara de Açúcar e Álcool S/A.
 
Tapiratiba 
-
 SP
 
Água Limpa 
 
2.399,40
 
2.399,40
 
APE
 
 Agroindustrial Oeste Paulista Ltda
 
Monte Aprazível 
-
 SP
 
Santa Rosa
 
2.760
 
2.760
 
APE
 
 Usina Santa Rosa Ltda.
 
Boituva 
-
 SP
 
Santa Fé
 
4.800
 
4.800
 
APE
 
 Usina Santa Fé S/A.
 
Nova Europa 
-
 SP
 
Lwarcel
 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Lwarcel Celulose e Papel Ltda.
 
Lençóis Paulista 
-
 SP
 
Santo Antônio
 
1.160
 
1.160
 
APE
 
 Usina Santo Antônio S/A Açúcar e Álcool
 
Piracicaba 
-
 SP
 
Delos
 
700
 
700
 
APE
 
 Destilaria Lopes da Silva Ltda.
 
Sertãozinho 
-
 SP
 
Della Coletta
 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Destilaria Della Coletta Ltda.
 
Bariri 
-
 SP
 
Barra
 
15.800  15.800 
APE
 
 Usina da Barra S/A Açúcar e Álcool
 
Barra Bonita 
-
 SP
 
Branco Peres
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Branco Peres Álcool S/A
 
Adamantina 
-
 SP
 
Pederneiras
 
2.400
 
2.400
 
AP
E 
 Indústria de Aguardente Pederneiras Ltda
 
Tietê 
- SP 
Gasa
 
4.000
 
4.000
 
PIE
 
 Franco Brasileira S/A Açúcar e Álcool
 
Andradina 
- SP 
Cocal
 
28.200  28.200 
PIE
 
 Cocal Termoelétrica S/A
 
Paraguaçu Paulista 
-
 SP
 
Dulcini
 
1.851,20
 
1.851,20
 
APE
 
 Dulcini S/A
 
Santo A
ntônio de Posse 
-
 SP
 
Dacal
 
2.700
 
2.700
 
APE
 
 Dacal Destilaria de Álcool Califórnia Ltda
 
Parapuã 
-
 SP
 
Guarani 
8.200
 
8.200
 
APE
 
 Açúcar Guarani S/A
 
Severínia 
- SP 
Cerradinho 
79.000  29.000 
PIE
 
 Usina Cerradinho Açúcar e Álcool S/A
 
Catanduva 
-
 SP
 
Bom Retiro
 
3.600
 
3.600
 
APE
 
 Usina Açucareira Bom Retiro S/A
 
Capivari 
-
 SP
 
Destil
 
2.000
 
2.000
 
APE
 
 Destilaria Itajobi Ltda
 
Marapoama 
-
 SP
 
Fany
 
1.200
 
1.200
 
APE
 
 Destilaria Santa Fany Ltda
 
Regente Feijó 
- SP 
Pioneiros
 
42.000  42.000 
APE
 
 Destilaria Pioneiros S/A
 
Sud M
ennucci 
- SP 
Sobar
 
3.864
 
3.864
 
APE
 
 Sobar S/A 
-
 Álcool e derivados
 
Espírito Santo do Turvo 
-
 SP
 
Alcomira
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Alcomira S/A
 
Mirandopólis 
-
 SP
 
Londra
 
1.200
 
1.200
 
APE
 
 Destilaria Londra Ltda
 
Itaí 
-
 SP
 
Decasa
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 DECASA 
-
 Destilari
a de Álcool Cauiá S/A
 
Caiuá 
-
 SP
 
Ferrari
 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Ferrari Agro Indústria Ltda
 
Pirassununga 
- SP 
Generalco
 
3.800
 
3.800
 
APE
 
 Destilaria Generalco S/A
 
General Salgado 
- SP 
São Luiz 
4.800
 
4.800
 
APE
 
 Usina São Luiz S/A
 
Ourinhos 
- SP 
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USINAS do tip
o UTE em Operação no Estado de São Paulo
  
Usina
 
Potência 
Outorgada 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
Panorâmica
 
1.980
 
1.980
 
APE
 
 Indústria e Comércio Iracema Ltda
 
Itaí 
-
 SP
 
Casa de Força
 
3.960
 
3.960
 
APE
 
 Alcoes
te Destilaria Fernandópolis S/A
 
Fernandópolis 
- SP 
DVRT
 
2.000
 
2.000
 
APE
 
 Destilaria Vale do Rio Turvo Ltda
 
Onda Verde 
-
 SP
 
Nova Tamoio
 
3.600
 
3.600
 
APE
 
 Açucareira Nova Tamoio S/A
 
Araraquara 
- SP 
Dois Córregos
 
3.600
 
3.600
 
APE
 
 Dois Córregos Açúcar e Álco
ol Ltda
 
Dois Córregos 
- SP 
Destilaria Paraguaçu
 
3.600
 
3.600
 
APE
 
 Destilaria Paraguaçu Ltda
 
Paraguaçu Paulista 
-
 SP
 
Catanduva 
30.000 
9.000
 
PIE
 
 Virgolino de Oliveira S/A Açúcar e Álcool
 
Ariranha 
-
 SP
 
Nova América
 
24.000  24.000 
APE
-
COM 
 Nova América S/A 
-
 Alimentos
 
Tarumã 
-
 SP
 
Equipav
 
58.400  58.400 
PIE
 
 Equipav S/A Açúcar e Álcool
 
Promissão 
- SP 
Ibirá
 
7.952,50
 
7.952,50
 
APE
 
 Irmãos Biagi S/A Açúcar e Álcool
 
Santa Rosa de Viterbo 
-
 SP
 
São Francisco
 
28.000 
4.200
 
APE
 
 Cosan S/A Indústria e Comércio
 
Elias Fa
usto 
-
 SP
 
Santa Rita
 
5.200
 
5.200
 
APE
 
 Usina Santa Rita S/A 
-
 Açúcar e Álcool
 
Santa Rita do Passa Quatro 
-
 SP
 
Usina da Serra
 
15.000  15.000 
PIE
 
 Cosan S/A Indústria e Comércio
 
Ibaté 
-
 SP
 
Mumbuca 
504
 
504
 
APE
 
 Destilaria Pyles Ltda
 
Platina 
-
 SP
 
Costa Pinto
 
65.500 
9.360
 
APE
 
 Cosan S/A Bioenergia
 
Piracicaba 
-
 SP
 
Santa Elisa 
-
 Unidade I
 
73.000  58.000 
PIE
 
 Companhia Energética Santa Elisa
 
Sertãozinho 
-
 SP
 
Moreno
 
5.520
 
5.520
 
APE
 
 Central Energética Moreno Açúcar e Álcool 
Ltda 
Luís Antônio 
-
 SP
 
Citrosuco 
7.000
 
7.000
 
APE
 
 Citrosuco Paulista S/A.
 
Matão 
-
 SP
 
Clealco 
11.200  11.200 
APE
 
 Clealco Açúcar e Álcool Ltda
 
Clementina 
- SP 
Alcoazul
 
7.400
 
7.400
 
APE
 
 Álcool Azul S/A
 
Araçatuba 
-
 SP
 
Açucareira Quatá
 
6.400
 
6.400
 
APE
 
 Acucareira Quatá S/A
 
Quatá 
-
 SP
 
Zanin
 
8.00
0 
8.000
 
APE
 
 Usina Zanin Açúcar e Álcool Ltda
 
Araraquara 
- SP 
Coinbra 
-
 Frutesp
 
5.000
 
5.000
 
PIE
 
 Coinbra 
-
 Frutesp Agroindustrial Ltda
 
Bebedouro 
- SP 
Santa Maria de Lençóis
 
1.200
 
1.200
 
APE
 
 Destilaria Santa Maria de Lençois Ltda
 
Lençóis Paulista 
-
 SP
 
Sa
nto Antônio  23.000  23.000 
PIE
 
 Bioenergia Cogeradora S/A
 
Sertãozinho 
-
 SP
 
UFA
 
25.200  25.200 
PIE
 
 Usina Alto Alegre S/A Açúcar e Álcool
 
Presidente Prudente 
- SP 
Santa Izabel
 
6.000
 
6.000
 
APE
 
 Usina Santa Izabel Ltda
 
Novo Horizonte 
-
 SP
 
Santa Clara
 
302
 
302
 
APE
 
 Destilaria Santa Clara Ltda
 
Jaboticabal 
-
 SP
 
Santa Hermínia
 
1.200
 
1.200
 
APE
 
 Usina Santa Hermínia S/A
 
Ibirarema 
-
 SP
 
Cevasa
 
4.000
 
4.000
 
APE
-
COM 
 Central Energética Vale do Sapucaí
 
Patrocínio Paulista 
- SP 
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USINAS do tipo UTE em Operação no Estad
o de São Paulo  
Usina
 
Potência 
Outorgada 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
Cooperfrigo 
4.000
 
4.000
 
APE
 
 Cooperativa de Autogestionária dos 
Trabalhadores na Produção Frigorífica
 
Promissão 
- SP 
Destivale
 
3.200
 
3.200
 
APE
 
 Destilaria Vale do Tietê S/A
 
Araçatuba 
-
 SP
 
Grizzo
 
768
 
768
 
APE
 
 Destilaria Grizzo Ltda
 
Jaú 
-
 SP
 
Vista Alegre
 
4.000
 
1.200
 
APE
-
COM 
 Agro Industrial Vista Alegre Ltda
 
Itapetininga 
-
 SP
 
Aralco
 
4.800
 
4.800
 
APE
 
 Aralco S/A Comércio e Indústria
 
Santo 
Antônio do Aracanguá 
- SP 
Artivinco (anteriormente UTE 
Rio Pardo)
 
4.500
 
4.500
 
APE
 
 Indústria e Comércio de Embalagens e Papéis 
Artivinco Ltda
 
Santa Rosa de Viterbo 
-
 SP
 
Pitangueiras
 
15.000 
7.500
 
PIE
 
 Pitangueiras Açúcar e Álcool Ltda
 
Pitangueiras 
-
 SP
 
D
iamante
 
37.000 
7.000
 
PIE
 
 Cosan S/A Indústria e Comércio
 
Jaú 
-
 SP
 
Santa Luiza
 
6.000
 
6.000
 
APE
 
 Usina Santa Luiza S/A
 
Motuca 
-
 SP
 
Ipaussu 
6.000
 
6.000
 
APE
 
 Franco Brasileira S/A Açúcar e Álcool
 
Ipauçu 
- SP 
J. L. G.
 
1.600
 
1.600
 
APE
 
 JLG Citrus Ltda
 
Dobrada
 -
 SP
 
Canaã
 
30.000  30.000 
PIE
 
 Cocal Comércio Indústria Canaã Açúcar e 
Álcool Ltda 
Paraguaçu Paulista 
-
 SP
 
Coinbra 
-
 Frutesp
 
8.000
 
8.000
 
APE
-
COM 
 Coinbra 
-
 Frutesp Agroindustrial Ltda
 
Matão 
-
 SP
 
Müller Destilaria
 
2.000
 
2.000
 
APE
 
 Companhia Müller de Beb
idas
 
Porto Ferreira 
- SP 
Vertente 
8.000
 
8.000
 
PIE
 
 Usina Vertente Ltda
 
Guaraci 
- SP 
Usina Bertolo Açúcar e Álcool
 

3.800
 
3.800
 
APE
 
 Usina Bertolo Açúcar e Álcool Ltda.
 
Pirangi 
- SP 
Cerba
 
360
 
360
 
APE
 
 Cerba Destilaria de Álcool Ltda
 
Piracicaba 
-
 SP
 
  
Usinas que usam bagaço de cana
-
de
-
açúcar para geração de energia 
–
 Estado de São Paulo
 
 
Total de usinas
 
Potência outorgada (kW)
 
Potência fiscalizada (kW
) 
 
Le
genda
 
SP = Serviço Público
 
PIE = Produção Independente de Energia
 
APE = Autoprodução de Energia
 
138
 
1.981.001
 
1.537.741
 
Fonte: ANEEL 
-
 BIG (Banco de Informações de Geração) 
-
2006
 –
 Dados atualizados até 23 de agosto de 2006 
(*) 100% da outorga para o proprietário
 
Os valores de porcentagem são referentes à Potência Fiscalizada.
 
A Potência Ou
torgada é igual à considerada no Ato de Outorga.
 
A Potência Fiscalizada é igual à considerada a partir da operação comercial da primeira unidade geradora.
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ANEXO C
-2 
Usinas do tipo UTE, que utilizam o bagaço de cana
-
de
-
açúcar para geração de energia, 
em operação na região de Araçatuba, segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica 
ANEEL). Dados atualizados até 23 de agosto de 2006.  
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USINAS do tipo UTE
, que utilizam o bagaço de cana para geração de energia,
 em Operação no Estado de São Paulo
 –
 Região de Araçatuba
  
Usina
 
Potência 
Outorgada 
(kW)
 
Potência 
Fiscalizada 
(kW)
 
Destino da 
Energia
 
Proprietário (*)
 
Município
 
Univalem
 
8.000
  8
.000
 
APE
 
 Franco Brasileira S/A Açúcar e Álcool
 
Valparaíso 
-
 SP
 
Unialco
 
38.000 
3.600
 
PIE
 
 Unialco S/A Álcool e Açúcar
 
Guararapes 
-
 SP
 
Diana
 
2.873
 
2.873
 
APE
 
 Destilaria de Álcool Nova Avanhandava Ltda.
 
Avanhandava 
-
 SP
 
Benálcool 
3.800
 
3.800
 
APE
 
 Benálcco
l Açúcar e Álcool S/A
 
Bento de Abreu 
- SP 
Gasa
 
4.000
 
4.000
 
PIE
 
 Franco Brasileira S/A Açúcar e Álcool
 
Andradina 
- SP 
Pioneiros
 
42.000  42.000 
APE
 
 Destilaria Pioneiros S/A
 
Sud Mennucci 
- SP 
Alcomira
 
2.400
 
2.400
 
APE
 
 Alcomira S/A
 
Mirandopólis 
-
 SP
 
Equipa
v 
58.400  58.400 
PIE
 
 Equipav S/A Açúcar e Álcool
 
Promissão 
- SP 
Clealco 
11.200  11.200 
APE
 
 Clealco Açúcar e Álcool Ltda
 
Clementina 
- SP 
Alcoazul
 
7.400
 
7.400
 
APE
 
 Álcool Azul S/A
 
Araçatuba 
-
 SP
 
Cooperfrigo 
4.000
 
4.000
 
APE
 
(**)
 Cooperativa de Autogestioná
ria dos 
Trabalhadores na Produção Frigorífica
 
Promissão 
- SP 
Destivale
 
3.200
 
3.200
 
APE
 
 Destilaria Vale do Tietê S/A
 
Araçatuba 
-
 SP
 
Aralco
 
4.800
 
4.800
 
APE
 
 Aralco S/A Comércio e Indústria
 
Santo Antônio do Aracanguá 
- SP 
Total 
Usinas: 
13 
19
0.
073
 
15
5
.6
73
 
---
 
----
 
----
 
Fonte: ANEEL 
-
 BIG (Banco de Informações de Geração) 
-
2006
  
 
Legenda
 
SP = Serviço Público
 
PIE = Produção Independente de Energia
 
APE = Autoprodução de Energia
 
 
(*) 100% da outorga para o proprietário
 
(**) Não se trata de usina/destila
ria
 
Os valores de porcentagem são referentes à Potência Fiscalizada.
 
A Potência Outorgada é igual à considerada no Ato de Outorga.
 
A Potência Fiscalizada é igual à considerada a partir da operação comercial da primeira unidade geradora.
 
Obs
.: Não constam 
da relação da ANEEL as usinas/destilarias Campestre (Companhia Açucareira de Penápolis) e 
Agroindustrial Santa Luzia
 (Alto Alegre/SP)
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ANEXO C
-3 
Características da Região de Araçatuba (SP)




[image: alt] 
154
 

Mapa da Região Administrativa de Araçatuba
 
(IX Região Administrativa do Estado de São Paulo)
  
 
Fonte: Secretaria de Estado de Economia e Planejamento 
–
 Governo de São Paulo
  
Caracter
ização Regional
 
A Região Administrativa de Araçatuba é composta por 43 municípios, que ocupam 
23.952 km
²
 do território paulista.
 
Área Total (
km²) 
Região de Araçatuba 
18.588
 
Estado de São Paulo
 
248.600
 
7,5% 
Nº de Municípios
 
Região de Araçatuba 
43
 
Estado de São Paulo
 
645
 
6,7
% 




 
155
 

O clima  é quente e  seco (Tropical Brasil Central, de  acordo com o  IBGE), 
com 
registro de temperatura máxima de 41°C e mínima de 3°C. A média pluviométria anual é de 
1.315 mm e a umidade relativa do ar é de 69%.
 
Segundo  o  IBGE,  o  solo  da  região  de  Araçatuba  é  predominantemente  do  tipo 
argilossolo vermelho-amarelo, registrando-se ocorrência do tipo latossolo vermelho. A região 
está inserida na área do Aqüífero Bauru (predominância), com afloramentos do Serra Geral e 
do Cenozóic
o.
 
A  multimodalidade  no  transporte  de  mercadorias,  feita  através  de  boa  estrutura 
rodoviária, 
h
idroviária e ferroviária, deu à
 
região privilegiada posição no tocante ao comércio, 
tornando
-a 
importante rota para o centro
-
oeste do país.
 
O transporte regional de longa distância é feito pela Rodovia Marechal Rondon (SP-
300), que liga Araçatuba à Capital paulista e, no sentido inverso, ao Estado do Mato Grosso 
do
 Sul, pela Ferrovia Novoeste S.A. - antiga Estrada de Ferro Noroeste do Brasil da Rede 
Ferroviária Fe
deral 
-,  que possui  integração  com as  malhas estadual  e nacional; e  pela 
Hidrovia
 
Tietê
-
Paraná
. 
Outras rodovias importantes que servem a região são: a Rodovia Assis Chateaubriand 
(SP
-
425), que faz a ligação de
 
Penápolis a Presidente Prudente e da região ao
 norte do
 
Paraná, 
a São José do Rio Preto e a Barretos; a Rodovia Dr. Elyeser Montenegro Magalhães (SP-
463) 
que une Araçatuba ao sul de Minas Gerais; a Rodovia Euclides de Oliveira Figueiredo (SP-
563), ligando Andradina ao norte do Paraná; e a Rodovia Péricles Bellini (SP-461), que liga 
Birigüi ao norte
 
do Estado.
 
A  Hidrovia Tietê-Paraná  começou  a operar, na  região, em 1981, com o  transporte 
intra
-
regional de alguns produtos,
 
passando ao transporte de longa distância, em 1991. Por seu 
intermédio, a navegação chegou ao sul do Estado de Goiás e a oeste do Estado de Minas 
Gerais, através do rio Tietê e do tramo norte do rio Paraná, ligados pelo canal artificial de 
Pereira Barreto. A eclusa de Jupiá tornou possível a interligação fluvial com os estados de 
Mato G
rosso do Sul e 
Paraná e o Paraguai.
 
Após  o  período  cafeeiro,  com  o  aumento  das  atividades  ligadas  à  pecuária, 
sobretudo a de corte, houve forte êxodo rural gerando uma ocupação esparsa do território. 
Na  década  de  50,  a 
região
 passa  a  liderar  a  atividade  da  pecuária  de  corte  e, 
como 
conseqüência,  em  Araçatuba  e  Birigüi,  formou-se  um  importante  pólo  produtor  de 
calçados e artefatos de couro. 
Nos anos 70, expandiu-se o cultivo de cana-
de
-açúcar e 
instalaram
-se várias usinas e 
destilarias, em municípios da 
regi
ão.
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A presença do Gasoduto Bolívia-Brasil e a existência de um pólo gerador de energia 
hidrelétrica, com as usinas
 
hidrelétricas de Jupiá, Ilha Solteira e Três Irmãos,
 
potencializam as 
oportunidades de expansão de sua economia.
 
Aspectos Demográficos
  
A 
região  de  Araçatuba  caracteriza-se  pela  grande  extensão  territorial  e  esparsa 
ocupação  populacional: sua  densidade demográfica é  de apenas  37,9 habitantes  por  km²
, 
bastante inferior à densidade estadual, de 160,7 habitantes por km²
. 
Entre 2000 e 2005, a tax
a 
geométrica de crescimento da população da região foi de 0,93% ao ano, também inferior à 
taxa estadual (1,72%)
. 
Sua taxa de urbanização foi, em 2005, de 92,37%, também inferior ao 
conjunto do Estado, de 93,65%. 
A maioria dos municípios tem características rurais e possui população inferior a 10 
mil habitantes. Birigüi e Araçatuba são os municípios mais dinâmicos e apresentam a maior 
proporção de área urbana densamente povoada, embora Araçatuba seja o único com mais de 
100 mil habitantes.
 
Com população de cerca de 704 mil habitantes, em 2005, a região abrigava 1,8% da 
população  total  do  Estado.  Os  quatro  municípios  mais  populosos,  Araçatuba,  Birigüi, 
Penápolis e
 
Andradina, concentravam, nesse ano, mais de 55% do total da
 
população regional. 
Em comparação com 1980, a distribuição da população regional, em 2005, apresentou 
uma redução do número
 
absoluto da faixa etária de 0 a 14 anos e, conseqüentemente,
 
aumento 
das demais faixas, apontando para o acentuado
 
envelhecimento da população. 
Panorama Econômico
  
O P
roduto Interno Bruto
-
PIB da 
região
, em 2003, foi de R$ 8
 
bilhões, ou 1,6% do total 
do Estado.
 
Produto Interno Bruto PIB 2003 (R$ Bilhões)
 
R
egião de 
A
raçatuba
 
8,0
 
E
stado de 
S
ão 
P
aulo
 
494,8
 
1,6%
 




[image: alt] 
157
 

PIB per Capita 2003 (R$)
 
R
egião de 
A
raçatuba
 
11.637
 
E
stado de 
S
ão 
P
aulo
 
12.780
 
A base da economia regional é a agropecuária. A região é o principal centro estadual 
de  comercialização  de  bovinos  e  vem  se  configurando,  ainda,  como  uma  fronteira  de 
expansão do cultivo de cana-
de
-açúcar, no Estado de São Paulo. Nos últimos anos, tem se 
constituído  um  centro de  negócios do mercado sucroalcooleiro,  abrangendo uma  área  de 
influência
 
que inclui parte dos Estados de Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Goiás e Paraná. 
A cadeia produtiva da carne bovina tem apresentado avanços tecnológicos, em função 
das  crescentes  exigências  do  mercado,  que  fizeram  aumentar  os  controles  sanitário  e 
ambiental da pecuária e da indústria frigorífica. Destaca-se o volume de negócios de matrizes 
e reprodutores e a existência
 
de pólo genétic
o de sêmen produtor.
 
Outra  característica,  mais recente,  da  agropecuária  regional  tem sido a  tendência  à 
diversificação agrícola, com o surgimento e a progressiva expansão de áreas de fruticultura e 
de cultivo de grãos.
 
A região caracterizava-se, inicialmente, como produtora de álcool hidratado para fins 
carburantes, mas, nos últimos anos, com o aumento dos preços internacionais do açúcar, o 
perfil
 regional modificou-se, tendo início a produção dessa commodity e de álcool anidro, 
além da co-geração de energ
ia.
 De acordo com dados da CETESB (2006), encontram-se em 
operação, na região, 15 usinas e outras 13 estão em fase de implantação. As usinas instaladas 
têm capacidade média de geração de energia elétrica (potência outorgada pela ANEEL) de 
14.671 kW. As maiores unidades são Equipav Açúcar e Álcool S/A, Destilaria Pioneiros S/A 
e Unialco S/A Álcool e Açúcar
 (a relação completa encontra
-
se no Anexo C
-
2)
. 
A agroindústria é o segmento mais representativo da atividade industrial, destacando-
s
e a indústria sucro
-a
lcooleira,
 
localizada principalmente nas proximidades do Rio Tietê. São,
 
também,  representativas  as  indústrias  frigoríficas,  de  massas  e  polpas  de  frutas,  de 
processamento de leite em pó, de curtimento de couro, calçadistas, entre outras, concentradas, 
par
ticularmente, em Araçatuba,
 
Birigüi, Penápolis e Andradina. 
O município de Araçatuba concentra os grandes estabelecimentos de comércio e de 
serviços, como bancos, supermercados, shopping centers, lojas de atacado e de varejo, 
clubes 
recreativos, hotéis, local para exposições e eventos e convenções. A cidade dispõe, ainda, de 
várias  instituições  de  ensino  superior,  incluindo  um  campus  da  Universidade  Estadual 
Paulista
-
UNESP.
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A  entrada  em  operação  da  Hidrovia  Tietê-Paraná  contribuiu  para  atrair  novos 
empreend
imentos voltados para a
 
armazenagem. A multimodalidade no transporte, através do 
porto hidroviário, da rodovia Marechal Rondon e do ramal da
 
Malha Paulista e a existência de 
aeroporto regional dão à
 
região privilegiada posição no tocante ao comércio.
 
Com  lagos,  rios  e  bonitas  paisagens,  existe  grande  potencial  turístico  regional, 
especialmente para  os  esportes náuticos. Tanto  as hidrelétricas  e seus  entornos  como  a 
Hidrovia Tietê
-
Paraná, com suas 10 eclusas, possuem atratividade turística. 
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ANEXO D
 
Combustão do bagaço, quantidade de vapor obtenível e rendimento total 
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I 
–
 Combustão do bagaço
  
Reações da Combustão – os elementos combustíveis do bagaço são o carbono e o 
hidrogênio. Quando queimam fornecem:
 
C + O
2
 = CO
2  H
2 
+ O = H
2
 O
 
Em peso, tem
-
se:
 
12 g + 32 g = 44 g
 
2 g + 16 g = 18 g
 
(D .1.) 
 
Ou seja:
 
 1 + 2,67 = 3,67 
   1 + 8 = 9 
Tabela 
D.
1. 
-
 Composiçã
o do ar
  
CONSTITUINTE
 
EM PESO
 
EM VOLUME
 
 
Oxigênio
 
23,15%
 
20,84%
 
 
Nitrogênio e gases inert
es
 
76,85%
 
79,16%
 
 Fonte:
Hugot (1977)
 
 
 
Os produtos gasosos da combustão são: CO2, H2O, N2 (atmosférico), O2, CO e Ar, 
cujas características são dadas na tabela a seguir.
  
Tabela 
D
.2. Características dos produtos gasosos de combustão  
Produto
 
Peso 
molecular
 

 
Constante R 
(kg/m² e m³/kg)
 
Peso específico
 
(a 0°C
–
760 mm; kg/m³ )
 
Volume específico (a 
0°C
–
760 mm; m³/kg )
 

 
CO
2 
44
 
19,27
 
1,977
 
0,506
 
 
H2O 
18
 
47,06
 
0,804
 
1,244
 
 
N2
 (atmosférico)
 
28
 
30,26
 
1,256
 
0,796
 
 
O2 
32
 
26,5
 
1,429
 
0,700
 
 
CO
 
28
 
30,29
 
1,250
 
0,800
 
 
Ar
 
29
 
29,27
 
1,293
 
0,773
 
 Fonte:
Hugot (1977)
  
- 
Combustão do bagaço seco sem excesso de ar
  
A composição química do bagaço (como descrita no item 
3.5.1.1
. e) e as proporções 
fornecidas pelas reações (
eq. 
D.1.) permitem o cálculo da quantidade de oxigênio necessária à 
combustão.
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A 
-
 Oxigênio.
 
 Para queimar 1 kg de bagaço seco é necessário:
 
C  0,470 kg . 2,67 = 1,253 kg de oxigênio = 0,877 m³ de oxigênio 
H2 
0,065 kg . 8 = 
0,520
 kg de oxigênio = 
0,364
 m³ de
 oxigênio 
 
Total de 
 
 1,773 kg de oxigênio = 1,241 m³ de oxigênio
 
Mas o bagaço contém 
0,440
 kg de oxigênio = 
0,308
 m³ de oxigênio
 
O ar deve fornecer 
 
 1,333 kg de oxigênio = 0,933 m³ de oxigênio
 
B 
-
 Nitrogênio.
 
 Este oxigênio arrasta jun
tamente (ver Tabela 
D
.1
.
): 
 
1,333 . 
76,85
 = 4,425 kg de N
 
 = 3,522 m³ de nitrogênio
 
23,15
 
De onde o peso total necessário:
 
1,333 + 4,425 = 5,758 kg de ar 
 = 4,455 m³ de ar
 
Todos os volumes são calculados a 0° C e 760 mm.
 
Portanto, pa
ra 1 kg de bagaço calcula
-
se:
 
Peso total de ar necessário
 
5,76 kg
  (D
.2
.
) 
  
Volume total de ar necessário
 
4,45 m³ (0° 
-
 760) 
A quantidade formada de água é de:
 
0,065 + 0,520 = 
0,585 kg de água
 
= 0,728 m³ de água em vapor
. (D
.3
.) 
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- 
Combustão do b
agaço úmido com excesso de ar
  
Na  prática  não  é  possível  queimar  um  combustível  em  condições  industriais, 
fornecendo  apenas  a  quantidade  teórica  de  ar  necessária,  uma  vez  que  a  queima  seria 
incompleta.  Para que  haja a  combustão completa,  sem  matérias não  queimadas  e  todo o 
carbono queime sob a forma de CO
2 
, é preciso ter excesso de ar. Caso contrário, grande parte 
do calor obtenível será perdida, deixando-se queimar parcela de carbono sob forma de CO, 
visto que na reação:
 
C + O = CO
 
há liberação 
de 2415 kcal/ kg de carbono, enquanto a combustão normal:
 
C + O
2
 = CO
2 
 
libera 8000 kcal.
 
Assim, estabelece
-
se:
 
Umidade do bagaço em relação à unidade (
w)
 
Relação do peso de ar utilizado com o peso necessário (
m)
 e designa
-
se por: 
Pa
 = o peso e  
Va
 = o volume de ar utilizado por kg de bagaço
 
Pg
 = o peso e
 
Vg
 = o volume dos produtos gasosos de combustão
 
Pgs
 = o peso e
 
Vgs
 = o volume destes gases supostamente secos.
 
Todos os volumes são relacionados a 0°C/ 760 mm (observe-se que, em combus
tão, 
para se precisar que os volumes são calculados a 0° C e 760 mm, utiliza-se a letra N antes da 
indicação do volume em m³. Assim, por exemplo: 1 N m³ = 1 m³ calculados a 0°C – 760 
mm).
 
1 
– 
Pa
 -
 de 
(
eq. 
D
.2
.)
 tem
-
se:
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Pa = 5,76 (1
-
w) m
 
 kg/kg
   (D
.4
.)  
2 
– 
Pg
 - como os gases de combustão são constituídos: pelo kg de combustível cuja 
combustão se examina e pelo ar de combustão que serviu para queimá
-
lo, tem
-
se:
 
Pg = 5,76 (1
-
 w) m + 1 
 
 kg/kg
   (D
.5
.)  
3 
– 
Pgs
 -
 obtém
-
se deduzindo de 
Pg 
a água formada pela combustão do hidrogênio e a 
água de composição do bagaço (eq.D
.3 ).
 
Pgs = Pg 
–
 0,585 (1 
–
 w) 
-
 w
 
 kg/kg
  
(D
.6
.
) 
 
o
u: 
 
Pgs = (1 
– w) (5,76 m + 0,415) kg/kg 
(D
.7
.
) 
  
4 
– 
Va
 -
 da mesma forma tem
-
se:
 
Va = 4,45 (1 
–
 w) m
 
N m³/kg
 
(D
.8
.) 
5 
– 
Vg
 -
 Para o cálculo de 
Vg
,
 deve
-se observar: 
-  que se dispõe de mais oxigênio que o necessário para queimar todo o carbono e o 
hidrogênio do bagaço;
 
-  que o volume de  CO
2 
= volume de O
2 
que entrou em sua formação e que; o 
volume de H
2 
O = volume de 
O
2 
que entrou em sua formação multiplicado por 2. 
Então, será fornecida pela combustão, por kg de matéria seca (item 
I-A
 deste anexo
), 
relacionando tudo a (1 
–
 w) de matéria seca:
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Tabela 
D.
3. 
– Volume dos produtos gasosos da combustão  
Vg = VOLUME DE A
R INTRODUZIDO
 
AR
 
 
+ volume de O2 proveniente do bagaço
 
+ 0,308
 
 
-
 volume de O2 que entrou na formação da água
  -
 0,364
 
 
-
 volume de O2 que entrou na formação do CO2
  -
 0,877
 
 
+ volume de vapor de água formado
 
+ 0,728
 
 
+ volume de CO2 formado
 
+ 0,8
77
 
 
Total de volume de ar introduzido
 
+ 0,672
 
 Fonte:
Hugot (1977)
  
É preciso acrescentar também o volume de água proveniente da umidade do bagaço. 
Assim, obtém
-
se, finalmente:
 
Vg = 4,45 (1
-
w) m + 0,672 (1
-
w) + 1,244 w
 
N m³/kg
 
 (
D
.9
.)  
ou:
 
Vg = 4
,45 (1
-
w) m + 0,572 w + 0,672
 
N m³/kg
  (D
.10
.)  
6 
– 
Vgs 
– Para se obter 
Vgs 
é suficiente tirar a água de composição da expressão (
eq. 
D.9
.
), 1,244 w, e a água formada pela combustão (
eq. D.3
.
) 0,728 (1
-
w):
 
Vgs = 4,45 (1
-
 w) m + 0.672 (1
-
w) 
–
 0,728 (1
-
w)
 
ou:
 
Vgs = 4,45 (1 
-
w) m 
–
 0,056 (1 
-
 w) 
 
N m³/kg
  (D
.11
.)  
Ressalte
-
se que todos os volumes foram calculados a 0°C e 760 mm de pressão. 
- 
Composição da fumaça
  
Pode
-se conhecer o peso total da fumaça por kg de bagaço queimado, do seguinte 
modo:
 
Pg = 5,76 (1
-
w) m + 1
  
 (
D
.12
.) 
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O peso de cada um dos gases componentes, é determinado a seguir: 
- 
Nitrogênio, N
2: 
N2
 = 1,33 . 
76,85
 (1
-
w) m 
 
ou: 
  N2
 = 4,43 (1
-
w) m
 
 23,15
 
- 
Oxigênio, O
2: 
 o proveniente do ar 
1,333 (1 
-
 w) 
m 
+ o proveniente do bagaço 
 + 0,440 (1 
-
 w)
 
-
 o que entrou na formação da água
 
 
-
 0,520 (1 
-
 w)
 
-
 o que entrou na formação de CO
2
 
-
 1,253 (1 
-
 w)
 
ou: 
  O2
 = 1,33 (1 
-
 w) (m 
–
 1)
 
- 
Água, H
2
O:
 
 água de formação
 
0,585 (1 
–
 w)
 
 + água fisiológica  w 
H2
O = 0,585 (1 
–
 w) + w
 
- 
Gás carbônico, CO
2: 
CO
2
 = 0,47 . 3,67 (1 
–
 w)
 
CO
2
 = 1,72 (1 
–
 w)
 
Substituindo m e w pelos seus valores e dividindo por 
Pg
, obtém-se a proporção em 
peso de cada um destes gases 
na fumaça. Se, por exemplo, w = 0,48 e m = 1,5:
 
Pg
 = (5,76 . 0,52 . 1,5) + 1 = 5,49 kg 
N2 
4,43 . 0,52 . 1,5 = 3,455 kg
 
ou:
 
63,1% 
O2 
1,33 . 0,52 . 0,5 = 0,346 kg
 
 6,3% 
H2O 
(0,585 . 0,52) + 0,48 = 0,784 kg 
14,3% 
CO2 
1,72 . 0,52
 
 = 
0,894 kg
 
16,3
% 
 5, 479
 
100 % 
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A diferença entre o total obtido e o 
Pg,
 provém das cinzas.
 
- 
Teor de CO
2
 na fumaça
  
A  composição  volumétrica  dos  gases  de  combustão  é  importante  porque  a 
determinação do teor de CO
2 
permi
te conhecer o excesso de ar. 
 
A quantidade de CO2 fornecida pela combustão de 1 kg de bagaço seco é constante, 
porque se supõe que a quantidade de carbono contida no bagaço também o seja (cerca de: C = 
47%).  Caso  o ar  esteja  na quantidade  estritamente necessária,  o  teor  de CO2  nos gases é 
máximo; havendo excesso de ar, a quantidade de CO
2
 continua constante em um volume de ar 
que  aumenta  na  medida  em que o  excesso se  torna  maior.  Portanto,  a  proporção  de  CO2 
diminui quando o excesso de ar aumenta.
 
O volume total dos gases secos, 
Vgs
 é dado pela equação (eq. D.11.). O volume de 
CO
2
 contido obtém
-
se com base em seu peso, constante da Tabela 
D.4. 
Volume de CO
2
 na fumaça = 1,72 (1 
-
 w) . 0,506 = 0,87 (1 
–
 w)
 
O coeficiente de dilatação é o mesmo para todos os gases. Assim, a proporção obtida 
com os volumes utilizados a 0°C continua a mesma a uma temperatura normal qualquer. O 
teor em volume de CO
2
 na fumaça é, portanto:
 
y = 
0,87 (1 
–
 w)
 = 
0, 87 ( 1 
–
 w )
 (D
.13
.) 
 
 
 
Vgs
 
 4,45(1
-
w) m 
–
 0,056(1
-
w)
  
d
onde:
 
m = 
0,1955
 + 0,0126
 
 (D
.14
.) 
y  
m = relação do peso de ar empregado com o peso teórico estritamente necessário;
 
y = teor de CO2
, em volume, dos gases secos, em relação à unidade.
 
Tabela (
D.
4.) –
 Relação entre o teor em volume da fumaça em CO
2
 (y) e o excesso de ar (m)
  
y  
0,06
 
0,07
 
0,08
 
0,09
 
0,10
 
0,11  0,12  0,13  0,14 
0,15
 
0,16
 
0,17
 
 
m  
3,27
 
2,81
 
2,46
 
2,18
 
1,97
 
1,79  1,64  1,52  1,41 
1,32
 
1,23
 
1,16
 
 Fonte: 
Hugot (1977
)  
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-
 Proporção ótima de CO
2  
A proporção teórica máxima de CO2
 nos 
gases, de acordo com a fórmula (
eq
. 
D.1
4.
), 
é  de 19,8%.  Para  se  obter uma  combustão  completa, sem  formação  perceptível de  CO,  é 
preciso admitir um certo excesso de ar. 
Considerando os resultados de testes em vários países açucareiros, em experiências 
realizadas  em  fornalhas  e  caldeiras  com  alimentação  de  ar  bem  regulada,  os  melhores 
rendimentos de caldeira são obtidos com:
 
 . Um teor de CO
2
 de 12 a 16%;
 
 . Um excesso de ar de 25 a 
60%
  
-
 Perda de rendimento ocasionada pelo CO
  
De  um  modo  geral,  considera-se  que  cada  %  de  CO  nos  gases  de  combustão 
corresponda a uma perda de calor de 4,36% do PCI do bagaço.
 
-
 Temperatura de combustão
  
A  temperatura  de  combustão  T
COMB
  (desejada)  na  fornalha  de  bagaço  é  obtida 
estabelecendo
-
se que o calor desenvolvido na combustão se encontra nos gases que passam da 
fornalha à caldeira. Como o PC e todos os calores envolvidos são calculados tendo como 
referência a temperatura de base 0°C, é necessário levar em conta o calor já armazenado no 
combustível e no ar de combustão, à temperatura ambiente T
AM
C  (temperatura com a qual o 
combustível e o ar chegam à fornalha). 
O calor específico é função da temperatura. A Tabela 
D.5 
fornece o calor específi
co 
médio (CEM) de vários corpos com os quais se trabalha, entre 0°C e uma temperatura T
AMB
 
ou 
T
ALT
.  Com  o  seu  auxílio  é  possível  obter-se  o  calor  específico  médio  entre  duas 
temperaturas quaisquer (T
AMB
  e TALT), multiplicando-se o CEM encontrado por T
COMB
, para 
determinar  o  calor  de  aquecimento  do  gás  considerado,  visto  que  não  se  comete  erro 
considerável ao se igualar o CEM entre 0 e 
T
ALT
 ao CEM entre 30 e 
T
ALT
, considerando
-
se:
 
T
COMB
 = Temperatura de combustão desejada
 
T
AM
C 
= Temperatura ambiente
 com a qu
al o combustível e o ar chegam à fornalha
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T
AMB
 = Temperatura ambiente entre 0°C e 30°C
 
T
ALT
 = Temperatura em ambiente acima de 30°C
 
Tabela 
D.5. –
 Calor específico médio dos gases entre 0 (ou 30°C) e T
ALT
  
N2 
CEM = 0,246 + 0.000 020 
T
COMB 
 
O2 
CEM = 0,21
4 + 0,000 018 
T
COMB 
 
H2O 
CEM = 0,468 + 0,000 156 
T
COMB 
 
CO
2 
CEM = 0.199 + 0,000 082 
T
COMB 
 Fonte: 
Hugot (1977)
  
Em razão da composição da fumaça variar em limites estreitos, pode
-
se admitir haver 
um  CEM  para  a  mesma.  Assim,  é  possível  adotar,  de  modo  aproximado,  para  o  gás  de 
combustão do bagaço:
 
CEM = 0,27 + 0,000 06 
T
COMB
 
 
 
 
ou, ainda
,
 
 CEM = 0,3
  
É  importante  observar  que  a  temperatura  de  combustão  aumenta,  quando  T
AMB
 
aumenta; e diminui pelas perdas 
por radiação na fornalha, pelo excesso de ar e devido aos não 
queimados sólidos. A umidade do bagaço também reduz muito a temperatura, por causa do 
vapor de água suplementar fornecido e, ainda mais, porque o calor específico do vapor de 
água é praticamente o dobro dos calores específicos do ar e dos outros gases. A umidade 
diminui  também  o  PCI  do  bagaço,  influindo,  desta  forma,  duplamente  na  temperatura  de 
combustão. 
 
As fornalhas fornecem, via de regra, temperaturas que variam entre 900 e 1.
100°C, 
estand
o em torno desta última a temperatura mais freqüentemente encontrada. 
 
Na Tabela D.6, a seguir, é dado de modo aproximado a influência do excesso de ar e 
de umidade do bagaço sobre a temperatura de combustão.
 
Tabela 
D.
6 
–
 Temperatura de combustão nas for
nalhas de bagaço
  
EXCESSO DE AR
 
 
UMIDADE 
 
DO BAGAÇO
 
30% (m = 1,3)
 
50% (m = 1,5)
 
75% (m = 1,75)
 
 
45% (w = 0,45)
 
1.185°C
 
1.100°C
 
1.000°C
 
 
50% (w = 0,50)
 
1.120°C
 
1.040°C
 
950°C
 
 Fonte
:
 Hugot (1977)
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Esses valores foram calculados consider
ando 
T
AMB
  = 30°C e o produto 
 
o 
= 0,96, 
entre o coeficiente de perdas dos não queimados (
 
= 0,94 a 0,99, dependendo da tiragem em 
diferentes tipos de fornalhas) e o coeficiente de perdas por radiação na fornalha ( o = 0,98 a 
0,99) –
 ver item II
, adiante
. 
- 
Perda de calor pela chaminé  
A equação (eq. 3
.6
.), que fornece o PCI do bagaço, já considera a perda de calor 
proveniente do calor latente do vapor de água que sai juntamente com os gases da chaminé.
 
A perda que ainda é preciso descontar é a correspondente ao calor sensível arrastado 
por estes gases.
 
Conhecendo
-se a composição da fumaça e o calor específico dos gases componentes, 
obtém
-
se o calor sensível correspondente, sendo assim possível determinar essas perdas.
 
O calor específico médio da fumaça entre 0°C e a temperatura dos gases nos canais 
da  chaminé  varia  muito  pouco,  pois  a  temperatura  de  expulsão  é  limitada.  É  possível  se 
chegar  a  menos  de  200°C,  sendo  considerado como limite  econômico inferior 150°C.  Na 
Equipav  S/A  –  Açúcar  e  Álcool,  usina  instalada  no  município  de  Promissão  –  SP,  a 
temperatura de expulsão, com a utilização de pré-aquecedor e economizador para o ar em 
excesso, é da ordem de 180°C. No entanto, a temperatura final de saída é de cerca de 95°C, 
em razão de dispor de lavador pa
ra o controle das emissões. 
 
Para efeito de cálculo, pode
-se considerar como calor específico médio, entre 0°C e a 
temperatura de expulsão, o calor específico verdadeiro a 100°C.
 
Com base nos pesos encontrados para os  componentes da f
umaça 
– derivados da 
equação (eq. 
D.
12.
) 
–
, o calor sensível 
q
 arrastado por cada um é, por kg de bagaço queimado:
 
N2  q1
 = 4,43 (1 
–
 w) m . 0,250 t 
O2  q2
 = 1,33 (1 
–
 w) (m 
–
 1) . 0,218 t
 
H2O  q3
 = [0,585 (1 
–
 w) + w] . 0,499 t
 
CO
2  q4 
= 1,72 (1 
–
 w) . 0,215 t
 
Ob
tém
–se então o calor sensível total perdido (calculado a partir de 0°C): 
q = [ (1 
–
 w) (1,4 m 
–
 0,13) + 0,5]
 T
EXF
 
(D
.15
.) 
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q = calor sensível perdido na chaminé, em kcal por kg de bagaço queimado; 
T
EXF
 = temperatura de expulsão da fumaça, em °C; 
w 
= umidade do bagaço em relação à unidade;
 
m  = relação  do peso  de  ar de  combustão empregado  com o  peso teoricamente 
necessário.
 
Se, por exemplo, se adotar:
 
m =1,4
 
w = 0,48
  T
EXF
 = 200°C
 
tem
-
se:
 
q = [0,52 (1,4 . 1,4 
–
 0,13) + 0,5] 200 = 290 kcal/kg
 de bagaço
 
ou seja, 
 
cerca de 16% do PCI do bagaço. 
 
Observa-se  que,  com  os  valores  adotados  e  comuns  para  m  e  w,  obtém-
se 
aproximadamente:
 
q = 1,5 
T
EXF
  (D
.16
.)  
II 
-
 Quantidade de vapor obtenível
  
Agora é possível calcular a quantidade de vapor que pode ser obtida com um kg de 
bagaço. 
 
São as seguintes as perdas ocorridas na fornalha e na caldeira: 
a 
-
 Calor latente da água, formado pela combustão do hidrogênio do bagaço. 
b 
-
 Calor latente da água, constituída pela umidade do bagaço.
 
c 
-
 Ca
lor sensível dos gases expulsos nos canais da chaminé.
 
d 
-
 Perdas pelos não queimados sólidos.
 
e 
-
 Perdas por radiação e convecção externa, na fornalha e na caldeira. 
f 
-
 Perdas por combustão deficiente do carbono, fornecendo CO em vez de CO
2. 
O empr
ego do PCI 
– (
eq. 
3.6
.) –
 já considera as perdas a e b.
 




[image: alt] 
171
 

A perda 
c
 é dada pela equação (
eq. D.16
.
).
 
As três outras perdas são consideradas por meio de coeficientes aplicados à quantidade 
total de calorias que ficaram disponíveis após as três primeiras perda
s: 
 
 = coeficiente levando em conta perdas pelos não queimados sólidos;
 
 = coeficiente levando em conta perdas por radiação e convecção;
 
 = coeficiente levando em conta perdas por combustão deficiente.
 
Assim a quantidade de calor encontrada no vapor
 tem a seguinte expressão:
 
Mv = (4250 
–
 1200 
AB  –
 4850 w 
–
 q) 
   
 (
D
.17
.)  
Mv = calor transmitido ao vapor por kg de bagaço queimado, em kcal;
 
w
 = umidade do bagaço em relação à unidade;
 
AB
 = açúcar em 1 de bagaço;
 
q = calor sensível 
da fumaça, em kcal, dado por (
eq. D.16
.
).
  
 
(
sólidos 
não queimados) é de cerca de 0,98 nas fornalhas comuns. Para fornalhas 
com projetores, distribuidores calcula-se 2,5% as perdas de sólidos não queimados, ou seja 
 
= 0,975. Para as demais, as perdas podem variar de 5,5 (funcionamento normal) a 6% 
(funcionamento acelerado), ou seja 
 = 0,940 a 0,945.
 
 
(radiação – convecção) varia de 0,95 a 0,99, conforme a isolação mais ou menos 
cuidada da caldeira. Para funcionamento normal 
 
= 0,97 e, em funcionamento acelerado, 
0,975. Para caldeiras bem isoladas é possível calcular 
 = 0,975.
 
 
(combustão  deficiente)  pode  variar  de  0,99  a  0,80.  Este  coeficiente  poderá  ser 
melhor:
 
 
quanto menos umidade tiver o bagaço; 
 
 
quanto menor o excesso de ar;  
 
quanto mais elev
ada for a temperatura da fornalha.
  
Quando  a umidade do  bagaço  ultrapassa 50%  ou  a temperatura cai  a menos  de 
900°C, este coeficiente diminui rapidamente. Para uma combustão bem controlada, pode-
se 
calcular 
 entre 0,95 e 0,97.
 




[image: alt] 
172
 

 
III 
–
 Rendimento total
  
É chamado de rendimento total da caldeira (
p
) o valor obtido na seguinte relação:
 
p = 
Mv
 
= 
energia transferida
 ao vapor
 
 (D
.18
.) 
 
 
 Ns 
 PCS do bagaço
  
Geralmente este rendimento varia de 50  a 65%. Rendimentos da ordem de 66% 
correspondem a um valor do coeficiente 
 
de cerca de 0,99. Há casos, porém, em que foram 
observados rendimentos de até 68% do PCS ou 83% do PCI. 
-
 Kg de vapor por kg de bagaço
  
A energia total necessária para produzir 1 kg de vapor, de acordo com as condições 
existentes nas usinas, é dad
a
 na Tabela 
D.7.  
Tabela 
D.7 
– 
Energia
 necessári
a
 para produzir 1 kg
 de vapor
 
(Temperatura da água de alimentação = 90°C)
  
PRESSÃO DE VAPOR
 
SATURADO OU 
SUPERAQUECIDO
 
CALOR
IA
 
NECESSÁRI
A 
 
6 kg/cm²
 
Saturado
 
569 
kcal
 
 
8 kg/cm²
 
Saturado
 
572 kcal
 
 
10 kg/cm²
 
Saturado
 
574 kcal
 
 
10 kg/cm²
 
250°C
 
612 kcal
 
 
15 kg/cm²
 
300°C
 
635 kcal
 
 
20 kg/cm²
 
350°C
 
659 kcal
 
 
25 kg/cm²
 
375°C
 
670 kcal
 
 
30 kg/cm²
 
400°C
 
681 kcal
 
 
Fonte:Hugot (1977)
  
A quantidade de 
ener
gia
 do  bagaço  utilizada efetivamente e  encontrada  no vapor 
depende de 4 fatores principais:
 
w  m 
 
T
EX
F (temperatura de expulsão dos gases) 
Adotando os seguintes valores médios ou obteníveis:
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w = 0,48
 
 = 0,98
 
 
 
 = 0,97
 
m = 1,4
 
 = 
0,96
 
obt
ém-se para Mv e  para  o  peso de vapor  obtido por  kg  de  bagaço,  os seguintes valores 
correspondentes:
  
Tabela
 D
.8. –
 Energia
 trans
feri
da
 ao vapor por kg de bagaço e fator f = kg de vapor produzido por kg 
de bagaço em função da temp
eratura de expulsão
 da fumaça
 (T
EXF
) 
( w = 0,48
 
m = 1,4
 
 = 0,98 
 
 = 0.97
   = 0,96 ) 
 
 
 
Kg de vapor produzido a: 
 
 T
EXF
 = 150°C 
 
 
T
EXF
 = 250°C 
 
 
 
 Mv = 1540 kcal 
 
 Mv = 1408 kcal
 
 
6 kg/cm² 
- saturado 
2,71 kg
 
2,47 kg
 
 
8 kg/cm² 
- saturado 
2,69 kg
 
2,46 kg
 
 
10 kg/cm² 
-
 saturado
 
2,68 kg
 
2,45 kg
 
 
10 kg/cm² 
-
 250°C
 
2,52 kg
 
2,30 kg
 
 
15 kg/cm² 
-
 300°C
 
2,43 kg
 
2,22 kg
 
 
20 kg/cm² 
-
 350°C
 
2,34 kg
 
2,14 kg
 
 
25 kg/cm² 
-
 375°C
 
2,30 kg
 
2,10 kg
 
 
30 kg/cm² 
-
 400°C
 
2,26 kg
 
2,07 kg
 
 Fonte:Hugot (1977)
  
As produções de vapor variam de acordo com as condições e, principalmente, com os 
4 fatores indicados, porém
, na maioria dos casos, o peso de vapor produzido por kg de bagaço 
continua compreendido entre 2 e 2,7 kg, ficando, freqüentemente, próximo a 2,25 kg.
 
Conforme as condições de funcionamento do setor das caldeiras e a fibra da cana, é 
possível dispor de 450 a 750 kg de vapor por tonelada de cana (com certa freqüência 600 a 
650 kg/TC).  
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ANEXO E 
Memória de Cálculo
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MEMÓRIA DE CÁLCULO
  
1 
–
 Tabela 3.3
 – 
Área plantada e q
uantidade de palhiço
 
N° de usinas = 13
 
Área plantada
:
 19.615
 ha
/
usina
 . 13
 
˜ 
255.000 ha
  
255.000 ha
 . 12 t palhiço/ ha 
˜ 
3. 000.000 t de palhiço
  
2 
–
 Tabela
 3.4
 – 
Resíduos de palha
 
3.000.000 t palhiço
 = 30% SQ (sem queima) + 70% CQ (com queima)
 
SQ = 
 
900.000 t
 
CQ = 2.100.000 t
   
3 
–
 Tabela 3.5
 –
 Quantidade de bagaço
 
Área de reforma = 10 a 15%
 
Bagaço = 250 a 260 kg /t.cana
 
255.000 ha . 10% = 25.500 
ha
 
255.000 
–
 25.500 = 229.500 ha
 
229.500 . 80 t cana/ ha 
˜ 
18. 400
.000
 t cana
 
18.400
.000
 t cana . 255 kg
 bagaço
 / t cana
 
˜ 
 4.700.000 t .bagaço  
4 
–
 Tabela 3.7
 –
 Quantidade de água de lavagem de cana 
Água de lavagem de cana = 8 m³/t cana
 
A.L.C.
 
 = 
18.400.000 t cana . 8 m³/t = 147.2
00.000 m³
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5 
–
 Tabela 3.8
 –
 Quantidade de vinhaça 
1 t cana = 55% álcool e 45% açúcar
 
1 t cana
 = 
80 a 90 litros de álcool
 
1 l álcool = 12 l de vinhaça
 
Vinhaça
 = 18.400.000 .0,55
 . 80 . 12 
˜ 
 
9.700.000 m³
  
6 
–
 Tabela 3.11
 –
 Bagaço consumido para geração de vapor e poluentes emi
tidos 
Bagaço consumido = 85
% 
a 
90
% 
do gerado
 
Assim,
 
4.700.000 t 
–
 470.000 = 
4.230.000 t
  
Poluentes emitidos: 
 
MP = 8
 kg / t bagaço
 
NOx = 0,6 kg / t bagaço
 
ECP = equip. de controle de poluição = ciclone + lavador de gases = 96% de eficiência
 
MP
 (P = 
p
oten
cial)
 = 4.
230.000 . 8 
˜ 
 33. 600.000 kg
 
 
˜ 
 
33.600 t 
 
MP
 (R = remanescente)
 = 33.600.000 . 
0,
04
 = 1.344.000 kg
 
 = 
 
1.344 t
  
NOx (P=R)
 = 4.230.000 . 0,6 
˜ 
 2.500.000 kg
 
˜ 
 
2.500 t
  
7 
– 
Tabela 3.12
 – Poluentes emitidos pela queima da palha na lavoura  
Área colhida
 queimada
 = 255.000 ha
 . 0,70
 
˜ 
 
178.000 ha
  
Poluentes emitidos:
 
MP
 =
 
 250 
 
kg/
ha
 
 . 178.000 
˜ 
 
45.000 t
 
HC
 = 
 335 
kg/
ha
 
 
.
 178.000 
˜ 
 
 
60.000 t
 
CO
 = 1.680 
 
kg/
ha
 .
 
178.000 
˜ 
 
 
300.000 t
 
NOx
 =
 
33,5 kg/
ha
 . 
 178.000 
˜ 
 
 6.
000 t 
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8 
– 
Equação 3.23
 - 
Cálculo 
do TCH para determinação 
do ETS
  
18.400.000 t cana/ 228 
dias = 80.701 t/dia / 24 horas 
˜ 
 
3.363 TCH
  
9 
–
 Tabela 5.2 
–
 Poluentes emitidos 
– 
Palhiço 
+ bagaço
 
Emissão
 
de 
MP
 devido ao 
palhiço
 na fornalha: 
MP
 = 3.000.000 t . 
3,57 kg/t = 10.710.000 kg = 
10.710 t
  
Emissão de MP devido ao 
bagaço + palhiço
 na fornalha:
 
MP
 (bagaço 
+ palhiço) = 33.600 + 10.710
 = 
44.310 t (
P = 
potencial)
 
MP
 = 44.310 . 0,04
 
 
˜ 
 
 
1.772 t (R = remanescente)
 
Emissão
 de
 NOx
 devido ao 
palhiço
 na fornalha:
 
NOx
 = 3.000.000 . 0,47 = 1.410.000 kg = 
1.410 t (P = R)
 
Emissão de 
NOx
 devido ao 
bagaço + palhiço
 na fornalha: 
NOx
 = 1.410 + 2.500 = 
3.910 t
 
Assim, 
deixarão de ser emitidos
 para a atmosfera:
 
MP
 = 45.000 t 
+ 1344 
– 
1.772 t 
= 
44.572
 t
 
HC = 
 
60.000 t
 
CO = 
 
 
 
 
300.000 t
 
NOx
 = 6.000
 + 2.500
 –
 3.910 = 
 
 4.5
90 t
 
10
 –
 Tabela 
–
 5.3
 -
 Área plantada e geração de resíduos de palha 
 
Usina = 600.000 l de álcool/dia
 
Área plantada
: 
1 
t cana
 = 
90 litro
s de álcool 60
0
.000 l/dia = 6.
667
 t
 
cana 
/dia
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1 ha = 80 t cana 6.667 t/dia = 83,33
 ha . 228
 dias de safra
 = 
19.000 
ha
 
Resíduos de palha
: 
1 h
a = 12 t palhiço 
 19.000 ha
 = 
228.000 t
 
de
 
palhiço
 (
˜ 
0,23 milhões de tonelad
as)
  
11 
–
 Tabela 5.4 
–
 Poluentes emitidos 
–
 queima da palha
 
Área colhida queimada
 = 19.000 . 0,70
 = 
13.300 ha
 
Poluentes emitidos:
 
Utilizando
-
se os mesmos fatores de emissão do item
 
7, tem
-
se:
 
MP = 3.320 t
 
HC = 4.450 t
 
CO = 22.340 t
 
NOx = 450 t
 
12 
–
 Tabela 5.5 
– 
Quantidade de bagaço e p
oluentes emitidos 
–
 queima do bagaço
 
Bagaço
 = 
6.667
 t cana/dia . 228 = 
1.52
0.00
0
 t
/safra . 0,26 t bagaço/t cana 
˜ 
 
400.000 t
 
Bagaço consumido
 = 400.000 
– 40.000 (10%) = 
360.000 t
.  
Utilizando
-
se os mesmos fatores de emissão do item 9, tem
-
se:
 
MP =2.880 t (potencial = P)
 
MP = 
 110
 t (remanescente = R)
 
NOx = 210 t (P = R)
 
13 
–
 Tabela
 5.6 
–
 Poluentes emitidos: bagaço + palha em fornalha  
Utilizando
-
se do mesmo critério do item 9, tem
-
se:
 




 
179
 

Emissão de 
MP
 devido ao 
palhiço
 na fornalha: 
MP
 = 228.000 t . 3,57 kg/t = 813.960
 kg 
˜ 
814
 t
  
Emissão de MP devido ao 
bagaço + palhiço
 na fornalha:
 
MP
 (bagaço 
+ palhiço) = 28
80
 + 814 = 
3.700
 t (P = potencial)
 
MP
 = 3.700
 . 0,04 
˜ 
 
 
150 t (R = remanescente)
 
Emissão de
 NOx
 devido ao 
palhiço
 na fornalha:
 
NOx
 = 228.
0
00 . 0,47 = 1
07
.160
 kg
 
˜ 
110
 t (P = R)
 
Emissão de 
NOx
 devid
o ao 
bagaço + palhiço
 na fornalha: 
NOx
 = 210 + 1
10
 = 
32
0
 t
 
Assim, 
deixarão de ser emitidos
 para a atmosfera:
 
MP
 = 3.320 
+110 
–
 150
 =
 
3.28
0
 t
 
HC = 
 
4.45
0 t
 
CO = 
 
 22.34
0 t
 
NOx
 = 450
 
+210 
–
 320
 
 
= 
 
 34
0
 t
 
14 
– 
Tabela 5.7
 
- 
Quantidade 
de água de lavagem de cana
 
São gastos 8 m³ de água para lavagem de 1 tonelada de cana. 
Para 6.
6
67
 t/dia
 (usina de 600.000 l/dia)
: 
 
6.667
 . 8 
˜ 
 
54.0
00 m³/dia . 
228 dias de safra = 
12.312.0
00 m³
 (em circuito aberto)
 
Em circuito fechado, estima
-
se que se
 gaste 
aproximadamente 
15% desse total, ou 
seja:
 1
.861.000
 m³ na safra
. 
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15 
–
 Tabela
s
 5.7
 e 5.10
 - 
Cálculo da carga orgânica 
– 
água
 de lavagem de cana e vinhaça
 
Cálculo
-
base
  para  1.000  toneladas  de  cana  por  dia.  Para  o  dimensionamento 
constante 
da
s  pá
gina
s  112/
113 
e  das  Tabelas  5.7  e  5.10,  deve-se  utilizar  as  quantidades 
correspondentes, por dia e por safra. 
Água de lavagem de cana
 (circuito aberto)
 
DBO (ALC) = 300 mg/l
 
Q (ALC)
 = 8.000 l
/t.cana
 
CO = DBO (mg/l) . Q (l) / 1000.000 (conversão de mg para
 kg) . dia 
CO = 300 . 8000/ 1000.000 t.cana.dia = 2,4 kg
. DBO/t cana . dia
 
Para 1000 toneladas de cana tem
-
se: 
CO = 2.400 kg DBO/dia
 
Vinhaça
 
DBO (vinhaça) = 15.000 mg/l
 
1 t cana = 80 l de álcool
 
1 t cana = 12 l de vinhaça 
Q (vinhaça) = 12. 80 = 960 l/ 
t de cana
 
CO = DBO (mg/l) . Q (l) / 100
0.000 (conversão de mg para kg) 
. dia
 
CO = 15.000 . 960
 / 
1000.000 
.t cana . dia = 
 
14,4 kg.DBO/
t cana
 . dia
 
Para 1000 toneladas de cana tem
-
se
: 
CO = 14.400 kg
 DBO/dia
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